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Hoje, os biocombustíveis se destacam no cenário energético mundial devido à 

conscientização sobre os impactos da dependência de fontes fósseis nos modelos de 

desenvolvimento econômico. Nesse contexto, o biodiesel apresenta grande potencial 

como substituto parcial ou total do diesel sob as perspectivas ambiental e 

socioeconômica. Para garantir o seu uso no Brasil e aumentar sua competitividade é 

imprescindível identificar os problemas existentes em sua cadeia produtiva e solucioná-

los. Com o propósito de contribuir nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi avaliar a 

localização atual das usinas de biodiesel no Brasil, aplicando o Modelo de Análise 

Hierárquica COPPE-COSENZA, que foi desenvolvido a partir de conceitos da lógica 

fuzzy e consiste em realizar um confronto entre a demanda industrial e a oferta territorial 

de fatores. Foi avaliado o atendimento de 51 municípios brasileiros a quatro tipos de 

usina de biodiesel, considerando 24 fatores relativos aos insumos, produtos e resíduos 

da atividade estudada, às utilidades básicas, à infraestrutura e às questões econômicas, 

sociais e políticas relevantes para o tema. Nesse sentido, foram averiguadas condições 

territoriais, isto é, características (favoráveis ou não) que os municípios oferecem para o 

funcionamento dos negócios. É indispensável esclarecer que o escopo desta dissertação 

não abrange avaliação da viabilidade técnica ou econômica de plantas industriais, nem 

análise dos custos envolvidos na operação das usinas. A metodologia adotada forneceu 

como resultados finais índices locacionais que indicam o nível de equilíbrio entre a 

demanda e a oferta. Constatou-se que no caso de produção de biodiesel com rota 

metílica, somente oito municípios apresentam índices favoráveis aos empreendimentos 

não integrados ao processamento de oleaginosas, enquanto apenas um município pode 

atender satisfatoriamente às usinas integradas à obtenção de óleos vegetais. No caso de 

utilização de rota etílica, só quatro localidades possuem índices apropriados às plantas 

não integradas ao processamento de oleaginosas, enquanto nenhuma localidade 

apresenta atendimento suficiente aos projetos integrados. Para as quatro configurações 

de usina, os melhores índices obtidos referem-se aos municípios da Lapa (PR), de 

Araraquara (SP) e de Catanduva (SP). Em contrapartida, os piores resultados foram 

verificados para Guamaré (RN), Iraquara (BA), Ji-Paraná (RO), Nova Marilândia (MT), 

Paraíso do Tocantins (TO), Porto Nacional (TO) e Quixadá (CE), indicando maior 

necessidade de investimentos nestes locais. 
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Today, biofuels stand out in the world energy scenery due to awareness of the impacts 

of dependence on fossil sources in economic developing models. In this context, 

biodiesel has great potential as a partial or total substitute for diesel under the 

environmental and socio-economic perspectives. To ensure its use in Brazil and to 

increase its competitiveness it is essential to identify existing problems in its productive 

chain and to solve them. With the purpose to contribute to this, the aim of this study was 

to evaluate the current location of biodiesel plants in Brazil, by applying the COPPE-

COSENZA Hierarchical Analysis Model, which was developed from concepts of fuzzy 

logic and consists of conducting a confrontation between industrial demand and 

territorial offer of factors. It was evaluated the service of 51 brazilian municipalities to 

four types of biodiesel plant, considering 24 factors relative to inputs, products and 

wastes of the studied activity, basic utilities, infrastructure, and relevant economic, 

social and political issues to the theme. In this sense, territorial conditions were 

investigated, that is, characteristics (favorable or not) that municipalities provide for the 

operation of businesses. It is essential to clarify that the scope of this dissertation does 

not cover evaluation of technical or economic viability of industrial plants, or analysis 

of the costs involved in its operation. The adopted methodology provided as final results 

locational indexes that indicate the level of balance between demand and offer. It was 

found that in the case of biodiesel production with methyl route, only eight  

municipalities have favorable indexes to not integrated enterprises with the oilseeds 

processing, while only one municipality cans satisfactorily serve the plants that are 

integrated with the obtaining of vegetable oils. In the case of use of ethyl route, only 

four localities have appropriate indexes to not integrated plants with the oilseeds 

processing, while none location has enough services to integrated projects. For the four 

plants configurations, the best indexes obtained refer to the municipalities of Lapa (PR), 

Araraquara (SP) and Catanduva (SP). In contrast, the worst results were checked for 

Guamaré (RN), Iraquara (BA), Ji-Paraná (RO), Nova Marilândia (MT), Paraíso do 

Tocantins (TO), Porto Nacional (TO) and Quixadá (CE), indicating greater need for 

investment in these locations. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA  

 Os impactos antropogênicos, por sua dimensão e gravidade na natureza, a 

sensibilização mundial para as questões ambientais e a instabilidade política e 

econômica associada ao petróleo têm impulsionado a busca por fontes de energia 

alternativas. Nesse contexto, o biodiesel, um combustível procedente de óleos vegetais 

ou de gorduras animais, apresenta grande potencial como substituto parcial ou total do 

óleo diesel (ANP, 2015; ATABANI et al., 2012; COSTA et al., 2013). 

 Dentre as diversas razões que o tornam bastante interessante estão: seu caráter 

renovável; a possibilidade de redução das emissões de poluentes, por exemplo, o 

dióxido de carbono (CO2), quando todo o ciclo de vida do biocombustível é 

considerado; substituição do diesel em diferentes aplicações, tais como caldeiras e 

motores de combustão, sem a necessidade de grandes modificações e com pequena 

redução no desempenho; alta biodegradabilidade e mínima toxicidade; e fortes impactos 

sociais, como a inclusão da agricultura familiar em sua cadeia produtiva (ANP, 2015; 

ATABANI et al., 2012; COSTA et al., 2013). 

Nos últimos anos, houve um rápido aumento da produção e do consumo 

mundiais desse biocombustível. Dados da United States Energy Information 

Administration (EIA) (2015) revelam que, em 2000, o mundo produziu pouco mais de 

882 milhões de litros de biodiesel. Em 2013, a produção global atingiu 26,3 bilhões de 

litros (REN21, 2014). No Brasil, o seu uso oficial teve início em 2005, com uma 

produção próxima a 736.160 litros. Em 2014, a produção brasileira ultrapassou 3,41 

bilhões de litros. A ANP informou em seu Boletim Mensal do Biodiesel de fevereiro de 

2015 que havia 59 plantas produtoras autorizadas para operação no país, 

correspondendo a uma capacidade total de cerca de 21,5 milhões de litros por dia. 

Vale destacar que a participação desse produto na matriz energética brasileira é 

garantida pelo Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), uma 

iniciativa do Governo Federal. Quando o Programa foi lançado, havia expectativas e 

projeções bastante favoráveis acerca do consumo de biodiesel no país. A sua mistura  
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com o diesel (mistura BX
1
) se tornou obrigatória em janeiro de 2008, com 2% de 

biodiesel, e evoluiu rapidamente até janeiro de 2010, quando foi adotado o B5, três anos 

antes da meta estabelecida pelo governo. Esse cenário incentivou a instalação de novas 

usinas e a ampliação das existentes (ANP, 2015; MME, 2015). 

Contudo, no período de 2010 a meados de 2014, a realidade não foi tão positiva 

quanto o esperado
2
 e, apesar da produção ter aumentado ao longo desse tempo, as 

indústrias do setor operavam com capacidade ociosa de aproximadamente 60% em 2014 

(ANP, 2015; UBRABIO, 2015). Após uma estagnação de mais de quatro anos no 

mercado B5, foi publicada a Medida Provisória n
o 

647 em maio de 2014, que foi 

convertida na Lei n
o 
13.033 em setembro. Tornou-se mandatória a mistura B6 a partir de 

julho de 2014 e, em seguida, a mistura B7 a partir de novembro do mesmo ano 

(BRASIL. Medida Provisória nº 647, de 28 de maio de 2014, 2014; BRASIL, Lei nº 

11.033, de 24 de setembro de 2014, 2014). 

 De acordo com a União Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene (UBRABIO) 

(2015), a evolução da demanda para B7 aumentou o mercado em cerca de 40%, 

reduzindo a capacidade ociosa para aproximadamente 45%. Com isso, espera-se que a 

produção brasileira alcance 4,2 bilhões de litros em 2015, o que garante ao país o 

segundo lugar no ranking de maiores produtores mundiais, atrás apenas dos Estados 

Unidos. Hoje, o Brasil tem condições de atender a um mercado maior sem gerar 

problemas com a oferta de matérias-primas.  

 Nesse contexto, os produtores de biodiesel têm reivindicado ao governo mais 

providências para assegurar o desenvolvimento desse setor, dentre elas, aumento do 

percentual obrigatório em curto prazo, atingindo a mistura B10 até 2018; edição de um 

novo marco regulatório, que transmita segurança jurídica aos empresários; incentivos à 

exportação; redução da carga tributária e fortalecimento da agricultura familiar 

(TÁVORA, 2012; UBRABIO, 2014; UBRABIO, 2015). 

                                                           
1
As misturas entre o biodiesel e o diesel são denominadas BX, sendo X o percentual em volume de 

biodiesel. Desse modo, a mistura contendo 2% de biodiesel é chamada de B2, a mistura com 10% de 

biocombustível é conhecida como B10 e assim, gradativamente, até atingir o biodiesel puro, denominado 

B100 (ANP, 2015). 

 
2
 Devido aos custos de produção, o biodiesel necessitava de subsídios governamentais para ser 

competitivo em relação ao diesel. Além disso, embora a mistura B5 tenha sido estabelecida antes do 

prazo programado, por mais de quatro anos não houve aumento do percentual de biodiesel adicionado ao 

diesel comercializado no país. 
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Considerando a conjuntura descrita, para expandir o uso de biodiesel no país e 

elevar sua competitividade é fundamental analisar detalhadamente sua cadeia produtiva 

e lidar com seus gargalos. Com o propósito de contribuir nesse sentido, este trabalho 

avaliará a localização atual das usinas do setor, aplicando o Modelo de Análise 

Hierárquica COPPE-COSENZA, desenvolvido pelo Programa de Engenharia de 

Produção (PEP) da COPPE/UFRJ e aprimorado pelo professor Carlos Alberto Nunes 

Cosenza. 

 Este modelo científico tem a lógica fuzzy como mecanismo de raciocínio e a 

Teoria dos Conjuntos Fuzzy como base para a modelagem em si e para a manipulação 

computacional. Ele consiste em realizar um confronto entre as demandas de 

determinada atividade industrial e a oferta territorial de fatores relacionados aos 

insumos, produtos e resíduos da atividade estudada, às utilidades básicas, à 

infraestrutura e às questões econômicas, sociais e políticas relevantes para o tema. Esses 

fatores não são quantificados satisfatoriamente apenas por parâmetros numéricos, mas 

por termos em linguagem natural, isto é, por parâmetros linguísticos, o que dificulta sua 

manipulação por métodos convencionais (COSENZA, 2015; MARTINS, 2010).  

Sendo assim, a escolha do método mencionado se justifica pela característica da 

lógica fuzzy de contemplar aspectos imprecisos no raciocínio lógico utilizado pelos 

seres humanos. Ela permite traduzir expressões verbais, vagas e qualitativas, em valores 

numéricos. Os modelos com enfoque fuzzy têm um imenso valor prático, possibilitando 

a inclusão da experiência de especialistas e de estratégias de tomada de decisão em 

problemas complexos (MORÉ, 2004). 

Tal abordagem propicia a identificação de fatores ofertados de maneira 

insuficiente para a cadeia do biodiesel nas localidades avaliadas. Esse é o primeiro 

passo imprescindível para que o governo, os produtores e demais interessados se 

mobilizem em prol da solução dos gargalos e melhoria do setor. Além disso, é possível 

verificar se as localidades apresentam riquezas adicionais que podem atender a outras 

solicitações e gerar economias externas. 

É importante ressaltar que o Modelo COPPE-COSENZA já foi aplicado para 

esse contexto industrial em um projeto de grande porte e complexidade denominado 

Projeto Biodiesel Brasileiro, solicitado pela Casa Civil da Presidência da República, 

pelo Ministério de Minas e Energia e pela Petrobras. Uma equipe da COPPE/UFRJ, sob 
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a coordenação do professor Carlos Alberto Nunes Cosenza, foi a responsável pelo 

trabalho, que consistiu em definir quais municípios brasileiros eram mais apropriados 

para as atividades vinculadas ao biodiesel. O objetivo final desse projeto era localizar e 

dimensionar as usinas (LAB FUZZY, 2015). 

Esta dissertação de mestrado se propõe a percorrer o caminho inverso: uma vez 

que as usinas de biodiesel já estão localizadas no país e em operação, o modelo será 

empregado para averiguar as condições territoriais do negócio, ou seja, as características 

(favoráveis ou não) que determinados municípios oferecem para o funcionamento das 

usinas. Com os dados obtidos, o equilíbrio entre a oferta e a demanda atual será 

examinado, permitindo a elaboração de diagnósticos. É indispensável esclarecer que o 

objetivo deste trabalho não é avaliar a viabilidade técnica ou econômica da instalação de 

uma planta em certo local, nem os custos envolvidos nas atividades das usinas. 

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

O objetivo geral deste trabalho é avaliar a localização atual das usinas de 

biodiesel existentes no Brasil com o uso do Modelo Fuzzy de Análise Hierárquica 

COPPE-COSENZA. 

Para direcionar o trabalho, foram definidos os seguintes objetivos específicos:  

 Identificar o panorama atual da cadeia produtiva do biodiesel no Brasil; 

 Elaborar e comparar as matrizes de demanda industrial e oferta territorial para as 

atividades relacionadas à produção de biodiesel; 

 Obter indicadores locacionais que permitam corroborar os resultados do estudo; 

 Estabelecer o uso de modelos com abordagem fuzzy em contextos de avaliação de 

localização industrial de plantas químicas.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 Este capítulo trata de duas temáticas: biodiesel e lógica fuzzy. Primeiramente, há 

uma contextualização da cadeia produtiva do biodiesel no Brasil. Visto que a finalidade 

desta dissertação contempla a avaliação da localização de usinas desse biocombustível, 

é indispensável conhecer essa atividade industrial e sua situação atual no país. Em 

seguida, há uma exposição dos princípios básicos da lógica fuzzy e da Teoria dos 

Conjuntos Fuzzy para a melhor compreensão da abordagem do Modelo COPPE-

COSENZA, que emprega o ferramental fuzzy para a mensuração de variáveis 

qualitativas. 

2.1 BIODIESEL 

2.1.1 Definição e síntese 

A Lei nº 11.097, publicada em janeiro de 2005, introduziu o biodiesel na matriz 

energética brasileira, fornecendo as seguintes definições (BRASIL, Lei nº 11.097, de 13 

de janeiro de 2005, 2005): 

 Biocombustível: “combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores 

a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de 

energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil”; 

 Biodiesel: “biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 

combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para 

geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente 

combustíveis de origem fóssil”. 

Nessa perspectiva, a legislação é abrangente e não restringe o biodiesel a uma 

classe de compostos químicos, tampouco particulariza sua rota de produção. 

No entanto, na Resolução da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP) nº 45, de 25 de agosto de 2014, no Art. 2º, há uma definição 

mais específica para esse biocombustível: “combustível composto de alquil ésteres de 

ácidos carboxílicos de cadeia longa, produzido a partir da transesterificação e/ou 
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esterificação de matérias graxas, de gorduras de origem vegetal ou animal, e que atenda 

a especificação contida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução”. 

Nesse sentido, a Resolução atual de especificação do biodiesel é exclusiva para 

um grupo químico – alquil ésteres de ácidos graxos – e para os processos de 

transesterificação e esterificação. 

Hoje, a tecnologia predominante é a reação de transesterificação. Esse processo 

consiste em reagir óleos vegetais ou gorduras animais, que são essencialmente 

compostos de triglicerídeos (triacilgliceróis), com um álcool de cadeia curta na presença 

de um catalisador básico, ácido ou enzimático. O resultado da reação é uma mistura de 

alquil ésteres de ácidos graxos (biodiesel) e glicerol (subproduto) (IZIDA et al., 2015). 

É importante ressaltar que um triglicerídeo é uma molécula insolúvel em água 

que possui três ésteres de ácidos graxos (grupos acil) ligados à estrutura (cadeia 

principal) do glicerol. Quando um ou dois grupamentos acil são substituídos por 

hidroxila (–OH) tem-se um diglicerídeo e um monoglicerídeo, respectivamente. As 

cadeias de ácidos graxos, via de regra, apresentam de 10 a 24 átomos de carbono 

(ISSARIYAKUL; DALAI, 2014). 

A Figura 1 apresenta um esquema geral da reação de transesterificação para a 

obtenção de biodiesel: 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Reação de transesterificação para a produção de biodiesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A reação completa pode ocorrer em minutos, dependendo das condições 
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em diglicerídeos; diglicerídeos em monoglicerídeos; e monoglicerídeos em glicerol. Em 

todas as fases, há produção de ésteres (IZIDA et al., 2015).  

O processo mais utilizado no cenário industrial é a transesterificação de óleos 

vegetais com o uso de metanol, reação conhecida como metanólise, e de catálise básica 

homogênea – geralmente, com hidróxido de sódio ou hidróxido de potássio –, que 

resulta em metil ésteres de ácidos graxos (REYERO et al., 2015).  

O metanol é o álcool mais empregado na síntese de biodiesel em virtude de sua 

ampla disponibilidade, seu baixo custo e sua reação mais rápida com a matéria-prima. 

Contudo, conforme já mencionado, podem ser empregados outros álcoois de cadeia 

curta, como o etanol – etanólise –, originando etil ésteres de ácidos graxos, também 

considerados biodiesel (ENCARNAÇÃO, 2008; STAMENKOVIĆ; VELIČKOVIĆ; 

VELJKOVIĆ, 2011 e BRUNSCHWIG; MOUSSAVOU; BLIN, 2012 apud REYERO et 

al., 2015). 

Nesse contexto, o uso de etanol tem sido incentivado não só em função de sua 

baixa toxicidade se comparado ao metanol, mas também por causa das questões 

ambientais, visto que o etanol é um biocombustível. Além disso, especialmente no caso 

do Brasil, a sua utilização é justificada pelo fato do país ser um dos maiores produtores 

mundiais de álcool de biomassa (IZIDA et al., 2015). 

De acordo com Ramos et al. (2014), uma sequência tradicional para a tecnologia 

de transesterificação envolve: a obtenção do óleo vegetal por prensagem ou extração 

com solvente; o pré-tratamento do óleo com o propósito de ajustar suas propriedades 

para a etapa seguinte; a reação de transesterificação; a purificação do produto em vários 

estágios de lavagem com água; e a recuperação do subproduto (glicerol).  

O glicerol proveniente da produção do biodiesel possui baixo valor agregado em 

virtude de impurezas, como resíduos de metanol ou etanol, resíduos de catalisador, 

ácidos graxos livres, sabão e ésteres. No entanto, já se encontram na literatura 

possibilidades para sua aplicação em processos fermentativos. Além disso, após passar 

por processos de purificação, pode ser utilizado em diversos setores, com destaque para 

as indústrias de cosméticos, farmacêutica, alimentícia e química. A maior parte do 

glicerol produzido no Brasil é destinada ao mercado externo (BARBOSA, 2009; 

CHÁVEZ, 2008; THOMPSON; HE, 2006; ZENATTI, 2011). 
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 Em relação à transesterificação com catálise básica, verificam-se na literatura 

alguns inconvenientes que limitam a produção e aumentam o custo. O processo 

apresenta restrições concernentes à especificação das matérias-primas, especialmente 

aos conteúdos de ácidos graxos livres (AGL) e de água, que podem promover a reação 

indesejada de saponificação. Dentre os prejuízos causados pelo sabão estão a 

dificuldade de separação do biodiesel e do glicerol, a formação de emulsão durante a 

etapa de lavagem do produto e a diminuição do rendimento do processo (ARANDA et 

al., 2009; GERPEN et al., 2004 e GERPEN, 2005 apud ARANDA et al., 2009). 

 Nesse sentido, pode-se considerar o processo de esterificação uma alternativa 

promissora para lidar com os problemas da rota convencional citados. A esterificação 

consiste na produção de ésteres (biodiesel) a partir da reação entre ácidos graxos e 

álcoois de baixo peso molecular – e.g. metanol e etanol –, com a formação de água 

como subproduto. Essa rota difere da transesterificação, pois o ácido graxo livre é 

utilizado ao invés do triglicerídeo (ARANDA et al., 2009; ENCARNAÇÃO, 2008).  

Segundo Encarnação (2008), essa tecnologia é vantajosa porque há possibilidade 

do uso de matérias-primas de baixo valor agregado, tais como resíduos e borras ácidas, 

e porque não há formação de glicerol. De acordo com Aranda et al. (2009), é possível 

empregar óleos e gorduras como matérias-primas, independente da acidez e da umidade, 

após pré-tratamento envolvendo uma reação de hidrólise para aumentar a concentração 

de AGL – processo conhecido como hidroesterificação (GOMES, 2009). 

A Figura 2 mostra um esquema geral da reação de esterificação para a síntese de 

biodiesel: 

 

 

 

Figura 2: Reação de esterificação para a produção de biodiesel. 

 Fonte: Elaborado pelo autor.  
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vegetais. Todavia, mais provavelmente, os experimentos foram conduzidos com o 

intuito de obter glicerina para a produção de sabão (ABDALLA; OSHAIK, 2013; 

ODEC, 2015). 

Há um consenso na literatura de que o potencial de óleos vegetais e gorduras 

animais como combustíveis começou a ser investigado bem antes da crise energética 

dos anos 70 e do interesse por combustíveis alternativos intensificado no início dos anos 

80. Também se sabe que Rudolf Christian Karl Diesel (1858–1913), o inventor do 

motor que recebeu seu último sobrenome, teve algum interesse no potencial reportado 

(KNOTHE, 2005). 

Entretanto, segundo Knothe (2005), o início da história desses biocombustíveis é 

apresentado, frequentemente, de maneira inconsistente e com relatos que não são 

compatíveis com as declarações do próprio Rudolf Diesel. O autor afirma que Diesel 

desenvolveu o seu motor a partir de uma perspectiva termodinâmica, uma vez que o seu 

objetivo era criar uma máquina eficiente em termos energéticos, cuja conversão do 

poder calorífico do combustível fosse superior a faixa de 6 a 10% alcançada nas 

máquinas a vapor daquele tempo. Dessa forma, o pensamento difundido atualmente por 

algumas fontes de informação de que ele inventou o motor especificamente para usar 

óleos vegetais é incorreto. 

Para dar suporte a essa percepção, Knothe (2005) cita trechos do livro Die 

Entstehung des Dieselmotors – em português: O Desenvolvimento do Motor Diesel – 

escrito por Rudolf Diesel. Dentre esses trechos, pode-se destacar:  

[...] precisa ser mencionado que já no ano de 1900 óleos vegetais foram 

usados com sucesso em um motor diesel. Durante a Exposição de Paris em 

1900, um pequeno motor diesel foi operado com óleo de amendoim pela 

Companhia Francesa Otto. Funcionou tão bem que apenas algumas pessoas 

souberam dessa circunstância imperceptível. O motor foi construído para 

petróleo e foi usado para óleo vegetal, sem qualquer alteração. Também neste 

caso, os experimentos de consumo resultaram na utilização de calor idêntica 

a do petróleo (DIESEL, 1913 apud KNOTHE, 2005). 

 Essa referência implica que Diesel não foi o responsável pela demonstração 

durante a Exposição de Paris nem pela ideia de aproveitar óleos vegetais como 

combustíveis. Entretanto, ele conduziu testes relacionados a esse tema nos anos 

seguintes e apoiou esse conceito, acreditando que os agricultores poderiam se beneficiar 

possuindo sua própria fonte energética. Para ele, a exploração de combustível resultante 



10 

 

de biomassa era o real futuro para o seu motor (ENCARNAÇÃO, 2008; KNOTHE, 

2005; PACIFIC BIODIESEL, 2015). 

 Diesel afirmou em outras duas publicações que a proposta de avaliar a 

aplicabilidade do óleo de amendoim na geração de energia partiu do governo francês. 

Isso porque o amendoim crescia em quantidades consideráveis em suas colônias 

africanas, além de ser facilmente cultivado. Dessa maneira, as necessidades energéticas 

das colônias poderiam ser supridas com seus próprios recursos, não havendo obrigação 

de importar carvão e combustíveis líquidos (DIESEL, 1912 e DIESEL, 1913 apud 

KNOTHE, 2005). De acordo com Knothe (2005), havia a intenção de promover a 

autossuficiência energética das colônias de países europeus como França, Bélgica e 

Itália, especialmente aquelas na África. 

 Apesar das pesquisas e dos propósitos citados, os óleos vegetais possuíam 

pequeno espaço na sociedade, pois pouco depois da morte de Diesel, em 1913, o 

petróleo tornou-se amplamente disponível e barato em uma variedade de formas, 

incluindo a classe de combustível definida hoje como diesel (PACIFIC BIODIESEL, 

2015). Para Silva Filho (2009), a aplicação direta de óleos vegetais foi rapidamente 

superada pelo uso de óleo diesel tanto por motivos econômicos quanto por questões 

técnicas – e.g. alta viscosidade dos óleos vegetais em comparação com o diesel; queima 

incompleta; depósitos de carbono no motor que exigiam manutenção muito mais 

frequente; possibilidade de provocar sérios danos ao motor (BIODIESELBR, 2015; 

PACIFIC BIODIESEL, 2015). Naquela época, os aspectos ambientais, que hoje 

privilegiam os combustíveis renováveis, não eram considerados tão relevantes.  

 Mesmo assim, esses óleos foram empregados como combustíveis de emergência 

durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), pois muitos governos tiveram suas 

rotas marítimas de abastecimento de petróleo fechadas. No entanto, após a guerra, o 

suprimento de derivados de petróleo retornou com preços acessíveis, enquanto as 

indústrias de produção de óleo não possuíam uma base tecnológica adequada, o que 

desencorajou o aproveitamento desses combustíveis. Apesar disso, a sua utilização 

durante o conflito trouxe uma importante contribuição para a área científica, 

aumentando o número de pesquisas sobre o assunto (KNOTHE, 2005; MOURA, 2010; 

TORRES, 2007 apud SILVA FILHO, 2009). 
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 Os avanços no uso de combustíveis oriundos de produtos orgânicos e o 

surgimento do biodiesel foram possíveis após a percepção de que a remoção do glicerol 

da molécula original de triglicerídeo gerava um combustível muito mais apropriado para 

os motores do tipo diesel. Em 31 de agosto de 1937, o cientista belga George Chavanne, 

da Universidade de Bruxelas, patenteou um processo de transesterificação – patente 

belga BE422,877: "Procedure for the transformation of vegetable oils for their uses as 

fuels" –, a reação que permite a obtenção do biodiesel moderno. Trata-se do processo de 

etanólise, que transforma os óleos vegetais em ésteres etílicos (BIODIESELBR, 2015; 

CHAVANNE, 1937 apud ROCHA et al., 2014; ENCARNAÇÃO, 2008). 

 A rota patenteada logo ganhou aplicação prática. Em 1938, provavelmente, foi 

executado o primeiro teste com o biocombustível em um ônibus urbano da linha 

Bruxelas - Louvain. O resultado, descrito em um artigo em 1942, foi satisfatório. G. 

Chavanne, que pode ser visto como o inventor do biodiesel, relatou diversos testes de 

uso em larga escala, incluindo mais de 20.000 km rodados por caminhões abastecidos 

com o produto obtido a partir do óleo de palma. Em seguida, nos Estados Unidos, outras 

tecnologias para fabricação de biodiesel foram desenvolvidas e patenteadas, como por 

exemplo, rotas para o aproveitamento de matérias-primas com alta acidez 

(BIODIESELBR, 2015; CHAVANNE, 1942 apud SUAREZ; MENEGHETTI, 2007; 

KEIM, 1945 apud ROCHA et al., 2014; KNOTHE, 2001 apud ENCARNAÇÃO, 

2008). 

 Mas foi a partir de 1973, por motivos políticos e econômicos associados à crise 

do petróleo, que a busca por fontes de energia alternativas aos combustíveis fósseis se 

tornou indispensável. Nesse período, muitos países decidiram apostar em projetos e 

programas que até o momento possuíam poucas chances de sair do papel. Nos anos 80, 

quando as pesquisas se intensificavam, o termo “biodiesel” foi utilizado pela primeira 

vez. A palavra apareceu em 1988 no trabalho chinês de R. Wang intitulado 

“Development of Biodiesel Fuel”. Foi citada novamente em 1991 no artigo de Josef 

Bailer e Karl de Hueber “Determination of saponifiable glycerol in ‘Bio-Diesel’”, e 

depois difundida pelo mundo (ANPPAS, 2015; BIODIESELBR, 2015). 

 Nos anos 80 e 90, trabalhos pioneiros de pesquisadores como Martin Mittelbach 

– professor do Instituto de Química da Universidade de Graz na Áustria – promoveram 

o desenvolvimento industrial do biodiesel na Europa (PACIFIC BIODIESEL, 2015). De 

acordo com o Portal BIODIESELBR (2015), sob a orientação de Martin, foi instalada 
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uma das primeiras plantas piloto de produção de biodiesel do mundo, em 1985, 

empregando óleo de colza. Suas pesquisas também possibilitaram a utilização de óleos 

reciclados e gordura animal como matéria-prima para o biodiesel.  

 Hoje, no âmbito de opções renováveis para substituir o petróleo, o biodiesel é a 

principal alternativa ao diesel (APROVE DIESEL, 2015). 

2.1.3 Histórico no Brasil 

No Brasil, estudos e testes envolvendo combustíveis alternativos e renováveis já 

eram realizados na década de 20 pelo Instituto Nacional de Tecnologia (INT). Na 

década de 40, durante a Segunda Guerra Mundial, como em outros países, houve 

tentativas de aplicação de óleos e gorduras em motores à combustão interna. Há relatos 

de que a exportação de óleo de algodão foi proibida para reduzir o seu preço e viabilizar 

a sua utilização em locomotivas. Não há informações de que a reação de 

transesterificação tenha sido estudada no país nesse período (CHEMICAL & 

METALLURGICAL ENGINEERING, 1943 apud SUAREZ; MENEGHETTI, 2007; 

HOLANDA, 2004; SEBRAE, 2015; SUAREZ; MENEGHETTI, 2007). 

Algumas pesquisas sobre o potencial de óleos vegetais como fontes energéticas 

fazem referência à década de 50, quando o INT, o Instituto de Óleos do Ministério da 

Agricultura e o Instituto de Tecnologia Industrial de Minas Gerais avaliaram a 

eficiência dos óleos de mamona, algodão e ouricuri em motores diesel de 6 cilindros 

(MMA, 2006). 

No início dos anos 60, o Conde Francisco Matarazzo decidiu explorar o 

subproduto do café em grão. Nas Indústrias Matarazzo, foi desenvolvida uma rota de 

obtenção de óleo comestível de café. Nesse processo, houve necessidade de retirar do 

óleo componentes impróprios ao consumo humano. Sendo assim, foi realizada a 

extração das impurezas com o uso do álcool de cana-de-açúcar, o que permitiu a 

observação de que a reação entre álcool e o óleo gerava glicerol e ésteres etílicos 

(biodiesel). Esse resultado só foi apresentado nos anos 80 em debates com indústrias 

automobilísticas, já como possibilidade para substituição do óleo diesel importado 

(MEIRELLES, 2003). 
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Ao retratar a história do biodiesel no Brasil é fundamental mencionar o 

pesquisador e engenheiro químico Expedito José de Sá Parente. Em 1977, na 

Universidade Federal do Ceará (UFC), ele iniciou estudos sobre oleaginosas e logo 

descobriu que era possível obter um substituto de boa qualidade para o óleo diesel por 

meio de uma reação de transesterificação. Ele conseguiu a patente do processo em 1983, 

a primeira sobre o biodiesel no país. Internacionalmente, esse fato não teve grande 

repercussão em virtude da existência de muitas patentes desse tipo. Apesar do princípio 

básico de síntese de biodiesel a partir de óleos e gorduras ser o mesmo, as patentes se 

diferenciavam em função dos detalhes técnicos do processo ou dos catalisadores. No 

entanto, alguns meios de informação afirmam que a patente de Expedito foi a primeira 

no mundo a tratar de um processo de produção para a escala industrial (BIODIESELBR, 

2015).  

Nos anos 70 e 80, em decorrência da crise do petróleo, o governo brasileiro 

passou a adotar medidas de incentivo aos biocombustíveis. Em 1975, além do 

conhecido Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), foi criado o Plano de 

Produção de Óleos Vegetais para Fins Energéticos (PRO-ÓLEO). Este, em 1980, 

tornou-se o Programa Nacional de Óleos Vegetais para Fins Energéticos, pela 

Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Energia. Seu intuito era a regulamentação de 

uma mistura de até 30% em volume de óleo vegetal ou derivado no óleo diesel em curto 

prazo, e a substituição total em longo prazo, apoiadas na produção de soja, amendoim, 

colza e girassol. Foi proposta, como via tecnológica, a transesterificação (etanólise) de 

diversos óleos ou gorduras provenientes da atividade agrícola e do setor extrativista. 

Todavia, em função da redução do preço do petróleo, esse programa foi abandonado em 

1986 (SEBRAE, 2015; SUAREZ; MENEGHETTI, 2007). 

Em 1983, o Governo Federal lançou o Programa de Óleos Vegetais (OVEG), 

que testou biodiesel e misturas combustíveis, incluindo B30, em veículos que 

circularam por mais de 1 milhão de quilômetros. Vale enfatizar que essa ação, 

coordenada pela Secretaria de Tecnologia Industrial, envolveu institutos de pesquisa, 

indústrias automobilísticas e de óleos vegetais, e fabricantes de combustíveis, 

lubrificantes e peças. Os resultados mostraram a viabilidade técnica do biodiesel, 

porém, os elevados custos de produção em comparação com o diesel, impediram sua 

aplicação em escala comercial (HOLANDA, 2004; MEIRELLES, 2003).  
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Na década de 90, além das questões políticas e econômicas relacionadas ao 

petróleo, havia outras motivações para o desenvolvimento de biocombustíveis, visto que 

os problemas ambientais e sociais ganharam mais destaque no país. Assim sendo, 

mesmo com a desaceleração do apoio governamental aos programas de aproveitamento 

energético de óleos vegetais, a comunidade científica manteve o seu interesse no 

biodiesel e diversos estudos apontaram o seu potencial (BIODIESELBR, 2015; 

SUAREZ; MENEGHETTI, 2007). 

No final do século XX, o governo brasileiro retornou sua atenção para o 

biodiesel e este alcançou uma nova dimensão. Sant'anna (2003) apud Suarez e 

Meneghetti (2007) informa que, em novembro de 2000, o biodiesel já não era um 

combustível apenas experimental, passando para as etapas iniciais de produção 

industrial com a instalação da primeira usina no país. Esta se localizava no estado do 

Mato Grosso, e começou produzindo 1.400 toneladas por mês de ésteres etílicos de óleo 

de soja.  

Além disso, em outubro de 2002, surgiu o PROBIODIESEL, um programa de 

substituição do diesel mineral, assim denominado pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia. Seu propósito era substituir até 2005 todo o diesel consumido no Brasil por 

B5 e, em quinze anos, por B20. A etanólise do óleo de soja foi escolhida como rota 

principal para o programa (BIODIESELBR, 2015; SUAREZ; MENEGHETTI, 2007).  

Em julho de 2003, um novo incentivo é dado aos biocombustíveis com a criação 

do Grupo de Trabalho Interministerial a partir de um Decreto Presidencial. A equipe foi 

encarregada de apresentar estudos da viabilidade de combustíveis de óleos, gorduras e 

derivados, e apontar as medidas necessárias para a sua implementação. No relatório 

final, apresentado em dezembro de 2003, o grupo aconselhou a introdução imediata do 

biodiesel na matriz energética brasileira, recomendando: o uso não obrigatório, como 

estratégia para acesso ao mercado de carbono advindo do Protocolo de Kyoto; a 

ausência de rotas tecnológicas ou matérias-primas preferenciais para a produção do 

biocombustível; e a inclusão do desenvolvimento socioeconômico de regiões e 

populações carentes (SUAREZ; MENEGHETTI, 2007).  

Nessa perspectiva, pelo Decreto Presidencial de 23 de dezembro de 2003, foi 

criada a Comissão Executiva Interministerial do Biodiesel (CEIB), hoje composta por 

15 órgãos e coordenada pela Casa Civil da Presidência da República. Esta comissão é 
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responsável pela implantação das ações direcionadas à produção e ao uso de biodiesel 

como fonte alternativa de energia. O PROBIODIESEL passou por diversas 

reformulações e, quase um ano depois, no dia 6 de dezembro de 2004, ocorreu o 

lançamento oficial do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) em 

sessão solene no Palácio do Planalto pelo então Presidente da República Luiz Inácio 

Lula da Silva (CASA CIVIL, 2015; MME, 2015; SUAREZ; MENEGHETTI, 2007).  

2.1.4 Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) 

 De acordo com o Ministério de Minas e Energia (2015), o objetivo do PNPB é 

garantir de forma sustentável a participação do biodiesel no setor energético do país, 

com enfoque na inclusão social e no desenvolvimento regional, via geração de emprego 

e renda. Nesse sentido, suas principais diretrizes são: executar um programa sustentável, 

promovendo inclusão social; assegurar preços competitivos, qualidade e suprimento; e 

produzir o biodiesel a partir de diferentes fontes oleaginosas e em regiões diversas. 

 Desse modo, o PNPB é, essencialmente, não restritivo. A sua implantação 

abrange as especificidades regionais no que tange ao tipo de oleaginosa, não suprimindo 

quaisquer alternativas. Além do agronegócio, ele considera a participação da agricultura 

familiar, incentivando a formação de cooperativas e consórcios entre produtores (MME, 

2004).  

Para Rached (2012), o Programa foi estruturado considerando os seguintes 

eixos: político (independência energética), econômico (formação de um novo mercado), 

ambiental (sustentabilidade a partir do uso de um combustível mais limpo) e social 

(geração de trabalho e renda). 

 Atualmente, na estrutura gerencial do Programa, estão a Comissão Executiva 

Interministerial do Biodiesel e o Grupo Gestor, coordenado pelo Ministério de Minas e 

Energia. A CEIB elabora, implementa e monitora o Programa, propondo atos 

normativos, diretrizes e políticas públicas. O Grupo Gestor executa as ações relativas à 

gestão operacional e administrativa necessárias para o cumprimento das estratégias 

estabelecidas pela CEIB (MME, 2015). 

Além desses órgãos, é indispensável citar a ANP, que estabelece as 

especificações do biodiesel e estrutura a sua cadeia de comercialização. A ANP define 
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normas regulatórias, autoriza e fiscaliza as atividades relacionadas à produção, 

transporte, armazenagem, importação, exportação, distribuição, comercialização, 

avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis (ANP, 2015; MME, 

2015). 

Oficialmente, o biodiesel foi introduzido na matriz energética nacional pela Lei 

n
o
 11.097 em janeiro de 2005. Ela autorizou a adição de 2% em volume desse 

biocombustível ao diesel comercializado no país a partir daquele ano. Também 

estabeleceu a obrigatoriedade da mistura B2 a partir de 2008 e da mistura B5 a partir de 

2013. Sendo assim, em janeiro de 2008, entrou em vigor a mistura legalmente 

obrigatória de 2%. No entanto, com o notório amadurecimento do mercado nacional, 

esse percentual foi estendido para 3% em julho de 2008, para 4% em julho de 2009, até 

atingir 5% em janeiro de 2010, antecipando em três anos o propósito estabelecido pela 

Lei nº 11.097. A mistura B5 foi mantida até junho de 2014 (BRASIL, Lei nº 11.097, de 

13 de janeiro de 2005, 2005; MME, 2015).  

Em maio de 2014, foi adotada a Medida Provisória (MP) n
o 

647, estabelecendo 

6% de biodiesel (B6) a partir de 1º de julho de 2014 e 7% de biodiesel (B7) a partir de 

1º de novembro do mesmo ano (BRASIL. Medida Provisória nº 647, de 28 de maio de 

2014, 2014). Em setembro de 2014, essa MP foi convertida na Lei n
o 

13.033, mantendo 

os percentuais mencionados. No Art. 3
o
, consta que o biodiesel deverá ser produzido 

preferencialmente a partir de matérias-primas oriundas da agricultura familiar, e caberá 

ao Poder Executivo federal adotar mecanismos que assegurem sua participação 

prioritária na comercialização no mercado interno (BRASIL, Lei nº 11.033, de 24 de 

setembro de 2014, 2014). 

A figura a seguir mostra a evolução da mistura entre o biodiesel e o diesel no 

Brasil de 2005 até 2014.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Evolução da mistura BX no Brasil. Fonte: Elaborado pelo autor. 
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2.1.5 Matérias-primas 

 Conforme já exposto, para produzir biodiesel são necessários um álcool de 

cadeia curta, um catalisador básico, ácido ou enzimático e uma matéria graxa. Esta 

última pode ser de origem vegetal ou animal, e mais recentemente, ainda em 

desenvolvimento científico, de fontes como microalgas e cianobactérias 

(ISSARIYAKUL; DALAI, 2014). 

 As matérias-primas vegetais compreendem os óleos, por exemplo, óleo de soja, 

palma, colza (canola), girassol, algodão, amendoim, babaçu, pinhão manso, mamona, 

buriti e macaúba. As matérias-primas de origem animal são provenientes do sebo 

bovino, suíno e de gorduras de aves e peixes. Além disso, óleos e gorduras residuais, 

tais como óleos de fritura, podem ser aproveitados. Por fim, vale lembrar que se a rota 

de esterificação for utilizada, então ácidos graxos livres são matérias-primas, por 

exemplo, borras ácidas de refino de óleos vegetais (CRESTANA, 2005; GOMES, 2009; 

SEBRAE, 2015). 

 A principal diferença entre as várias possibilidades de óleos e gorduras é a 

composição de ácidos graxos, isto é, os tipos de ácido – em função do tamanho da 

cadeia carbônica e da existência ou não de insaturações
3
 – presentes na molécula de 

triglicerídeo. Essa composição é de extrema importância, uma vez que ela determina as 

propriedades do produto a ser obtido, por exemplo, a estabilidade oxidativa, um 

parâmetro de controle de qualidade associado ao tempo de vida útil (ISSARIYAKUL; 

DALAI, 2014). Para exemplificar essa diferença, o Quadro 1 (próxima página) contém 

o perfil de ácidos graxos de algumas matérias-primas. 

 

 

 

 

                                                           
3
Um ácido graxo é representado por A:B, sendo A o número de carbonos e B o número de insaturações. 

Por exemplo, o ácido oleico é representado por 18:1, visto que ele contém 18 carbonos e uma insaturação 

em sua estrutura. 
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Quadro 1: Composição de ácidos graxos de algumas matérias-primas do biodiesel. 

Fonte: Adaptado de CUNHA, 2008; DUARTE et al., 2010; ISSARIYAKUL; DALAI, 2014. 

Matéria-prima 
Composição de ácidos graxos em massa (%) 

12:0 14:0 16:0 16:1 18:0 18:1 18:2 18:3 20:0 22:0 

óleo de algodão - - 23 - 2,3 15,6 55,6 0,3 - - 

óleo de canola - - 4,3 0,3 1,7 61 20,8 9,3 0,6 0,3 

óleo de frango - 0,5 26,5 - 5,5 43,5 14,5 0,8 - - 

óleo de girassol - - 5,2 0,1 3,7 33,7 56,5 - - - 

óleo de palma 0,3 1,2 44,3 - 4,3 39,3 10 - - - 

óleo de pinhão 

manso 
- - 18,5 - 2,3 49 29,7 - - - 

óleo de polpa da 

macaúba 
0,08 0,12 17,64 3,54 2,03 58,58 16,06 1,2 0,14 0,02 

óleo de soja - - 10,1 - 4,3 22,3 53,7 8,1 - - 

sebo bovino - 3,1 29,1 - 18,9 44 0,9 - - - 

  

 No Quadro 2, pode-se observar a participação percentual das matérias-primas no 

contexto brasileiro. A maior parte do biodiesel é proveniente do óleo de soja. De 2008 a 

2014, do total produzido, o percentual de biodiesel de soja variou entre 68,66 e 82,17%. 

A segunda matéria-prima mais utilizada é a gordura animal (com destaque para o sebo 

bovino) que abasteceu de 13,75 a 21,39% do negócio. Em menor escala, o óleo de 

algodão supriu de 1,57 a 4,54% da demanda. A partir de 2010, o óleo de fritura passou a 

participar dessa cadeia produtiva. Ele é visto como uma alternativa para reduzir os 

custos de produção e para evitar a competição com a indústria de alimentos. Além disso, 

o seu aproveitamento é motivado por aspectos ambientais, já que uma finalidade 

interessante é dada a um resíduo (ANP, 2015). 

Quadro 2: Participação percentual das matérias-primas na produção brasileira de biodiesel. 

Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

Matéria-prima 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Óleo de soja 68,66% 77,75% 82,17% 80,53% 75,13% 73,45% 74,63% 

Gorduras animais 17,73% 16,04% 13,85% 13,75% 17,71% 20,95% 21,39% 

Óleo de algodão 1,57% 3,71% 2,41% 3,17% 4,54% 2,26% 2,38% 

Óleo de fritura  0,00% 0,00% 0,20% 0,49% 0,66% 1,05% 0,76% 

Outras 12,04% 2,50% 1,38% 2,06% 1,97% 2,28% 0,83% 
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A Figura 4 mostra o perfil nacional de utilização de matérias-primas em abril de 

2015. 

 

 

Figura 4: Perfil nacional de utilização de matérias-primas para a produção de biodiesel em abril de 2015. 

Fonte: ANP, 2015. 

2.1.6 Funcionamento da cadeia produtiva 

 Apresentadas as reações de síntese de biodiesel e as matérias-primas, é 

imprescindível compreender de modo geral como funciona a cadeia produtiva deste 

biocombustível no Brasil (Figura 5).  

 As oleaginosas (e.g. soja) podem passar por processos de prensagem 

(esmagamento) ou extração com solvente para obtenção dos óleos vegetais. Nesta etapa, 

dependendo da oleaginosa, são gerados como resíduos farelo ou torta. O farelo pode ser 

exportado ou utilizado na alimentação humana (e.g. carne de soja) e na produção de 

ração animal por ser uma fonte de proteínas. A torta pode ser exportada ou usada como 

adubo orgânico. Parte dos óleos vegetais pode ser direcionada para a indústria de 

alimentos e/ou para o mercado externo (FREITAS, 2014; UBRABIO, 2014).  

 Os óleos vegetais, óleos de fritura ou gorduras animais, após pré-tratamento para 

ajuste de suas propriedades, passam pelo processo de transesterificação. O biodiesel 

formado passa por etapas de purificação e é separado do glicerol. No caso brasileiro, 

praticamente toda a glicerina proveniente da cadeia do biodiesel é exportada (FREITAS, 

2014; UBRABIO, 2014).  
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Figura 5: Esquema representativo da cadeia produtiva de biodiesel no Brasil. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

2.1.7 Dados de produção no Brasil 

No Brasil, em 2005, foram produzidos aproximadamente 736.160 litros de 

biodiesel. A série histórica de produção (Quadro 3 e Figura 6 a seguir) sempre 

apresentou crescimento, ultrapassando 3,41 bilhões de litros em 2014. Sendo assim, da 

criação do PNPB até o ano passado, esse parque industrial produziu cerca de 17,4 

bilhões de litros (ANP, 2015). 

Quadro 3: Produção brasileira de biodiesel (em mil litros) de 2005 a 2014. 

Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

Ano  
Produção 

(mil litros) 

2005 736,16 

2006 69.002 

2007 404.329 

2008 1.167.128 

2009 1.608.448 

2010 2.386.399 

2011 2.672.760 

2012 2.717.483 
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Continuação do Quadro 4: Produção brasileira de biodiesel (em mil litros) de 2005 a 2014. 

Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

Ano  
Produção 

(mil litros) 

2013 2.917.488 

2014 3.414.090 

 

 

Figura 6: Evolução da produção brasileira anual de biodiesel (2005 – 2014). 

Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

O próximo quadro mostra a contribuição de cada região brasileira e de cada 

estado para a produção do combustível em 2014. A Região Centro-Oeste foi a maior 

produtora do país, com quase 1,47 bilhões de litros. A Região Sul foi a segunda maior 

produtora, com quase 1,36 bilhões de litros, seguida do Sudeste e do Nordeste, 

respectivamente. A Região Norte apresentou produção menos expressiva que as demais. 

Embora o Centro-Oeste tenha liderado o ranking, o Rio Grande do Sul foi o estado que 

produziu mais biodiesel: 28,4% do total, correspondendo a cerca de 0,97 bilhões de 

litros. 
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Quadro 5: Contribuição de cada região e de cada estado para a produção brasileira de biodiesel em 2014. 

Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

  Produção (mil litros) Contribuição (%) 

Brasil 3.414.090 100,0% 

  Centro-Oeste 1.466.494 43,0% 

     Goiás 643.837 18,9% 

     Mato Grosso 605.360 17,7% 

     Mato Grosso do Sul 217.297 6,4% 

  Sul 1.358.949 39,8% 

     Rio Grande do Sul 971.275 28,4% 

     Paraná 319.222 9,4% 

     Santa Catarina 68.452 2,0% 

  Sudeste 270.891 7,9% 

     São Paulo 170.345 5,0% 

     Minas Gerais 83.283 2,4% 

     Rio de Janeiro 17.262 0,5% 

  Nordeste 233.176 6,8% 

     Bahia 160.192 4,7% 

     Ceará 72.984 2,1% 

  Norte 84.581 2,5% 

     Tocantins 73.604 2,2% 

     Rondônia 10.977 0,3% 

Dados da Renewable Energy Policy Network for the 21st Century – REN21 – 

(2015) e do Portal Statista (2015), que agrega estatísticas e estudos de diversas fontes de 

informação importantes no mundo, mostram que o Brasil é um dos maiores produtores 

de biodiesel do planeta. Em 2014, ele ocupou a segunda posição no ranking global, 

ficando apenas atrás dos Estados Unidos (principal matéria-prima: óleo de soja), e 

dividindo a colocação com a Alemanha (principal matéria-prima: óleo de colza). O 

terceiro lugar foi ocupado pela Indonésia (Figura 7 a seguir).  
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Figura 7: Maiores produtores mundiais de biodiesel em 2014. 
Fonte: Adaptado de REN21, 2015; STATISTA, 2015. 

Apesar do destaque no cenário internacional, o setor brasileiro sofre com a 

capacidade ociosa. O próximo gráfico apresenta a evolução da demanda e da produção 

brasileira em comparação com a capacidade nominal. É possível visualizar que o parque 

industrial apresentou ao longo dos anos mais de 50% de capacidade não aproveitada. 

 
 

Figura 8: Evolução anual da produção, da demanda compulsória e da capacidade nominal autorizada pela 

ANP no país. Fonte: ANP, 2015. 
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 A UBRABIO (2015)  informa que o aumento do percentual obrigatório de 

biodiesel no ano passado provocou um acréscimo de cerca de 40% no mercado, o que 

poderá elevar a produção nacional para 4,2 bilhões de litros em 2015. Contudo, a 

capacidade ociosa ainda é um problema, sendo necessárias mais medidas para o 

crescimento do setor no Brasil. O Quadro 5 mostra a capacidade não aproveitada em 

abril de 2015. 

Quadro 6: Capacidade nominal autorizada, produção de biodiesel e capacidade ociosa por região 

brasileira em abril de 2015. Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

Região 
Capacidade autorizada 

(milhões de litros) 

Produção mensal 

(milhões de litros) 

Capacidade 

ociosa 

Centro-Oeste 261,938 134,209 48,76% 

Nordeste 39,634 27,490 30,64% 

Norte 15,930 0,554 96,52% 

Sudeste 86,994 30,894 64,49% 

Sul 221,110 131,379 40,58% 

TOTAL 625,606 324,526 48,13% 

 

2.1.8 Usinas de biodiesel no Brasil 

Para avaliar a localização das usinas de biodiesel, este trabalho adotou como 

referência os dados divulgados pela ANP em seu Boletim Mensal do Biodiesel de 

fevereiro de 2015. Nesse mês, havia 59 plantas produtoras autorizadas para operação no 

país, distribuídas em 51 municípios, apresentando uma capacidade total autorizada de 

aproximadamente 21,506 milhões de litros de biodiesel por dia – a ANP fornece uma 

lista com as usinas, suas capacidades e os municípios onde estão situadas. O Quadro 6 

(próxima página) mostra o número de usinas e a capacidade de produção por região e 

por estado brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 



25 

 

Quadro 7: Quantidade e capacidade das usinas de biodiesel autorizadas para operação no Brasil em 

fevereiro de 2015.Fonte: Adaptado de ANP, 2015. 

Região UF N
o
 de usinas 

Capacidade total 

autorizada (m
3
/dia) 

Norte 
RO 1 90,00 

TO 2 441,00 

    3 531,00 

Nordeste 

BA 2 963,42 

CE 1 301,71 

RN 1 56,00 

    4 1.321,13 

Centro-

Oeste 

GO 7 3.481,00 

MS 3 1.030,00 

MT 17 4.873,25 

    27 9.384,25 

Sudeste 

MG 3 431,13 

RJ 2 413,70 

SP 6 2.054,97 

    11 2.899,80 

Sul 

PR 4 1.183,00 

RS 9 5.677,33 

SC 1 510,00 

    14 7.370,33 

TOTAL 59 21.506,51 

 

 

A distribuição das plantas de biodiesel no país pode ser visualizada no mapa 

seguinte. 
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Figura 9: Mapa com as usinas de biodiesel autorizadas para operação no Brasil em fevereiro de 2015. 

Fonte: ANP, 2015. 

 

 

Sendo assim, os municípios avaliados foram: 

Região Norte 

 Rondônia: Ji- Paraná 

 Tocantins: Paraíso do Tocantins; Porto Nacional 

Região Nordeste 

 Bahia: Candeias; Iraquara 

 Ceará: Quixadá 

 Rio Grande do Norte: Guamaré 
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Região Centro-Oeste 

 Goiás: Anápolis; Formosa; Ipameri; Jataí; Palmeiras de Goiás; Porangatu; São 

Simão 

 Mato Grosso: Barra do Bugres; Barra do Garças; Campo Verde; Cuiabá; Feliz 

Natal; Lucas do Rio Verde; Nova Marilândia; Nova Mutum; Rondonópolis; Sorriso; 

Várzea Grande 

 Mato Grosso do Sul: Dourados; Rio Brilhante; Três Lagoas 

Região Sudeste 

 Minas Gerais: Araguari; Montes Claros; Varginha 

 Rio de Janeiro: Porto Real; Volta Redonda 

 São Paulo: Araraquara; Catanduva; Charqueada; Lins; Orlândia; Sumaré 

Região Sul 

 Paraná: Lapa; Marialva; Rolândia 

 Rio Grande do Sul: Cachoeira do Sul; Camargo; Canoas; Erechim; Ijuí; Muitos 

Capões; Passo Fundo; Veranópolis 

 Santa Catarina: Joaçaba 

2.1.9 Impactos ambientais e sociais 

Uma das graves consequências da utilização de combustíveis derivados do 

petróleo é o aumento das emissões de poluentes na atmosfera, dentre eles, gás carbônico 

(CO2), monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), óxidos de nitrogênio (NOx), 

óxidos de enxofre (SOx) e material particulado. Esses compostos estão relacionados a 

problemas ambientais, como as alterações climáticas e a chuva ácida; afetam a saúde da 

população agindo, principalmente, nos sistemas respiratório, nervoso e na pele; e 

causam danos às plantas e aos animais (SHAHID; JAMAL, 2008). 

Nesse contexto, o biodiesel é visto como uma das melhores alternativas ao diesel 

fóssil, se destacando em virtude da sua natureza renovável, não tóxica e biodegradável, 

e do seu potencial para reduzir a liberação de poluentes (RINCÓN; JARAMILLO; 
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CARDON, 2014; SHAHID; JAMAL, 2008). O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) (2013) considera que esse combustível trouxe ao Brasil 

melhorias significativas na qualidade do ar e no aproveitamento dos recursos associados 

à sua cadeia produtiva.  

Dentre os seus impactos positivos, o Ministério ressalta a redução substancial de 

emissões, tanto de gases do Efeito Estufa (GEE) quanto de compostos nocivos à saúde; 

e o melhor uso de resíduos, como o sebo bovino e o óleo proveniente de fritura, já que 

essas importantes matérias-primas do biodiesel eram outrora descartadas de modo 

inadequado. Além disso, menciona várias iniciativas de setores vinculados ao biodiesel 

na busca do desenvolvimento sustentável, dentre elas, coleta e reutilização de óleos 

vegetais, pactos que contribuem para a diminuição do desmatamento e 

comprometimento com as melhores práticas para o cultivo da palma. 

A National Biodiesel Board (2015), associação comercial que representa a 

indústria de biodiesel nos Estados Unidos, cita os seguintes efeitos ambientais desse 

biocombustível com base em um relatório da Environmental Protection Agency (EPA) 

elaborado em outubro de 2002: 

o Não há emissões de compostos de enxofre com o uso de biodiesel puro (B100); 

o O potencial para a formação do poluente atmosférico ozônio (O3) a partir dos 

hidrocarbonetos emitidos na combustão do biodiesel é 50% menor do que o 

verificado para o diesel; 

o O biodiesel pode liberar, em média, menos 48% de monóxido de carbono, menos 

47% de material particulado, e menos 67% de hidrocarbonetos em comparação com 

o diesel; 

o O biodiesel reduz os riscos de saúde relativos ao diesel de petróleo – há diminuição 

dos níveis de material particulado, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP) e 

hidrocarbonetos aromáticos policíclicos nitrogenados (HAPN), compostos 

identificados como causadores de câncer; 

o As emissões de óxidos de nitrogênio podem aumentar ou diminuir, dependendo do 

tipo de motor e dos procedimentos de teste. Geralmente, as emissões de NOx para o 

B100 são, em média, 10% superiores às do diesel. Contudo, esses compostos já não 

são um grande problema, pois há tecnologias de controle de NOx e algumas 
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empresas têm desenvolvido com sucesso aditivos para reduzir as emissões. Dentre 

as medidas para minimizar os impactos de NOx pode-se citar o fluido ARLA 32
4
. 

O Quadro 7 apresenta um resumo das informações contidas no relatório da EPA 

(2002). 

 

Quadro 8: Média das emissões do biodiesel em comparação com o diesel convencional. 

Fonte: Adaptado de EPA (2002) apud NATIONAL BIODIESEL BOARD (2015). 

Tipo de emissão B20 B100 

Hidrocarbonetos -20% -67% 

Monóxido de carbono -12% -48% 

Material particulado -12% -47% 

NOx +2% +10% 

Compostos de enxofre -20% -100% 

HAP -13% -80% 

HAPN -50% -90% 

Potencial para formação de ozônio -10% -50% 

 

A UBRABIO (2014), com base em dados da ANP e do MME, informa que a 

cada 100 km percorridos, um veículo libera cerca de 24 kg de CO2 ao usar gasolina, 

21,7 kg ao usar diesel, 10,2 kg ao usar etanol e 6,7 kg ao usar biodiesel. Sendo assim, 

um automóvel abastecido com diesel apresenta um potencial pelo menos três vezes 

maior em relação à emissão de gás carbônico do que quando funcionando com 

biodiesel. 

Segundo dados do MAPA (2013), somando todo o biodiesel consumido de 2008 

a 2012 no Brasil, as emissões evitadas de GEE chegam a 21,8 milhões de toneladas de 

CO2 equivalente, o que é compatível com o plantio de cerca de 158 milhões de árvores 

em uma área correspondente a 144 mil campos de futebol. O Ministério relata a 

possibilidade de evitar a emissão de aproximadamente 7,3 milhões de toneladas anuais 

de CO2 equivalente com o uso da mistura B7; 10,4 milhões de toneladas anuais com o 

B10; e 20,8 milhões de toneladas anuais com o B20. 
                                                           
4
ARLA é a abreviatura de Agente Redutor Líquido de óxidos de nitrogênio (NOx) Automotivo. O 

número 32 refere-se ao nível de concentração de solução de uréia em água desmineralizada (32,5%). É 

um fluido que atua nos sistemas de exaustão como agente redutor das emissões de NOx, transformando-

os em nitrogênio e vapor d’água. Não é um aditivo, pois a solução não deve ser inserida no reservatório 

de combustível, mas diretamente no sistema de exaustão (Fonte: PETROBRAS DISTRIBUIDORA, 

2015. Disponível em: 

<http://www.br.com.br/wps/wcm/connect/6d340a804031b9838cd6af342bd5f783/faq-flua-petrobras-

arla32.pdf?MOD=AJPERES> Acesso em 03 jul. 2015). 
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No que concerne aos impactos sociais do biodiesel, além da colaboração para a 

melhoria da saúde pública, há a possibilidade de inclusão da agricultura familiar na 

cadeia produtiva. O principal mecanismo adotado pelo Governo Federal para garantir 

essa participação é o Selo Combustível Social, concedido pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário às usinas que comprovam a intenção de ter parte de suas 

matérias-primas provenientes da agricultura de baixa renda (MDA, 2015; MME, 2015).  

Para terem direito ao selo, as usinas devem assinar contratos de compra de 

matéria-prima com a agricultura familiar em um percentual mínimo, que depende do 

estado brasileiro. Há possibilidade dos agricultores familiares participarem como sócios 

ou quotistas das indústrias extratoras de óleo ou de produção de biodiesel, seja de forma 

direta, seja por meio de associações ou cooperativas de produtores. O interesse das 

unidades produtivas em ter o selo se deve às vantagens oferecidas: melhores condições 

de financiamento nos bancos públicos; redução de impostos, que varia de acordo com a 

matéria-prima e a região de aquisição; e permissão para participação dos leilões de 

compra de biodiesel (MDA, 2015; MME, 2015). 

Apenas as indústrias que possuem o selo são autorizadas a vender o 

biocombustível no maior lote dos leilões promovidos pela ANP. Desde o lançamento do 

PNPB, o meio de comercialização do biodiesel são os leilões, sendo assim, ser excluído 

da primeira etapa é uma limitação bastante prejudicial nesse mercado competitivo. Em 

março de 2015, 42 empresas possuíam o Selo Combustível Social (MDA, 2015).  Dados 

do MDA mostram que, em 2013, aproximadamente 84 mil famílias de agricultores 

foram beneficiadas pelo PNPB, produzindo principalmente soja e algodão.  

2.2 INTRODUÇÃO À LÓGICA FUZZY 

Nos cenários industriais e gerenciais, muitas vezes os atores realizam um 

trabalho melhor ao aceitar certo nível de imprecisão do que ao não admiti-lo, pois 

atingir alta precisão custa significativamente sob as óticas temporal e financeira, e pode 

ainda complicar ou inviabilizar a solução de um problema. Além disso, o entendimento 

humano sobre determinados assuntos e a experiência pessoal são formas de informação 

úteis para diversas tomadas de decisão, havendo situações nas quais se tira maior 

proveito das palavras do que dos números (ROSS, 2010). Nessa perspectiva, a 

abordagem fuzzy é adequada aos contextos que envolvem imprecisão, vagueza e 
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subjetividade, e especialmente aos problemas e sistemas que se estudados com a lógica 

clássica geram dificuldades na modelagem matemática (MARTINS, 2010).  

No entanto, do ponto de vista histórico, nem sempre lidar com os tipos de 

incerteza era um interesse da comunidade científica. Tradicionalmente, a incerteza era 

vista como um estado indesejado, evitado com bastante esforço. Essa visão começou a 

mudar no final do século XIX, quando os físicos perceberam que a Mecânica 

Newtoniana não era capaz de resolver satisfatoriamente problemas a nível molecular. 

Assim, foi desenvolvida a Física Moderna, utilizando novas ferramentas, como a 

Mecânica Estatística, que pode ser descrita por uma teoria de probabilidade e captura a 

incerteza associada a variáveis aleatórias – conhecida como incerteza randômica. Após 

esse marco, há uma tendência gradual na ciência de considerar a influência da incerteza 

nos sistemas e buscar modelos robustos que forneçam resultados mais próximos da 

realidade (ROSS, 2010). 

Nesse contexto, em 1965, Lofti A. Zadeh, professor do Departamento de 

Engenharia Elétrica e Ciências da Computação da Universidade da Califórnia, publicou 

o artigo intitulado “Fuzzy Sets”, considerado o marco do surgimento da Teoria dos 

Conjuntos Fuzzy. Esse trabalho teve uma influência profunda no pensamento sobre a 

incerteza, pois desafiou não só a teoria da probabilidade como a sua única forma de 

representação, mas também a lógica clássica, que é binária (KLIR; YUAN, 1995 apud 

ROSS 2010; ZADEH, 1965). 

Na abordagem bivalente, uma afirmação só pode ser verdadeira ou falsa, não 

admitindo graus de verdade. Na Teoria dos Conjuntos, um elemento só pode pertencer 

ou não a determinado conjunto, não assumindo diferentes graus de pertinência. 

Numericamente, a lógica clássica utiliza somente os extremos 0 e 1. Assim, para definir 

a pertinência de um elemento x a um conjunto A em um universo U, pode-se empregar 

a seguinte função (COSENZA, 2015):  

 

Considerando o mundo real, Zadeh percebeu a fragilidade da lógica dual para 

lidar com algumas questões. Para exemplificar, pode-se considerar o conjunto dos 

números naturais. É possível afirmar sem hesitação que o número 8 pertence ao 
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conjunto dos números naturais e que o número -8 não pertence a este mesmo conjunto. 

Nesta situação, as respostas são únicas e objetivas, sendo a lógica binária devidamente 

aplicada (ORTEGA, 2001). 

Contudo, é possível ter dúvidas quanto a pertinência do número 7,7 ao conjunto 

dos números aproximadamente iguais a 8. Neste cenário, a resposta é subjetiva, e 

pertencer ou não pertencer só poderá ser definido em função do tipo de problema em 

análise. Imagine que 7,7 foi a média das notas de um aluno bastante responsável e 

aplicado que teve um grave problema familiar e, por conta disso, teve dificuldades para 

realizar as últimas provas. Suponha que o aluno esteja concorrendo a um prêmio e um 

dos requisitos é apresentar média de notas pelo menos igual a 8. O professor pode 

avaliar a competência do aluno, sua postura ao longo do curso e a sua realidade, e optar 

por aproximar sua média final para 8. Neste caso, o número 7,7 apresenta alta 

compatibilidade com a afirmação “o número é aproximadamente igual a 8” (ORTEGA, 

2001). 

Outro exemplo do cotidiano é a altura de um indivíduo. Quando se diz que uma 

pessoa é alta, não está claro qual é exatamente a sua altura, nem está definido 

precisamente quem é alto ou quem não é. Ao utilizar a lógica bivalente, é necessário 

adotar um critério para que um indivíduo pertença ou não ao conjunto de pessoas altas. 

Se o critério de pertinência for possuir altura igual ou superior a 1,80 m, alguém com 

altura igual a 1,79 m está completamente fora deste conjunto. Nesta circunstância, a 

lógica clássica não descreve bem a realidade, apresentando um rigor inadequado. Faz 

mais sentido considerar o quanto determinada pessoa é bem retratada pelo conjunto de 

pessoas altas, ou seja, o nível de identificação (compatibilidade) da pessoa com o 

conjunto (COSENZA, 2015).  

Assim como nos exemplos mencionados, há inúmeros casos nos quais as 

fronteiras dos conjuntos não estão bem definidas, isto é, a transição entre conjuntos é 

suave e não abrupta. Para trabalhar com esses problemas, Zadeh criou a Teoria dos 

Conjuntos Fuzzy, flexibilizando a pertinência de elementos aos conjuntos com o uso de 

graus de pertinência. Sendo assim, as relações de pertinência não se limitam a 0 e 1, 

podendo assumir infinitos valores entre tais extremos (COSENZA, 2015; ORTEGA, 

2001; ZADEH, 1965). 
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Segundo Cosenza (2015), um conjunto fuzzy pode ser interpretado como a ponte 

que liga um conceito impreciso à sua modelagem numérica, possibilitando a 

representação de transições graduais de pertinência para não pertinência. Isso permite a 

captura do sentido de expressões em linguagem natural que são, na maioria das vezes, 

vagas. Conjuntos clássicos, conhecidos como crisp, são inadequados para este fim. 

Zadeh (1965, p.339) argumentou: 

[...] a noção de um conjunto fuzzy provê um ponto de partida conveniente 

para a construção de uma estrutura conceitual que é paralela em muitos 

aspectos à estrutura usada para os conjuntos comuns, mas é mais geral do que 

esta e, potencialmente, pode comprovar ter um escopo muito mais amplo de 

aplicabilidade, particularmente nos campos da classificação de padrões e 

processamento da informação. Essencialmente, tal estrutura provê um modo 

natural de tratar problemas nos quais a fonte de imprecisão é a ausência de 

critérios bem definidos de pertinência de classe, em vez da presença de 

variáveis randômicas.  

 De acordo com Zadeh (1965), um conjunto fuzzy pode ser descrito da seguinte 

forma: Seja X um espaço (universo) e x um elemento genérico de X. Um conjunto fuzzy 

Ã em X é caracterizado por uma função de pertinência (função característica) fÃ(x), que 

associa a cada elemento x de X um número real no intervalo [0, 1]. Os valores de fÃ(x) 

– também denotados por µÃ(x) – são os graus de pertinência de cada x a Ã e podem ser 

interpretados como valores verdade de uma lógica multivalorada. Quanto mais próximo 

de 1 estiver o valor de fÃ(x), maior é a pertinência de x a Ã. Os elementos de maior 

representatividade do conjunto recebem o grau 1. 

 Nessa linha de raciocínio, para o exemplo do conjunto dos números 

aproximadamente iguais a 8 (representado por Ã), no universo dos números reais, 

poderia ser definida a seguinte função de pertinência com enfoque fuzzy: 

 

 Em seu artigo, Zadeh (1965) definiu como as operações envolvendo conjuntos 

clássicos podem ser estendidas para conjuntos fuzzy. As regras por ele propostas ficaram 

conhecidas como Princípio de Extensão. Esse assunto não será abordado nesta 

dissertação, pois o Modelo COPPE-COSENZA apenas utiliza as definições de 

conjuntos fuzzy e graus de pertinência. 
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A Teoria dos Conjuntos Fuzzy constitui a estrutura matemática formal da lógica 

fuzzy. Embora o termo fuzzy signifique difuso ou nebuloso, esta teoria fornece um 

formalismo matemático estrito, com o qual contextos imprecisos podem ser estudados 

com precisão, uma vez que se busca descrever com rigor o raciocínio aproximado 

(COSENZA, 2015; MARTINS, 2008).  

 É fundamental esclarecer que esta teoria lida com possibilidade e não com 

probabilidade. O conceito de possibilidade é mais amplo do que o de probabilidade, 

pois enquanto o primeiro está associado ao quanto certo elemento pertence a um 

conjunto, o segundo está associado somente à chance de certo elemento pertencer ou 

não a um conjunto. Nesse sentido, a lógica fuzzy trata da nebulosidade de eventos ou 

atributos, enquanto a probabilidade trata da aleatoriedade (COSENZA, 2015). 

 Para compreensão do Modelo COPPE-COSENZA, também é importante 

explicar os conceitos de variável linguística, termo ou valor linguístico e número fuzzy. 

De acordo com Zadeh (1973), uma variável linguística é uma variável cujos valores são 

palavras ou sentenças em linguagem natural ou artificial; enquanto um termo linguístico 

é um valor atribuído a uma variável linguística. Sendo assim, a altura de um indívíduo 

pode ser considerada uma variável linguística, enquanto as expressões baixo, médio, 

alto e muito alto são termos linguísticos desta variável. Outro exemplo de variável 

linguística é a temperatura, que pode ser descrita por termos linguísticos como frio, 

morno e quente. 

 Os termos linguísticos de uma variável podem ser representados por números 

fuzzy. Um número fuzzy é um caso especial de conjunto fuzzy, que define um intervalo 

fuzzy nos números reais com uma função de pertinência. Há diversos tipos de números 

fuzzy, classificados em conformidade com a função de pertinência utilizada. Os mais              

simples são os números triangulares e trapezoidais (COSENZA, 2015; MARTINS, 

2008).  

Martins (2008) expõe uma definição formal desses dois tipos de números. Em 

conformidade com o autor, um número fuzzy trapezoidal Ã é um subconjunto especial 

de números reais, cuja função de pertinência fÃ possui as seguintes características 

(Figura 10): 

a) fÃ(x) = 0, para todo x ∈  (-∞, a] ∪  [d, +∞); 
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b) fÃ(x) é um segmento de reta estritamente crescente em [a, b] e um segmento de reta 

estritamente decrescente em [c, d]; 

c) fÃ(x) = 1 , para todo x ∈  [b, c]. 

 

Figura 10: Representação gráfica de um número fuzzy trapezoidal.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Se b = c, em vez de uma representação trapezoidal, obtém-se uma representação 

triangular, de modo que o número fuzzy passa a chamar-se triangular (Figura 11). 

 

Figura 11: Representação gráfica de um número fuzzy triangular. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para esclarecer esse conceito, vale ilustrar o caso da altura de pessoas. Os termos 

linguísticos baixo, médio e alto podem ser representados, por exemplo, pelos seguintes 

números fuzzy (Figura 12):  
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Figura 12: Exemplo de números fuzzy para os termos linguísticos baixo, médio e alto referentes à 

variável linguística altura. Fonte: Elaborado pelo autor. 

Neste exemplo, aos adjetivos baixo e alto foram associados números fuzzy 

trapezoidais, enquanto ao adjetivo médio foi atribuído um número fuzzy triangular. 

Sendo assim, pessoas com até 1,55 m de altura apresentam grau de pertinência ao 

conjunto baixo igual a 1. Alturas maiores perdem pertinência neste conjunto e adquirem 

graus de pertinência crescentes ao conjunto médio, até alcançar 1,70 m, elemento de 

maior representatividade do conjunto médio.  

Após este valor, há redução da pertinência a este conjunto, simultaneamente ao 

aumento da pertinência ao conjunto alto. A partir de 1,85 m há um intervalo do suporte 

(eixo x) que apresenta µÃ(x) máximo (sendo Ã o conjunto alto). Ao final deste 

intervalo, ainda que não exposta na Figura 12, pode-se considerar uma reta decrescente, 

completando o número fuzzy trapezoidal e indicando a redução da pertinência a este 

conjunto. Na continuidade do suporte, outro número fuzzy poderia ser definido, por 

exemplo, para o termo linguístico muito alto. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 MODELO DE ANÁLISE HIERÁRQUICA COPPE-COSENZA 

 A apresentação e a explicação do Modelo de Análise Hierárquica COPPE-

COSENZA neste subcapítulo baseiam-se nas notas de aula da disciplina Introdução à 

Lógica Fuzzy ministrada pelo Professor Carlos A. N. Cosenza no Programa de 

Engenharia de Produção da COPPE/UFRJ de março a junho de 2015; nos relatórios 

técnicos referentes ao Projeto Biodiesel Brasileiro fornecidos pelo Professor Carlos A. 

N. Cosenza; e nos seguintes documentos: Cosenza (1981); Cosenza (2005); Cosenza 

(2009). 

 O modelo proposto avalia o nível de atendimento de alternativas locacionais a 

um conjunto de fatores solicitados por um projeto. Nessa perspectiva, ele consiste em 

realizar um confronto entre a demanda industrial de uma atividade de interesse e a 

oferta territorial de fatores concernentes aos insumos, produtos e resíduos desta 

atividade, às utilidades básicas, à infraestrutura e aos assuntos econômicos, sociais e 

políticos significativos para o contexto. 

 Os fatores utilizados podem ser classificados como gerais ou específicos. Um 

fator é considerado geral quando sua ausência ou oferta insuficiente não compromete 

totalmente a localização de uma atividade. Em contrapartida, um fator é considerado 

específico quando sua ausência ou baixa oferta compromete inteiramente a localização, 

eliminando a alternativa locacional. 

 Normalmente, os fatores gerais estão relacionados à infraestrutura e a condições 

políticas ou socioeconômicas não determinantes. Já os fatores específicos estão ligados 

a matérias-primas, mercado ou condições políticas ou socioeconômicas essenciais ao 

empreendimento. Visto que o modelo é orientado para as particularidades do projeto de 

interesse, um fator geral para determinada atividade pode ser específico para outras 

atividades. 

 Neste trabalho, todos os fatores são considerados gerais, pois as usinas de 

biodiesel já estão instaladas, não havendo possibilidade de excluir uma alternativa, 

apenas de avaliar. Nesse sentido, assume-se que os municípios estudados já possuem os 

fatores específicos ou que eles são transportados a partir de outras localidades. Vale 

destacar que a produção de biodiesel em uma usina não é uma atividade voltada para as 
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matérias-primas. Por ser uma atividade química, ela requer uma estrutura complexa, que 

envolve muitos fatores além dos insumos. Sendo assim, é possível instalar uma fábrica 

em uma área que não apresenta os insumos do processo, no entanto, contém outros 

atributos importantes. 

 Para o cotejo entre demanda e oferta, são definidos: 

a. A = (ahi)pxn: matriz que representa a demanda industrial de p tipos de projeto por n 

fatores; 

b. O = (oij)nxm: matriz que representa a oferta de n fatores por m alternativas 

locacionais; 

c. F = {fi | i = 1, …, n}: conjunto finito de fatores gerais de localização denotados 

genericamente por fi. 

Com abordagem fuzzy, é estabelecido o conjunto fuzzy Ã de pares ordenados: 

Ã = {fi, µÃ(fi) | fi ∈ F} 

Onde Ã é a notação fuzzy da matriz de demanda A, e µÃ(fi) ∈ [0, 1] e representa 

o grau de importância do fator i, descrito pelos seguintes níveis linguísticos a partir da 

opinião de especialistas: 

o Crítico: a existência do fator em níveis elevados é indispensável para o êxito do 

projeto; 

o Condicionante: a existência do fator em níveis significativos é desejável para o 

sucesso do empreendimento; 

o Pouco condicionante: a existência do fator não é determinante para a atividade, mas 

pode indicar condições favoráveis de competitividade; 

o Irrelevante: o fator não impacta significativamente no empreendimento. 

A Tabela 1, na página seguinte, é um esquema geral da matriz fuzzy Ã de 

demanda. 
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Tabela 1: Matriz fuzzy de demanda por fatores. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  f1 f2 ... fn 

P1 a11 a12 ... a1n 

P2 a21 a22 ... a2n 

... ... ... ... ... 

Pp ap1 ap2 ... apn 

 

P1, P2, ..., Pp: conjunto de projetos 

f1, f2, ..., fn: conjunto de fatores 

ahi: importância do fator i para o projeto h  

 O conjunto fuzzy Ã é representado por um número fuzzy triangular cujo suporte 

(eixo x) é constituído pelos graus de importância dos fatores. Quanto maior é a 

importância de certo fator, maior é a sua pertinência ao conjunto (Figura 13). 

 

 

Figura 13: Representação do conjunto fuzzy demanda. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Se o fator é crítico: µÃ(fi)  = 1. 

Se o fator é condicionante: µÃ(fi) = 0,8. 

Se o fator é pouco condicionante: µÃ(fi) = 0,5. 
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Se o fator é irrelevante: µÃ(fi) = 0,2.   

Analogamente ao caso da matriz A, tem-se: 

Õ = {fi, µÕ(fi) | fi ∈ F} 

Onde Õ é a notação fuzzy da matriz de oferta, µÕ(fi) ∈ [0, 1] e representa o grau 

de disponibilidade (ou oferta) dos fatores nas localidades estudadas. Este conjunto 

também pode ser representado por um número fuzzy triangular cujo suporte contém 

quatro níveis lingüísticos: fraco, regular, bom e excelente.  

A Tabela 2 a seguir é um esquema geral da matriz fuzzy Õ de oferta. 

Tabela 2: Matriz fuzzy de oferta territorial de fatores. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  L1 L2 ... Lm 

f1 o11 o12 ... o1m 

f2 o21 o22 ... o2m 

... ... ... ... ... 

fn on1 on2 ... onm 

 

L1, L2, ..., Lm: conjunto de alternativas locacionais 

f1, f2, ..., fn: conjunto de fatores 

oij: nível de oferta do fator i pela alternativa j 

A representação do número fuzzy pode ser visualizada na Figura 14 (próxima 

página). 
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Figura 14: Representação do conjunto fuzzy oferta. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Se o nível de oferta é excelente: µÕ(fi)  = 1. 

Se o nível de oferta é bom: µÕ(fi) = 0,8. 

Se o nível de oferta é regular: µÕ(fi) = 0,5. 

Se o nível de oferta é fraco: µÕ(fi) = 0,2. 

É importante evidenciar que L = {Lj | j = 1, ..., m} é um conjunto de alternativas 

locacionais no qual está contido F = {fi | i = 1, …, n}, conjunto de fatores comuns a 

diversos projetos. Nesse aspecto, a matriz de demanda é uma matriz de requerimento, o 

que significa que o conjunto Ã não contém os fatores, somente explicita os atributos 

desejados (pertencentes apenas ao conjunto Õ) e define os seus contornos, ou seja, 

escalas, níveis de qualidade, regularidade de suprimento, entre outros. Dessa forma, Ã é 

um conjunto abstrato fuzzy procurando elementos em Õ, que é um conjunto fuzzy 

concreto. A matriz de oferta atende a matriz de demanda por aproximação. Desse modo, 

os fatores solicitados em Ã não são, necessariamente, iguais aos fatores disponíveis em 

Õ.  

Com as duas matrizes prontas, pode-se realizar o confronto entre a demanda e a 

oferta para cada fator. Essa operação é denotada por ahi⊗oij = chj, onde chj representa o 

grau de atendimento da alternativa locacional j ao projeto h em relação ao fator i. Nesse 
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sentido, para cada fi gera-se uma matriz C = (chj)pxm. Para tal operação, pode-se 

empregar a seguinte matriz de relações de pertinência (matriz de cotejo): 

Tabela 3: Matriz de relações de pertinência para o cotejo entre demanda e oferta. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

Oferta de fatores 

 
ahi ⊗ oij ... µÕ(fi) ... 1 

Demanda 

por 

fatores 

... 1 chj chj chj 

µÃ(fi) chj 1 chj chj 

... chj chj 1 chj 

1 chj chj chj 1 

 

Onde: chj = 1+ [µÕ(fi) - µÃ(fi)]. 

Na matriz de cotejo, para cada fator i, há três possibilidades:   

1. µÕ(fi) = µÃ(fi) – células em verde na Tabela 3.   

Nesse caso, chj = 1 e a localidade j atende ao projeto h no nível requerido. Sendo 

assim, o grau de atendimento é suficiente. 

2. µÕ(fi) < µÃ(fi) – células abaixo ou à esquerda da região verde na Tabela 3.  

Nesse caso, chj < 1 e a localidade j não atende ao projeto h no nível requerido. 

Sendo assim, o grau de atendimento é insuficiente. 

3. µÕ(fi) > µÃ(fi) – células acima ou à direita da região verde na Tabela 3.  

Nesse caso, chj > 1 e a localidade j atende ao projeto h em um nível acima do 

requerido. Sendo assim, o grau de atendimento é superior. 

Na matriz C (resultado do cotejo), o valor máximo de chj em determinada coluna 

indica o melhor tipo de projeto para a alternativa locacional correspondente a essa 

coluna. Por outro lado, o valor máximo de chj em determinada linha indica a melhor 

localização para o tipo de projeto correspondente a essa linha. 

Por fim, é possível realizar uma operação para agregar a demanda por todos os 

fatores e a oferta de todos os fatores e obter, assim, índices locacionais que permitem 
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chegar a uma conclusão geral sobre cada localidade avaliada. Os índices são os 

elementos δhj da matriz ∆pxm calculados da seguinte forma: 

δhj = [somatório de todos os µÕ(fi) referentes à localização j] 

         [somatório de todos os µÃ(fi) referentes ao projeto h] 

Para os somatórios foram definidas as regras: 

1. O somatório de todos os graus de pertinência referentes aos fatores irrelevantes 

deve ser menor ou igual ao grau de pertinência referente a um fator pouco 

condicionante. 

2. O somatório de todos os graus de pertinência referentes aos fatores pouco 

condicionantes deve ser menor ou igual ao grau de pertinência referente a um 

fator condicionante. 

A operacionalização destas regras permite que fatores existam em grandes 

quantidades e, concomitantemente, que apenas os fatores de maior impacto para os 

projetos direcionem os resultados. Sendo assim, garante-se que as atividades serão 

prioritariamente avaliadas em função de suas demandas críticas e condicionantes. 

Semelhantemente a chj, δhj pode ser superior, igual ou inferior a 1. Valores iguais 

a 1 indicam equilíbrio entre a oferta e a demanda e revelam que a localidade é adequada 

para o desenvolvimento da atividade de interesse. Valores superiores a 1 indicam que o 

local estudado oferece mais condições do que as solicitadas pelo projeto, portanto, além 

de ser apropriado para a atividade, pode atender a outros empreendimentos e gerar 

economias externas. Valores abaixo de 1 sinalizam insuficiência de oferta, indicando 

que a localidade não atende plenamente ao projeto. Valores muito próximos a zero 

evidenciam um alto déficit no atendimento ao projeto, mostrando que o local necessita 

de melhorias em diversos fatores importantes. 

3.2 FATORES LOCACIONAIS CONSIDERADOS 

 Os fatores utilizados para a avaliação da localização das usinas de biodiesel 

envolvem a disponibilidade de água e energia, os serviços de telecomunicações e 

Tecnologia da Informação (TI), a infraestrutura logística, os insumos da atividade 
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industrial, o mercado do produto, dos subprodutos e dos resíduos da cadeia produtiva, e 

as condições econômicas, políticas e sociais necessárias para o negócio.  

Tais fatores foram definidos a partir da percepção de profissionais especialistas 

na área de interesse desta dissertação – Napoleão Esberard; Expedito Parente; Edna 

Carmelo; François Felix Mora-Camino; Karim Achaibou; e Donato Alexandre Gomes 

Aranda. É importante ressaltar que, com exceção da sondagem da opinião do professor 

Donato A. G. Aranda, as entrevistas com os especialistas mencionados não foram 

realizadas durante o desenvolvimento deste trabalho, mas no Projeto Biodiesel 

Brasileiro, pela equipe da COPPE/UFRJ coordenada pelo professor Carlos A. N. 

Cosenza. Nesse sentido, parte do raciocínio empregado no Projeto Biodiesel Brasileiro 

foi aproveitada para a execução deste mestrado. 

 Segue a lista de fatores considerados:  

o Água 

o Energia  

o Telecomunicações e Tecnologia da 

Informação (TI) 

o Transporte rodoviário 

o Transporte ferroviário 

o Transporte hidroviário 

o Porto marítimo 

o Produção de metanol 

o Produção de etanol 

o Armazenamento de oleaginosas 

o Processamento de oleaginosas 

o Produção de óleos vegetais 

o Produção de gorduras animais 

o Mercado de farelo para ração 

o Mercado de torta para adubo 

o Mercado de diesel 

o Armazenamento de diesel 

o Produto Interno Bruto (PIB) 

industrial 

o Produto Interno Bruto (PIB) 

agropecuário 

o Produto Interno Bruto (PIB) de 

serviços 

o Agricultura familiar 

o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) 

o Mão de obra 

o Incentivos fiscais

3.3 MATRIZ DE DEMANDA 

 A matriz de demanda foi elaborada com base na opinião dos especialistas 

listados no Subcapítulo 3.2. Tais profissionais indicaram a importância de cada fator 
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(irrelevante, pouco condicionante, condicionante ou crítico) para o funcionamento de 

quatro tipos de usina: 

o Usina não integrada com uso de metanol: empreendimento que opera com rota 

metílica para obtenção de biodiesel e não possui equipamentos para a produção de 

óleos vegetais, sendo estes provenientes de fornecedores. 

o Usina não integrada com uso de etanol: planta que emprega rota etílica para 

obtenção de biodiesel e não produz óleos vegetais, sendo estes oriundos de 

fornecedores. 

o Usina integrada com uso de metanol: empreendimento voltado para utilização de 

rota metílica e que abrange unidade de processamento de oleaginosas. 

o Usina integrada com uso de etanol: planta com a produção de biodiesel por via 

etílica integrada à obtenção de óleos vegetais. 

3.4 MATRIZ DE OFERTA 

Cada fator locacional adotado e os critérios de mensuração do seu nível de oferta 

pelos municípios são expostos nos próximos subcapítulos.  

Embora o Modelo COPPE-COSENZA processe a oferta territorial em quatro 

níveis (fraco, regular, bom e excelente), para alguns fatores, inicialmente, foram 

atribuídos graus de oferta variando de 0 (zero) a 10 (dez). Tal graduação inicial foi 

empregada, pois os dados e os critérios usados permitiram trabalhar com esse 

detalhamento, enriquecendo a análise dos resultados. O grau zero foi conferido aos 

locais onde não havia registro da ocorrência de determinado atributo – as fontes oficiais 

utilizadas não incluíram o município –, ou onde não havia efetivamente o fator, segundo 

as considerações adotadas. Depois, houve a seguinte correspondência entre os graus 

atribuídos e os conceitos de nível de oferta: 

o Graus 9 e 10 – EXCELENTE 

o Graus 6, 7 e 8 – BOM 

o Graus 4 e 5 – REGULAR 

o Graus 0, 1, 2 e 3 – FRACO 
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3.4.1 Água 

 Esse fator considera a disponibilidade de água para a cadeia do biodiesel. É 

importante mensurar a oferta em termos de quantidade, qualidade e regularidade de 

suprimento. Contudo, não foi possível obter dados oficiais acerca da capacidade de 

abastecimento das redes de tratamento e distribuição de água, do percentual destinado a 

cada município avaliado e do grau de saturação de tais redes. Nesse sentido, de modo 

simplificado, foram verificados: a existência de sistemas de abastecimento para atender 

a demanda dos municípios; a possibilidade de ampliação das redes de fornecimento de 

água; a possibilidade de captação de água a partir de fontes naturais (e.g. lagos e rios); e 

o risco de ocorrer problemas no abastecimento por causa de más condições das redes 

fornecedoras e de ciclos climáticos (estiagens). A mensuração foi realizada a partir de 

informações de órgãos oficiais do governo e de empresas. Na Tabela 4, estão detalhados 

os critérios adotados. 

Tabela 4: Critérios para a mensuração da oferta do fator água. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Pontuação Situação do município 

+1 Atendido por rede de abastecimento de água. 

+1 

Rede de abastecimento foi ampliada recentemente 

(ano 2014), está em ampliação ou apresenta 

previsão de ampliação. 

+1 Contém potenciais fontes naturais de água.  

-1 
Há relatos que sugerem risco de irregularidade no 

fornecimento. 

Pontuação total Nível de oferta 

3 Excelente 

2 Bom 

1 Regular 

0 Fraco 

3.4.2 Energia 

Esse fator está relacionado à disponibilidade de energia para as plantas de 

biodiesel. Na mensuração, é importante avaliar a capacidade atual dos geradores e 
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distribuidores de energia elétrica, seu grau de saturação e sua regularidade de serviço, 

além do potencial para o uso de outras fontes de energia (e.g. eólica e solar).  

 Não foi possível obter dados oficiais sobre a capacidade de atendimento dos 

abastecedores de energia elétrica existentes no país e a quantidade distribuída entre os 

municípios. Nesse sentido, simplificadamente, para identificar o grau de oferta das 

localidades foram considerados: a existência de fornecedores de energia elétrica e seu 

histórico de regularidade de suprimento; a existência de usinas hidrelétricas e 

termelétricas; e a utilização de energia eólica e solar. Os critérios admitidos estão na 

Tabela 5. Foram coletados dados de órgãos oficiais do governo, de empresas e 

associações.  

Tabela 5: Critérios para a mensuração da oferta do fator energia. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Pontuação Situação 

+1 Município é atendido por rede de energia elétrica. 

+1 Município contém usina hidrelétrica. 

+1 
Município contém usina termelétrica ou utiliza energia 

eólica ou solar. 

-1 

Há relatos que sugerem risco de irregularidade no 

fornecimento, por exemplo, má operação das redes de 

abastecimento. 

Pontuação total Nível de oferta 

3 Excelente 

2 Bom 

1 Regular 

0 Fraco  

3.4.3 Telecomunicações e Tecnologia da Informação (TI) 

Esse fator é referente à estrutura adequada aos sistemas de comunicação e 

gerenciamento de dados das usinas. Para a mensuração da oferta é indispensável avaliar 

se as localidades propiciam o desenvolvimento desses ramos. Entretanto, tal avaliação é 

complexa por envolver conceitos e atributos específicos que somente profissionais das 

áreas de Telecomunicações e TI estão aptos a julgar.  

Por se tratar de um trabalho acadêmico, um dos propósitos desta dissertação é 

colaborar no desenvolvimento e divulgação do Modelo COPPE-COSENZA e das 

aplicações da lógica fuzzy, ou seja, fornecer uma contribuição metodológica. Nessa 
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perspectiva, não se considerou necessário aprofundar a análise do fator em questão. Se 

este estudo estivesse inserido em um contexto empresarial, seria fundamental incluir 

especialistas de diversas áreas no processo de avaliação, além de detalhar os dados 

utilizados o máximo possível. 

Para incluir esse fator no modelo foi assumido que o nível de oferta é bom em 

todos os municípios de interesse. 

3.4.4 Transporte rodoviário 

 Esse fator engloba as condições da infraestrutura rodoviária dos municípios e o 

nível (facilidade) de acesso das usinas às rodovias. Para a mensuração da oferta foram 

avaliados: a proximidade entre os municípios e as rodovias federais e/ou estaduais; o 

estado das rodovias em conformidade com a classificação (hierarquia) do Ministério dos 

Transportes (rodovia duplicada ou em duplicação; pavimentada ou em pavimentação; 

implantada ou em implantação; leito natural; e planejada); e as rotas das usinas de 

biodiesel até as rodovias federais e/ou estaduais, considerando a distância, o estado das 

vias e as condições para o tráfego, por exemplo, a existência de curvas ou subidas e 

descidas acentuadas que dificultam o transporte.  

A Tabela 6 contém os critérios de mensuração. O nível de oferta dos municípios 

foi determinado a partir de informações de órgãos oficiais do governo, empresas e 

associações, e por análise espacial de mapas e imagens fornecidos pelo Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes, Ministério dos Transportes, Google Maps e 

Google Earth.   

Tabela 6: Critérios para a mensuração da oferta do fator transporte rodoviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Até 50 km do 

município 

Atravessa o 

município 

Existência de rodovia duplicada ou em 

duplicação 

Grau 6 

(BOM) 

Grau 7 

(BOM) 

Existência de rodovia pavimentada ou em 

pavimentação 

Grau 5 

(REGULAR) 

Grau 6 

(BOM) 

Existência de rodovia implantada ou em 

implantação 

Grau 4 

(REGULAR) 

Grau 5 

(REGULAR) 
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Continuação da Tabela 6: Critérios para a mensuração da oferta do fator transporte rodoviário.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Até 50 km do 

município 

Atravessa o 

município 

Existência de rodovia em leito natural 
Grau 3 

(FRACO) 

Grau 4 

(REGULAR) 

Existência de rodovia planejada 
Grau 1 

(FRACO) 

Grau 2 

(FRACO) 

 

 

Além dos critérios explicitados, as localidades receberam pontuação extra de 

mais um grau (+1) para as seguintes circunstâncias: 

o Existência de rodovia federal (tronco principal) atravessando o município; 

o Existência de empresa de logística no município operando com modal rodoviário;  

o Existência de rota das usinas de biodiesel até as rodovias de melhor status 

envolvendo distâncias de no máximo 50 km e vias com boas condições para o 

tráfego. 

As áreas de melhor oferta são atravessadas por rodovias federais, consideradas 

as vias de maior importância para o país; proporcionam facilidade no transporte de 

carga entre as rodovias e as usinas; e ainda oferecem serviços logísticos com o modal 

rodoviário. 

3.4.5 Transporte ferroviário 

 Esse fator leva em conta o potencial de uso do modal ferroviário na cadeia do 

biodiesel. Na classificação do grau de oferta, verificou-se o estado das ferrovias em 

conformidade com a classificação (hierarquia) do Ministério dos Transportes (ferrovia 

em operação; em construção; e planejada) e a sua distância até os municípios. As 

localidades que melhor atendem a esse quesito são atravessadas por ferrovias já 

construídas.  

A Tabela 7 expõe os critérios adotados. A mensuração foi baseada em dados 

disponibilizados por órgãos oficiais do governo, empresas e associações, e em análise 

espacial de mapas e imagens do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, Ministério dos Transportes, Google Maps e Google Earth, e da Associação 

Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF). 
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Tabela 7: Critérios para a mensuração da oferta do fator transporte ferroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

100 km < d  

≤ 150 km 

50 km < d  

≤ 100 km 

Até 50 km do 

município 

Atravessa o 

município 

Existência de ferrovia em 

operação 

Grau 5  

(R) 

Grau 7 

(B) 

Grau 9 

(E) 

Grau 10  

(E) 

Existência de ferrovia em 

construção 

Grau 3 

 (F) 

Grau 4  

(R) 

Grau 6  

(B) 

Grau 8 

(B) 

Existência de ferrovia 

planejada 

Grau 1  

(F) 

Grau 2  

(F) 

Grau 4  

(R) 

Grau 5  

(R) 

        d: distância entre o município e a ferrovia. 

        F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

3.4.6 Transporte hidroviário 

 Esse fator envolve o potencial de uso do modal hidroviário na cadeia do 

biodiesel. Para a classificação do grau de oferta foram observadas as hidrovias e portos 

fluviais brasileiros e a sua distância até as localidades. Os municípios que melhor 

atendem a esse atributo são atravessados por hidrovias e contêm porto fluvial.  

A Tabela 8 mostra os critérios empregados. A mensuração da oferta foi baseada 

em dados disponibilizados pela Associação Nacional de Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) e em análise espacial de mapas e imagens provenientes do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes, Ministério dos Transportes, Google Maps e 

Google Earth. 

Tabela 8: Critérios para a mensuração da oferta do fator transporte hidroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
150 < d ≤ 

200 km 

100 < d ≤ 

150 km 

50 < d ≤ 

100 km 

Até 50 km do 

município 

Atravessa o 

município 

Existência de 

hidrovia e porto 

fluvial 

Grau 2 

(F) 

Grau 4 

(R) 

Grau 6 

(B) 

Grau 8 

(B) 

Grau 10 

(E) 

Existência de 

hidrovia 

Grau 1 

(F) 

Grau 3 

(F) 

Grau 5 

(R) 

Grau 7 

(B) 

Grau 9 

(E) 

      d: distância entre o município e a hidrovia. 

      F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 
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3.4.7 Porto marítimo 

 Esse fator está associado ao potencial de exportação de grãos, biodiesel e 

glicerol. Na mensuração da oferta, foram observados os portos marítimos brasileiros e a 

sua distância até os municípios. O melhor nível de oferta foi conferido aos municípios 

que contêm portos exportadores ativos.  

Os critérios utilizados são apresentados na Tabela 9. A oferta foi determinada a 

partir de informações da Associação Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e 

de análise espacial de mapas e imagens provenientes do Ministério dos Transportes, 

Google Maps e Google Earth. 

Tabela 9: Critérios para a mensuração da oferta do fator porto marítimo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Existência 

de porto 

marítimo 

300 < d ≤ 

400 km 

200 < d ≤ 

300 km 

100 < d ≤ 

200 km 

Até 100 

km do 

município 

No 

município 

Grau 6  Grau 7  Grau 8  Grau 9  Grau 10  

(B) (B) (B) (E) (E) 

800 < d ≤ 

900 km 

700 < d ≤ 

800 km 

600 < d ≤ 

700 km 

500 < d ≤ 400 < d ≤ 

600 km 500 km 

Grau 1  Grau 2  Grau 3  Grau 4 Grau 5  

(F) (F) (F) (R) (R) 

                     d: distância entre o município e o porto exportador. 

                     F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

3.4.8 Produção de metanol 

 Esse fator está relacionado à disponibilidade de metanol para as usinas de 

biodiesel. Como o Brasil, atualmente, não possui indústrias produzindo esse álcool, para 

avaliar a oferta das localidades, a demanda de metanol para suprir a capacidade de 

produção de biodiesel autorizada pela ANP foi comparada com as importações desse 

insumo. Além disso, foi considerada a proximidade dos municípios em relação aos 

portos de chegada. 

 Foi adotado que para produzir 1 (um) metro cúbico de biodiesel são necessários 

86,625 kg de metanol. Essa relação foi calculada a partir dos dados de Encarnação 

(2008) – para obter 100 mil toneladas de biodiesel são empregadas 9,9 mil toneladas de 

metanol –, que fez uma avaliação econômica do processo de produção de biodiesel por 
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transesterificação. Para os cálculos, a massa específica (a 20 
o
C) do biodiesel foi 

considerada igual a 875 kg/m
3
 (massa específica média contida na tabela de 

especificação do biodiesel fornecida pela ANP).  

Também foi assumido que as usinas seriam atendidas pelo porto mais próximo, 

identificado no fator porto marítimo. Como fonte de informação foi utilizado o 

AliceWeb – Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior via Internet –, 

da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Esse sistema informa a quantidade de metanol 

importada no país mensalmente e o porto de chegada. Para atribuir os níveis de oferta, 

as localidades atendidas pelo mesmo porto marítimo foram agrupadas (nucleadas) no 

que concerne à demanda de insumo, mas sua distância ao ponto de fornecimento foi 

avaliada individualmente. 

Os municípios de melhor oferta estão situados próximos aos portos marítimos 

que recebem uma quantidade de metanol significativamente superior à necessidade das 

usinas. A tabela seguinte explicita os critérios adotados. 

Tabela 10: Critérios para a mensuração da oferta do fator produção de metanol. 

 Fonte: Elaborado pelo autor.  

  

500 km  

< d ≤  

600 km 

400 km  

< d ≤  

500 km 

300 km  

< d ≤  

400 km 

200 km 

< d ≤ 

300 km 

100 km 

< d ≤ 

200 km 

0 < d ≤ 

100 km 

Porto de grande 

porte 

Grau 4 

(R) 

Grau 5 

(R) 

Grau 7 

(B) 

Grau 8 

(B) 

Grau 9 

(E) 

Grau 10 

(E) 

Porto de médio 

porte 

Grau 3 

(F) 

Grau 4 

(R) 

Grau 5 

(R) 

Grau 6 

(B) 

Grau 7 

(B) 

Grau 8 

(B) 

Porto de 

pequeno porte 

Grau 1 

(F) 

Grau 2 

(F) 

Grau 3 

(F) 

Grau 4 

(R) 

Grau 5 

(R) 

Grau 5 

(R) 

      d: distância entre o município e o porto de chegada de metanol. 

      F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

 A classificação do porte dos portos marítimos foi definida assim: 

o Grande porte: quantidade importada de metanol igual a pelo menos o dobro da 

demanda das usinas; 

o Médio porte: quantidade importada de metanol igual a demanda das usinas ou até 

um valor inferior ao caso em que já se configura porto de grande porte;  
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o Pequeno porte: quantidade importada de metanol inferior a demanda das usinas. 

3.4.9 Produção de etanol 

 Esse fator está relacionado à disponibilidade de etanol para as usinas de 

biodiesel. Na identificação do nível de oferta, foi avaliado o volume de álcool produzido 

no país. A produção foi agrupada (nucleada) por estado brasileiro. As localidades de 

melhor oferta estão situadas nos estados com produção mais significativa.  

A mensuração foi realizada a partir de informações da União da Indústria de 

Cana-de-açúcar (UNICA) referentes à safra 2013/2014. Dentre os estados produtores de 

etanol, São Paulo foi o maior produtor na safra 2013/2014 (13.944.092 m
3
). Nessa 

perspectiva, aos municípios pertencentes a esse estado foi atribuído nível de oferta 

excelente. O segundo maior produtor foi Goiás (3.878.931 m
3
). Sua produção foi 

dividida em 3 intervalos, que foram utilizados na graduação da oferta (bom, regular, 

fraco). São Paulo não foi inserido nesse cálculo, pois sua produção é muito superior a 

dos outros estados brasileiros. Nesse sentido, quase todas as localidades não situadas em 

SP seriam alocadas no mesmo grupo (nível fraco), sendo ignoradas as diferenças entre 

os estados no que concerne à escala de produção. A tabela seguinte explicita os critérios 

adotados. 

Tabela 11: Critérios para a mensuração da oferta do fator produção de etanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Produção igual a 13.944.092 m
3
 

Bom 2.585.954  <  Produção de etanol  ≤  3.878.931 m
3
 

Regular 1.292.977  <  Produção de etanol  ≤   2.585.954 m
3
 

Fraco Produção de etanol  ≤  1.292.977 m
3
 

3.4.10 Armazenamento de oleaginosas 

 Esse fator considera a possibilidade de armazenamento de grãos. Na 

mensuração, foram observadas: a localização dos armazéns da Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB) e seus conveniados, e a sua capacidade de armazenamento. 

Os dados foram obtidos por consulta ao Sistema de Cadastro Nacional de Unidades 

Armazenadoras (SICARM) da CONAB em 27 de abril de 2015. Os armazéns foram 

agrupados (nucleados) por município. A melhor oferta é verificada nas áreas que 
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contêm os núcleos de armazenagem mais significativos. A tabela abaixo apresenta os 

critérios utilizados.  

Tabela 12: Critérios para a mensuração da oferta do fator armazenamento de oleaginosas. 

  Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Capacidade total acima de 600.000 toneladas 

Bom 50.000  <  Capacidade total  ≤  600.000 toneladas 

Regular 100  <  Capacidade total  ≤  50.000 toneladas 

Fraco Capacidade total  ≤  100 toneladas 

 

Os intervalos de capacidade de armazenamento da Tabela X foram definidos a 

partir de um dos relatórios técnicos do Projeto Biodiesel Brasileiro – fornecido pelo 

Professor Carlos A. N. Cosenza – intitulado “Estudo referente à produção de biodiesel 

nas regiões Sul e Sudeste: aspectos locacionais e de custos” e elaborado em janeiro de 

2006. 

3.4.11 Processamento de oleaginosas 

 Esse fator considera a possibilidade de processar oleaginosas (extrair os óleos 

vegetais) em indústrias já instaladas. Para definir o grau de oferta, as indústrias de óleos 

vegetais existentes no país foram agrupadas (nucleadas) por estado. Os locais de melhor 

oferta estão situados nos estados que possuem os maiores parques de processamento, ou 

seja, as maiores capacidades instaladas. Na mensuração, foram utilizados dados da 

Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE) de janeiro de 2015. 

O estado do Mato Grosso apresentou a maior capacidade instalada (40.410 toneladas 

por dia) do país. Essa capacidade foi dividida em quatro intervalos para definir os níveis 

de oferta. A Tabela 13 explicita os critérios empregados. 

Tabela 13: Critérios para a mensuração da oferta do fator processamento de oleaginosas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente 30.307,5  <  Capacidade instalada total  ≤  40.410 toneladas/dia 

Bom 20.205   <  Capacidade instalada total  ≤  30.307,5 toneladas/dia 

Regular 10.102,5  <  Capacidade instalada total  ≤  20.205 toneladas/dia 

Fraco Capacidade instalada total  ≤  10.102,5 toneladas/dia 
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3.4.12 Produção de óleos vegetais 

Esse fator engloba o potencial de obtenção de óleo vegetal para a cadeia do 

biodiesel. Na mensuração da oferta, foram avaliadas: a quantidade de óleos vegetais que 

poderia ser obtida nos estados brasileiros caso toda a produção de soja, algodão, palma, 

canola, girassol e amendoim – oleaginosas mais empregadas na produção de biodiesel – 

fosse utilizada; e a demanda dos estados para suprir a capacidade de produção de 

biodiesel autorizada pela ANP. Vale ressaltar que todos os municípios pertencentes à 

mesma unidade da federação receberam avaliação única. 

Para estimar a quantidade de óleo vegetal foram coletados dados oficiais de 

produção de oleaginosas na safra 2014/2015 referentes a março de 2015 (CONAB, 

2015; IBGE, 2015) e utilizados os seguintes teores de óleo (% m/m) (CONAB, 2004 

apud MMA, 2006): 

o Soja: 18 % 

o Algodão: 15 %  

o Palma: 20 % 

o Canola: 38 % 

o Girassol: 42 % 

o Amendoim: 39 %

Com base no trabalho de Encarnação (2008) – para produzir 100 mil toneladas 

de biodiesel são necessárias 104 mil toneladas de óleo vegetal – e considerando a massa 

específica (a 20 
o
C) do biodiesel igual a 875 kg/m

3
, para obter 1 metro cúbico de 

biodiesel é empregada 0,91 tonelada de óleo vegetal. 

Os critérios para definir os níveis de oferta foram: 

Tabela 14: Critérios para a mensuração da oferta do fator produção de óleos vegetais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente P.O.  ≥  2.D 

Bom D  ≤  P.O. <  2.D 

Regular (D/1,5)  ≤  P.O. <  D 

Fraco P.O. <  (D/1,5) 

                                                P.O.: Potencial de obtenção de óleos vegetais 

                                                D: Demanda  
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3.4.13 Produção de gorduras animais 

Esse fator está associado ao potencial de obtenção de gordura animal para a 

cadeia do biodiesel. Para determinar o nível de oferta foi verificada a quantidade de 

bovinos, aves e suínos abatidos nos estados brasileiros em 2014, fornecida pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  

O estado do Paraná apresentou o maior número de animais abatidos em 2014 

(1.677.409.464), seguido de Santa Catarina (896.462.883). Devido à diferença 

significativa entre as quantidades citadas, aos municípios situados no Paraná foi 

atribuído nível de oferta excelente. Os demais níveis foram definidos pela proximidade 

(agrupamento) entre os resultados para os outros estados. Os critérios empregados são 

detalhados na Tabela 15. 

Tabela 15: Critérios para a mensuração da oferta do fator produção de gorduras animais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Número de abates igual a 1.677.409.464 

Bom Número de abates entre 550.696.734 e 896.462.883 

Regular Número de abates entre 38.622.617 e 550.696.733 

Fraco Número de abates até 38.622.616 

3.4.14 Mercado de farelo para ração 

Esse fator envolve a existência de demanda pelo farelo gerado na produção de 

óleo vegetal, ou seja, a possibilidade de um destino adequado para o resíduo do 

processo. Na mensuração, foi considerada a quantidade de animais – bovinos, 

bubalinos, eqüinos, suínos, caprinos, ovinos, galináceos e codornas – por estado 

brasileiro, fornecida pelo IBGE no documento “Produção da Pecuária Municipal” de 

2013. Tal critério fornece uma boa estimativa da demanda por farelo, uma vez que 

quanto maior o número de animais em determinada área, maior é o consumo de ração. 

Nessa perspectiva, a melhor oferta foi conferida aos municípios localizados nos 

estados com maiores quantidades de animais. Os níveis de oferta foram definidos pela 

proximidade (agrupamento) entre os resultados de cada estado. A Tabela 16 a seguir 

apresenta os intervalos usados. 

 



71 

 

Tabela 16: Critérios para a mensuração da oferta do fator mercado de farelo para ração. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Número de animais igual ou superior a 238.332.206 

Bom Número de animais entre 151.399.298 e 238.332.205 

Regular Número de animais entre 35.460.902 e 151.399.297 

Fraco Número de animais até 35.460.901 

3.4.15 Mercado de torta para adubo 

Esse fator está relacionado à demanda pela torta gerada na obtenção de óleo 

vegetal, ou seja, à possibilidade de um destino adequado para tal resíduo da cadeia. Na 

mensuração, foi considerada a produção agrícola (frutas, hortaliças, grãos e cereais) dos 

estados brasileiros, divulgada pelo IBGE no documento “Produção Agrícola Municipal” 

referente a 2013. Foi assumido que essas informações fornecem uma estimativa 

adequada da demanda em questão, visto que quanto maior a quantidade cultivada em 

certo local, maior é a necessidade de adubo.  

Nesse sentido, a melhor oferta foi conferida aos municípios localizados no 

estado com maior produção total. Os níveis de oferta foram definidos pela proximidade 

(agrupamento) entre os resultados de cada estado. A Tabela 17 mostra os intervalos 

usados. 

Tabela 17: Critérios para a mensuração da oferta do fator mercado de torta para adubo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Produção agrícola igual a 465.041.136 toneladas 

Bom  88.771.697 toneladas  ≤  Produção agrícola  ≤  90.139.762 toneladas 

Regular 21.359.908 toneladas  ≤  Produção agrícola  <  88.771.697 toneladas 

Fraco Produção agrícola  <  21.359.908 toneladas 

3.4.16 Mercado de diesel 

 Esse fator está associado ao mercado para o biodiesel. Como todo diesel 

comercializado no país contém obrigatoriamente 7% (v/v) de biodiesel, quanto maior é 

o consumo de diesel, maior é o consumo de biodiesel em determinada região. Para 

mensurar a oferta, foram avaliadas as vendas de óleo diesel nos estados brasileiros em 
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2013, que constam no “Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis: 2014” da ANP. Aos municípios localizados na mesma unidade da 

federação foi atribuído nível de oferta único.  

O melhor nível de oferta foi conferido às localidades situadas nos estados com 

vendas mais significativas de diesel. Os níveis foram definidos pela proximidade 

(agrupamento) entre os resultados de cada estado. A Tabela 18 mostra os valores 

empregados. 

Tabela 18: Critérios para a mensuração da oferta do fator mercado de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Venda de diesel igual a 13.015 mil m
3
 

Bom 5.058 mil m
3
  ≤  Venda de diesel  ≤  7.359 mil m

3
 

Regular 2.480 mil m
3
  ≤  Venda de diesel  <  5.058 mil m

3
   

Fraco Venda de diesel  <  2.480 mil m
3
 

3.4.17 Armazenamento de diesel 

 Esse fator envolve a possibilidade de estocagem de óleo diesel e, 

consequentemente, de biodiesel, nas bases distribuidoras. Na mensuração da oferta, foi 

considerada a capacidade nominal de armazenamento das bases distribuidoras de 

combustíveis derivados do petróleo, segundo as unidades da federação, divulgada no 

“Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis: 2014” da 

ANP. Aos municípios do mesmo estado brasileiro foi atribuído nível de oferta único. 

O melhor grau de oferta foi conferido às localidades pertencentes aos estados 

com maior capacidade de estocagem. Os níveis foram definidos pela proximidade 

(agrupamento) entre os resultados de cada estado. A Tabela 19 mostra os valores 

utilizados. 

Tabela 19: Critérios para a mensuração da oferta do fator armazenamento de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Capacidade de armazenamento igual a 633.234 m
3
 

Bom 204.223 m
3
  ≤  Capacidade de armazenamento  ≤  252.482 m

3
 

Regular  51.502 m
3
  ≤  Capacidade de armazenamento  <  204.223 m

3
   

Fraco Capacidade de armazenamento  <  51.502 m
3
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3.4.18 Produto Interno Bruto (PIB) industrial 

Esse fator está relacionado ao desenvolvimento industrial dos municípios. Ele é 

um indicador econômico que mensura a atividade industrial de determinado local, 

apontando, de forma indireta, a presença de indústrias e o seu porte. Um alto valor de 

PIB industrial (valor adicionado bruto da indústria para o cálculo do PIB municipal) 

está associado a uma localidade consolidada nesse contexto e, que, provavelmente, 

possui mão de obra qualificada atuando na indústria, empresas de manutenção, órgãos 

de controle de qualidade e estrutura favorável à instalação de uma indústria. 

Na mensuração da oferta, foi utilizado o valor adicionado bruto da indústria para 

cada município, fornecido pelo IBGE e referente ao cálculo do PIB 2012 (Disponível 

em: < http://www.cidades.ibge.gov.br/> Acesso em 05 mai. 2015). Os níveis de oferta 

foram definidos pela proximidade (agrupamento) entre os resultados de cada município. 

A Tabela 20 contém os valores utilizados. 

Tabela 20: Critérios para a mensuração da oferta do fator Produto Interno Bruto (PIB) industrial. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente PIB industrial  >  957.264 mil reais 

Bom 535.117 mil reais  <  PIB industrial  ≤  957.264 mil reais 

Regular 82.161 mil reais  <  PIB industrial  ≤  535.117 mil reais  

Fraco PIB industrial  ≤  82.161 mil reais 

3.4.19 Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário 

Esse fator está relacionado ao desenvolvimento agropecuário dos municípios. 

Ele é um indicador econômico que mensura a atividade agropecuária de determinado 

local, apontando, de modo indireto, a presença e o porte dos agronegócios. Nesse 

sentido, localidades com altos valores de PIB agropecuário (valor adicionado bruto da 

agropecuária para o cálculo do PIB municipal) apresentam infraestrutura e condições 

mais adequadas para o crescimento de agronegócios. 

Na mensuração da oferta, foi utilizado o valor adicionado bruto da agropecuária 

para cada município, fornecido pelo IBGE e referente ao cálculo do PIB 2012 

(Disponível em: < http://www.cidades.ibge.gov.br/> Acesso em 05 mai. 2015). Os 
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níveis de oferta foram definidos pela proximidade (agrupamento) entre os resultados de 

cada município. A Tabela 21 contém os valores utilizados. 

Tabela 21: Critérios para a mensuração da oferta do fator Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente PIB agropecuário  >  498.906 mil reais 

Bom 170.281 mil reais  <  PIB agropecuário  ≤  498.906 mil reais 

Regular 56.722 mil reais  <  PIB agropecuário  ≤  170.281 mil reais  

Fraco PIB agropecuário  ≤  56.722 mil reais 

3.4.20 Produto Interno Bruto (PIB) de serviços 

Esse fator é referente ao desenvolvimento dos municípios frente a economias 

externas. Ele é um indicador econômico que mensura o setor de serviços de um local, 

revelando, de modo indireto, a presença e o porte de empresas de manutenção, agências 

bancárias, escritórios de consultoria, cursos profissionalizantes, hospitais, restaurantes, 

entre outros. Nesse sentido, localidades com altos valores de PIB de serviços (valor 

adicionado bruto dos serviços para o cálculo do PIB municipal) possuem o setor 

terciário mais consolidado e apropriado para apoiar empreendimentos. 

Na mensuração da oferta, foi utilizado o valor adicionado bruto dos serviços 

para cada município, fornecido pelo IBGE e referente ao cálculo do PIB 2012 

(Disponível em: < http://www.cidades.ibge.gov.br/> Acesso em 05 mai. 2015). Os 

níveis de oferta foram definidos pela proximidade (agrupamento) entre os resultados de 

cada município. A Tabela 22 contém os valores utilizados. 

Tabela 22: Critérios para a mensuração da oferta do fator Produto Interno Bruto (PIB) de serviços. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente PIB de serviços  ≥  9.180.173 mil reais 

Bom 2.432.416 mil reais  ≤  PIB de serviços  <  9.180.173 mil reais 

Regular 535.117 mil reais  ≤  PIB de serviços  <  2.432.416 mil reais  

Fraco PIB de serviços  <  535.117 mil reais 
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3.4.21 Agricultura familiar 

 Esse fator envolve o potencial de inclusão social na cadeia produtiva do 

biodiesel, uma das diretrizes do PNPB. Na mensuração, foram consideradas as 

quantidades de estabelecimentos de agricultura familiar por município, registradas pelo 

IBGE no censo agropecuário 2006 (Disponível em: 

<ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Agropecuario_2006/agri_familiar_2006//> Acesso 

em 05 mai. 2015). 

 O município de Quixadá (CE) apresentou resultado significativamente maior 

(4.345 estabelecimentos) que as demais localidades. Por isso, foi o único município a ter 

oferta excelente. O município de Iraquara (BA) apresentou o segundo maior resultado 

(2.971 estabelecimentos), enquanto o município de São Simão (GO) teve o menor 

resultado (10 estabelecimentos). A diferença entre os dois últimos valores mencionados 

foi dividida em três intervalos para definir os demais níveis de oferta. Os critérios 

empregados são detalhados na Tabela 23. 

Tabela 23: Critérios para a mensuração da oferta do fator agricultura familiar. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente Número de estabelecimentos igual a 4.345 

Bom 1.985  ≤  Número de estabelecimentos  ≤  2.971 

Regular 998  ≤   Número de estabelecimentos  ≤  1.984 

Fraco Número de estabelecimentos  ≤  997 

 

3.4.22 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 Esse fator envolve as condições dos municípios em relação à renda, longevidade 

(saúde) e educação. Ele indica, indiretamente, a existência de profissionais qualificados, 

o desenvolvimento econômico de um local e o acesso a saneamento. 

 Na mensuração da oferta, foi avaliado o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) referente a 2010, fornecido pelo IBGE (Disponível em: 

<http://www.cidades.ibge.gov.br/> Acesso em 06 mai. 2015). O município de São 

Caetano do Sul (SP) obteve o maior IDHM 2010 (0,862), enquanto o município de 

Melgaço (PA) obteve o menor (0,418). A diferença entre esses dois índices foi dividida 
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em quatro intervalos para definir os níveis de oferta. As áreas de melhor oferta são que 

apresentam maiores valores de IDHM.  

Tabela 24: Critérios para a mensuração da oferta do fator Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Excelente IDHM  >  0,751 

Bom 0,64  <  IDHM  ≤  0,751 

Regular 0,529  <   IDHM  ≤  0,64 

Fraco IDHM  ≤  0,529 

3.4.23 Mão de obra 

 Esse fator compreende a disponibilidade de mão de obra qualificada para atuar 

na cadeia produtiva do biodiesel. Sua mensuração é complexa, pois é importante avaliar 

se os profissionais já atuantes nesse setor atendem plenamente aos requisitos de cada 

projeto, além de verificar se há outras pessoas competentes e interessadas em ingressar 

nessa área. Para uma análise apropriada seria fundamental a opinião de especialistas 

acerca das funções exercidas nessa cadeia e dos atributos necessários. Além disso, seria 

imprescindível coletar dados sobre a mão de obra, como formação principal, 

participação em cursos e experiência profissional. 

 Em função da dificuldade de mensuração desse fator, optou-se por utilizar os 

níveis de oferta atribuídos aos municípios para o fator Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), já que este se relaciona indiretamente com a qualidade da educação 

oferecida pela localidade. 

3.4.24 Incentivos fiscais 

 Esse fator engloba as políticas de incentivos fiscais direcionadas à cadeia do 

biodiesel. Sua mensuração é complexa, pois é primordial ter acesso a informações 

específicas sobre as diretrizes e ações políticas de cada município. Por causa da 

dificuldade de obtenção de dados oficiais, assumiu-se que todas as alternativas 

locacionais oferecem tal fator em nível bom. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 MATRIZ DE DEMANDA 

Com as contribuições de profissionais especialistas, obteve-se a seguinte matriz 

de demanda: 

Tabela 25: Matriz de demanda para os quatro tipos de usina de biodiesel considerados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina  

integrada com 

uso de metanol 

Usina  

integrada com 

uso de etanol 

Água Crítico Crítico Crítico Crítico 

Energia Crítico Crítico Crítico Crítico 

Telecomunicações e TI Crítico Crítico Crítico Crítico 

Transporte rodoviário Crítico Crítico Crítico Crítico 

Transporte ferroviário Condicionante 
Pouco 

condicionante 
Condicionante 

Pouco 

condicionante 

Transporte hidroviário Condicionante 
Pouco 

condicionante 
Condicionante 

Pouco 

condicionante 

Porto marítimo 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 
Condicionante Condicionante 

Produção de metanol Condicionante Irrelevante Condicionante Irrelevante 

Produção de etanol 
Pouco 

condicionante 
Crítico 

Pouco 

condicionante 
Crítico 

Armazenamento de 

oleaginosas 
Irrelevante Irrelevante Condicionante Condicionante 

Processamento de 

oleaginosas 
Condicionante Crítico Irrelevante 

Pouco 

condicionante 

Produção de óleos 

vegetais 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 
Crítico Crítico 

Produção de gorduras 

animais 
Condicionante Condicionante Condicionante Condicionante 

Mercado de farelo para 

ração 
Irrelevante Irrelevante Condicionante Condicionante 

Mercado de torta para 

adubo 
Irrelevante Irrelevante Condicionante Condicionante 

Mercado de diesel Condicionante Condicionante Condicionante Condicionante 

Armazenamento de 

diesel 
Condicionante Crítico Condicionante Crítico 

PIB industrial 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

PIB agropecuário Irrelevante Irrelevante 
Pouco 

condicionante 
Condicionante 

PIB de serviços 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Agricultura familiar Irrelevante Irrelevante 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 
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Continuação da Tabela 25: Matriz de demanda para os quatro tipos de usina de biodiesel considerados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina  

integrada com 

uso de metanol 

Usina  

integrada com 

 uso de etanol 

IDH 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Mão de obra 
Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Pouco 

condicionante 

Incentivos fiscais Condicionante Condicionante Condicionante Condicionante 

 

4.2 MATRIZ DE OFERTA  

 Para demonstrar o raciocínio empregado na mensuração da oferta dos fatores 

serão detalhados os resultados para o município de Rondonópolis do estado de Mato 

Grosso, porque nele há maior número de usinas em comparação com as outras 

localidades avaliadas e nele também se encontra a usina de maior capacidade produtiva 

autorizada pela ANP. Após a representação da oferta em Rondonópolis serão 

apresentadas tabelas contendo os resultados para os demais municípios. 

4.2.1 Água 

 O município de Rondonópolis (MT) é atendido pelo Serviço de Saneamento 

Ambiental de Rondonópolis (SANEAR) (SANEAR, 2015). No Diário Oficial do 

município, disponível na página da internet da Prefeitura e publicado em 27 de fevereiro 

de 2015, consta a contratação de uma empresa especializada para execução de obras de 

ampliação do sistema de abastecimento de água com recursos do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC 2). Essa informação também está registrada no 

website oficial do programa do Governo Federal (Disponível em: 

<http://www.pac.gov.br/obra/24779> Acesso em 23 mar. 2015).  

 No que concerne à hidrografia, segundo a Associação Comercial, Industrial e 

Empresarial de Rondonópolis (ACIR) (2012), o município está localizado dentro da 

bacia hidrográfica do Rio Vermelho, que é afluente do Rio Cuiabá. Este último 

pertencente à bacia hidrográfica do Rio Paraguai. São formadores da bacia hidrográfica 

do Rio Vermelho: Rio Tadarimana, Rio Jurigue, Ribeirão Ponte de Pedra, Córrego 
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Pitaluga, Córrego da Onça, Córrego Gavião, Córregos do Assentamento Carimã, 

Córrego Arareau, Córrego Escondidinho, Córrego Pacífico, Córrego Carvalho, Córrego 

Sucuri, Córrego Seriema, Córrego Nadal, Córrego Bragagnolo, Córrego Portal da Anta, 

Córrego Basso e Córrego Egreja. 

 No que diz respeito à regularidade do fornecimento de água, foram encontrados 

diversos relatos sobre falta de água no município por causa de falhas do sistema do 

SANEAR e da estiagem. Nesse sentido, há indícios de risco de irregularidade no 

serviço. Como exemplo, tem-se: 

o Notícia publicada em 6 de janeiro de 2015 no website da Prefeitura (Disponível em: 

<http://www.rondonopolis.mt.gov.br/?pg=noticia&intNotID=40884> Acesso em 23 

mar. 2015); 

o Notícia publicada em 15 de outubro de 2014 na página da internet do SANEAR 

(Disponível em: <http://www.sanearmt.com.br/site2013/lernoticia.php?idNot=101> 

Acesso em 23 mar. 2015); 

o Notícia publicada em 30 de setembro de 2013 na página da internet do SANEAR 

(Disponível em: <http://www.sanearmt.com.br/site2013/lernoticia.php?idNot=43> 

Acesso em 23 mar. 2015); 

o Notícia publicada em 14 de agosto de 2013 na página da internet do SANEAR 

(Disponível em: <http://www.sanearmt.com.br/site2013/lernoticia.php?idNot=34> 

Acesso em 23 mar. 2015); 

o Notícia publicada em 8 de agosto de 2013 no website da Prefeitura (Disponível em: 

<http://www.rondonopolis.mt.gov.br/?pg=noticia&intNotID=38377> Acesso em 23 

mar. 2015). 

Com base nos critérios de mensuração adotados, Rondonópolis (MT) obteve 

pontuação total igual a dois, o que corresponde ao nível de oferta bom. 

Seguem os resultados obtidos para as demais localidades: 
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Tabela 26: Nível de oferta dos municípios para o fator água. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta  Município Oferta  

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) R  Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) R 

 Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) F 

 Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) B 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) B 

Campo Verde (MT) B Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) B Paraíso do Tocantins (TO) B 

Canoas (RS) R Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) B Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) B Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) B 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) E Rolândia (PR) F 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) B 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) R 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) E 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) F 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) B Varginha (MG) R 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) E Volta Redonda (RJ) R 

Lins (SP) B     

                           F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 5 municípios 

o Bom: 27 municípios 

o Regular: 13 municípios 

o Fraco: 6 municípios 

Dentre as questões avaliadas na mensuração da oferta, a principal deficiência das 

localidades é a regularidade de suprimento. Do total de alternativas locacionais, 41 

municípios apresentaram histórico de problemas no abastecimento em função de 

estiagem prolongada ou de má operação ou más condições das redes de fornecimento. 
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Os melhores níveis de oferta foram verificados nos municípios: Araraquara (SP), 

Feliz Natal (MT), Lapa (PR), Lucas do Rio Verde (MT) e Sorriso (MT). Os piores 

níveis de oferta foram verificados nos municípios: Camargo (RS), Guamaré (RN), Ji-

Paraná (RO), Nova Marilândia (MT), Rolândia (PR) e Sumaré (SP). 

4.2.2 Energia 

 O município de Rondonópolis é atendido pela empresa Energisa (ENERGISA, 

2015). Em consulta ao Banco de Informações de Geração (BIG) no website da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), verificou-se que o município não possui usinas 

hidrelétricas, porém, possui quatro usinas termelétricas em operação (Disponível em: 

<http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/GeracaoTipoFase.asp?tipo=2&fa

se=3> Acesso em 30 abr. 2015). Sendo assim, Rondonópolis recebeu pontuação +2 (+1 

por ser atendido por rede de distribuição de energia elétrica, +1 por possuir usinas 

termelétricas e não pontuou em relação a usinas hidrelétricas). 

 Por fim, foram encontrados relatos que revelam risco de irregularidade no 

suprimento. Dentre as fontes de informação estão: 

o Notícia publicada no Portal G1 (Globo) em 19 de janeiro de 2015 (Disponível em: 

<http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/01/distribuidoras-reduzem-energia-no-

rio-e-em-sp-pedido-do-ons.html> Acesso em 30 abr. 2015); 

o Notícia publicada no website Olhar Direto em 08 de fevereiro de 2015 (Disponível 

em: 

<http://www.olhardireto.com.br/agro/noticias/exibir.asp?noticia=Risco_de_raciona

mento_de_energia_nao_esta_descartado_em_Mato_Grosso_afirmam_especialistas

&id=18241> Acesso em 30 abr. 2015); 

o Notícia publicada no website Olhar Direto em 09 de fevereiro de 2015 (Disponível: 

<http://www.olhardireto.com.br/agro/noticias/exibir.asp?noticia=Racionamento_de_

energia_de_imediato_e_apoiado_por_65_do_pais_aponta_Datafolha&id=18261> 

Acesso em 30 abr. 2015); 

o Notícia publicada no website Gazeta MT em 11 de fevereiro de 2015 (Disponível 

em: <http://gazetamt.com.br/noticia/falha-em-nota-empresa-concessionaria-tenta-

explicar-apagoes-em-rondonopolis/> Acesso em 30 abr. 2015); 
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o Notícia publicada no website Fast Notícias em 20 de janeiro de 2015 (Disponível 

em: <http://fastnoticias.com.br/corte-na-eletricidade-deixa-199-mil-sem-energia-

eletrica-em-mato-grosso/> Acesso em 30 abr. 2015). 

Devido às notícias sobre falta de energia elétrica, o município foi penalizado, 

perdendo 1 ponto (-1). Desse modo, sua pontuação final foi igual a um, correspondente 

ao nível de oferta regular. 

Seguem os resultados obtidos para as demais localidades: 

Tabela 27: Nível de oferta dos municípios para o fator energia. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) E Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) R Montes Claros (MG) R 

Barra do Bugres (MT) E Muitos Capões (RS) F 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) R Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) F Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) B 

Canoas (RS) R Passo Fundo (RS) R 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) F 

Charqueada (SP) R Porto Nacional (TO) R 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) R Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) R 

Formosa (GO) F Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) B São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) R 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) R Varginha (MG) R 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) R Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) R Volta Redonda (RJ) B 

Lins (SP) B     

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 
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o Excelente: 2 municípios 

o Bom: 12 municípios 

o Regular: 31 municípios 

o Fraco: 6 municípios 

 

Somente Araguari (MG) e Barra do Bugres (MT) tiveram como resultado nível 

excelente. Em contrapartida, os seguintes municípios apresentaram nível de oferta fraco: 

Campo Verde (MT), Formosa (GO), Ji-Paraná (RO), Muitos Capões (RS), Porangatu 

(GO) e Quixadá (CE). 

4.2.3 Telecomunicações e Tecnologia da Informação (TI) 

 Conforme explicado no Subcapítulo 3.4.3, considerou-se que todos os 

municípios apresentam nível de oferta bom. 

Tabela 28: Nível de oferta dos municípios para o fator telecomunicações e tecnologia da informação 

(TI). Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) B 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) B Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) B 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) B 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) B 

Campo Verde (MT) B Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) B Paraíso do Tocantins (TO) B 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) B Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) B Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) B 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) B 

Guamaré (RN) B São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) B 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) B 

Iraquara (BA) B Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) B Varginha (MG) B 
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Continuação da Tabela 28: Nível de oferta dos municípios para o fator telecomunicações e tecnologia 

da informação (TI). Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Ji-Paraná (RO) B Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) B 

Lins (SP) B 
  

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

4.2.4 Transporte rodoviário 

 A malha rodoviária de Rondonópolis (MT) foi identificada a partir das seguintes 

fontes: 

o Mapa Rodoviário Regional do Ministério dos Transportes referente a abril de 2014 

(Figura 15 na página seguinte) (Disponível em: 

<http://www2.transportes.gov.br/bit/02-rodo/1-rodo/co-rodo.pdf> Acesso em 25 

mar. 2015); 

o Mapa Multimodal do Estado do Mato Grosso do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT) referente ao ano 2013 (Disponível em: 

<http://www.dnit.gov.br/mapas-multimodais/mapas-multimodais/mapas-

multimodais/mapas-multimodais/mt.pdf> Acesso em 25 mar. 2015); 

o Mapas e imagens de satélite da Terra disponíveis no Google Maps (Figura 16 na 

página seguinte) e no Google Earth, serviços gratuitos do Google.  
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Figura 15: Mapa rodoviário de Rondonópolis (MT). Coordenadas do município: 16º27’52.99”S e 

54º38’20.03”O. Fonte: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2014. 

 

 

Figura 16: Município de Rondonópolis (MT) com destaque (em amarelo) para rodovias federais e 

estaduais existentes. Coordenadas do município: 16º27’52.99”S e 54º38’20.03”O.  

Fonte: GOOGLE MAPS, 2015. 

 

Por análise espacial dos mapas e imagens, constatou-se a existência de rodovias 

pavimentadas no município, dentre elas, as Rodovias Federais BR-163 e BR-364 e as 
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Rodovias Estaduais MT-130 e MT-270. Além disso, os trechos das Rodovias BR-163 e 

BR-364 que passam pelo município estão em processo de duplicação. Uma parte da BR-

364 entre Rondonópolis e Jaciara (MT) já foi duplicada e liberada para o tráfego em 

outubro de 2014 (Disponível em: <http://www.pac.gov.br/obra/4521>; 

<http://www.diaadianews.com.br/noticias/42073/consorcio-liberou-nova-pista-na-br-

364-rondonopolis-a-jaciara>; <http://globotv.globo.com/tv-centro-america/bom-dia-

mt/v/trecho-duplicado-da-br-364-e-liberado-para-os-motoristas-entre-rondonopolis-e-

jaciara/3684948/> Acesso em 26 mar. 2015). De acordo com os critérios adotados no 

trabalho, esse cenário conferiu grau 7 para a localidade em questão, o que corresponde 

ao nível de oferta bom. 

Todavia, é possível adicionar pontuação (+1) a um sítio a título de bonificação 

caso ele seja atravessado por uma rodovia federal, possua empresa de logística com 

modal rodoviário ou caso a rota das usinas até as rodovias seja adequada. Nesse 

contexto, o município de Rondonópolis se enquadra nas três possibilidades de bônus. 

Ele é cortado por dois troncos principais (rodovias federais); conta com empresas 

prestadoras de serviços de transporte, logística e distribuição em seu território; e todas 

as usinas de biodiesel estão localizadas às margens das rodovias federais.  

No que tange às empresas que utilizam modal rodoviário, um exemplo é a 

Rodobelo Transportes. Ela possui frota própria de caminhões tipo bi-trem graneleiros, 

específicos para o transporte de granéis sólidos, carga seca, sacaria e big-bag, que 

operam principalmente no transporte de soja, milho, fertilizante e caroço de algodão; e 

frota própria de caminhões tipo bi-trem tanques, adequados para o transporte de 

combustíveis como diesel, etanol, gasolina e biodiesel. Dentre outras empresas 

existentes no município estão: Bom Jesus Transportes, Brasil Central e Multitrans 

(GRUPO BOM JESUS, 2015; MULTITRANS TRANSPORTES E ARMAZÉNS 

GERAIS, 2015; RODOBELO TRANSPORTES, 2015; TRANSPORTADORA 

BRASIL CENTRAL, 2015).  

Por fim, de acordo com o Boletim Mensal do Biodiesel da ANP, publicado em 

março de 2015, as cinco usinas de biodiesel instaladas em Rondonópolis são: Archer 

Daniels Midland (ADM), Noble, Rondobio, Sociedade Sales Industrial (SSIL) e 

Transportadora Caibiense. O endereço das plantas foi verificado no Google Maps, 

observando-se que as usinas se encontram nas rodovias federais ou ao seu redor com 

uma distância inferior a 5 km.  
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Sendo assim, a localidade recebeu três pontos extras, obtendo grau 10, o que 

corresponde ao nível de oferta excelente. 

Os resultados para as demais localidades são apresentados na Tabela 29. 

Tabela 29: Nível de oferta dos municípios para o fator transporte rodoviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município  Grau Oferta 

Anápolis (GO) 10 E Lucas do Rio Verde (MT) 9 E 

Araguari (MG) 10 E Marialva (PR) 10 E 

Araraquara (SP) 10 E Montes Claros (MG) 9 E 

Barra do Bugres (MT) 7 B Muitos Capões (RS) 8 B 

Barra do Garças (MT) 10 E Nova Marilândia (MT) 7 B 

Cachoeira do Sul (RS) 10 E Nova Mutum (MT) 10 E 

Camargo (RS) 7 B Orlândia (SP) 9 E 

Campo Verde (MT) 9 E Palmeiras de Goiás (GO) 7 B 

Candeias (BA) 10 E Paraíso do Tocantins (TO) 9 E 

Canoas (RS) 10 E Passo Fundo (RS) 9 E 

Catanduva (SP) 10 E Porangatu (GO) 9 E 

Charqueada (SP) 7 B Porto Nacional (TO) 9 E 

Cuiabá (MT) 10 E Porto Real (RJ) 10 E 

Dourados (MS) 9 E Quixadá (CE) 8 B 

Erechim (RS) 9 E Rio Brilhante (MS) 9 E 

Feliz Natal (MT) 7 B Rolândia (PR) 10 E 

Formosa (GO) 9 E Rondonópolis (MT) 10 E 

Guamaré (RN) 7 B São Simão (GO) 8 B 

Ijuí (RS) 9 E Sorriso (MT) 10 E 

Ipameri (GO) 8 B Sumaré (SP) 10 E 

Iraquara (BA) 8 B Três Lagoas (MS) 10 E 

Jataí (GO) 10 E Varginha (MG) 10 E 

Ji-Paraná (RO) 8 B Várzea Grande (MT) 10 E 

Joaçaba (SC) 9 E Veranópolis (RS) 8 B 

Lapa (PR) 9 E Volta Redonda (RJ) 10 E 

Lins (SP) 10 E       

            F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 37 municípios 

o Bom: 14 municípios 



88 

 

4.2.5 Transporte ferroviário 

A malha ferroviária de Rondonópolis (MT) foi identificada a partir das seguintes 

fontes: 

o Mapa Ferroviário Regional do Ministério dos Transportes referente a maio de 2013 

(Figura 17 na página seguinte) (Disponível em: 

<http://www2.transportes.gov.br/bit/03-ferro/1-ferro/co-ferro.pdf > Acesso em 11 

abr. 2015); 

o Mapa Multimodal do Estado do Mato Grosso do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT) referente ao ano 2013 (Disponível em: 

<http://www.dnit.gov.br/mapas-multimodais/mapas-multimodais/mapas-

multimodais/mapas-multimodais/mt.pdf> Acesso em 11 abr. 2015); 

o Mapa Ferroviário Brasileiro da Associação Nacional dos Transportadores 

Ferroviários (ANTF) referente a agosto de 2014 (Disponível em: 

<http://www.antf.org.br/images/2015/informacoes-do-setor/mapa/mapa-ferroviario-

brasileiro-agosto-de-2014-m.jpg> Acesso em 11 abr. 2015).  

Por análise espacial dos mapas, verificou-se que o município é atravessado pela 

ferrovia em operação Ferronorte, cuja concessionária responsável é a América Latina 

Logística (ALL) Malha Norte. Além disso, o município possui um terminal ferroviário 

da ALL no Complexo Intermodal de Rondonópolis (ALL, 2015).  
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Figura 17: Mapa ferroviário de Rondonópolis (MT). Coordenadas do município: 16º27’52.99”S e 

54º38’20.03”O. Fonte: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2013. 

  

Sendo assim, em função dos critérios utilizados, a localidade obteve grau 10, o 

que corresponde ao nível de oferta excelente. 

Os resultados para as demais localidades são apresentados na Tabela 30. 

Tabela 30: Nível de oferta dos municípios para o fator transporte ferroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município  Grau Oferta 

Anápolis (GO) 10 E Lucas do Rio Verde (MT) 5 R 

Araguari (MG) 10 E Marialva (PR) 10 E 

Araraquara (SP) 10 E Montes Claros (MG) 10 E 

Barra do Bugres (MT) 4 R Muitos Capões (RS) 9 E 

Barra do Garças (MT) 0 F Nova Marilândia (MT) 2 F 

Cachoeira do Sul (RS) 10 E Nova Mutum (MT) 2 F 

Camargo (RS) 9 E Orlândia (SP) 10 E 

Campo Verde (MT) 2 F Palmeiras de Goiás (GO) 7 B 

Candeias (BA) 10 E Paraíso do Tocantins (TO) 7 B 

Canoas (RS) 10 E Passo Fundo (RS) 10 E 

Catanduva (SP) 10 E Porangatu (GO) 10 E 
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   Continuação da Tabela 30: Nível de oferta dos municípios para o fator transporte ferroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município  Grau Oferta 

Charqueada (SP) 9 E Porto Nacional (TO) 10 E 

Cuiabá (MT) 5 R Porto Real (RJ) 10 E 

Dourados (MS) 7 B Quixadá (CE) 10 E 

Erechim (RS) 10 E Rio Brilhante (MS) 7 B 

Feliz Natal (MT) 1 F Rolândia (PR) 10 E 

Formosa (GO) 7 B Rondonópolis (MT) 10 E 

Guamaré (RN) 9 E São Simão (GO) 1 F 

Ijuí (RS) 10 E Sorriso (MT) 5 R 

Ipameri (GO) 10 E Sumaré (SP) 10 E 

Iraquara (BA) 0 F Três Lagoas (MS) 10 E 

Jataí (GO) 5 R Varginha (MG) 10 E 

Ji-Paraná (RO) 5 R Várzea Grande (MT) 5 R 

Joaçaba (SC) 9 E Veranópolis (RS) 9 E 

Lapa (PR) 10 E Volta Redonda (RJ) 10 E 

Lins (SP) 10 E       

    F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 32 municípios 

o Bom: 5 municípios 

o Regular: 7 municípios 

o Fraco: 7 municípios 

 

Vale destacar que todas as localidades do Sudeste e do Sul apresentaram oferta 

excelente. Tal resultado já era esperado, uma vez que a malha ferroviária brasileira é 

mais densa nessas duas regiões. Em contrapartida, com exceção de Rondonópolis, aos 

municípios do Mato Grosso foram atribuídos os níveis regular e fraco. Isso porque, 

nesse estado, há apenas uma ferrovia em operação (Ferronorte) que parte de 

Rondonópolis (localizado no sudeste do estado, já próximo à fronteira com o Mato 

Grosso do Sul), passa por Alto Araguaia (MT) e Alto Taquari (MT), até chegar ao Mato 

Grosso do Sul. Em toda a extensão restante do estado, há apenas três trechos de ferrovia 

planejados.  

Os sete municípios com as piores avaliações foram: Barra do Garças (MT), 

Campo Verde (MT), Feliz Natal (MT), Iraquara (BA), Nova Marilândia (MT), Nova 

Mutum (MT) e São Simão (GO). 
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4.2.6 Transporte hidroviário 

A malha hidroviária de Rondonópolis (MT) foi identificada a partir das 

seguintes fontes: 

o Relatório da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) de maio de 

2014 (Disponível em: 

<http://www.antaq.gov.br/portal/pdf/EstatisticaNavInterior/Transporte_de_Cargas_

Hidrovias_Brasileiras_2013TKU.pdf> Acesso 13 abr. 2015); 

o Mapa Hidroviário Regional do Ministério dos Transportes referente a maio de 2013 

(Figura 18 na página seguinte) (Disponível em: 

<http://www2.transportes.gov.br/bit/04-hidro/1-hidro/co-hidro.pdf> Acesso em 13 

abr. 2015); 

o Mapas e imagens de satélite da Terra disponíveis no Google Maps e no Google 

Earth, serviços gratuitos do Google.  

Constatou-se que o município é atravessado pelo Rio São Lourenço, que é 

navegável e permite a chegada até a Hidrovia do Paraguai. No entanto, a localidade não 

contém porto fluvial. Em conformidade com os critérios adotados, Rondonópolis (MT) 

recebeu grau 9, isto é, nível excelente. 
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Figura 18: Mapa hidroviário de Rondonópolis (MT). Coordenadas do município: 16º27’52.99”S e 

54º38’20.03”O. Fonte: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2013. 

Os resultados para as demais localidades são apresentados na Tabela 31. 

Tabela 31: Nível de oferta dos municípios para o fator transporte hidroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município  Grau Oferta 

Anápolis (GO) 1 F Lucas do Rio Verde (MT) 1 F 

Araguari (MG) 9 E Marialva (PR) 5 R 

Araraquara (SP) 6 B Montes Claros (MG) 2 F 

Barra do Bugres (MT) 2 F Muitos Capões (RS) 0 F 

Barra do Garças (MT) 9 E Nova Marilândia (MT) 0 F 

Cachoeira do Sul (RS) 10 E Nova Mutum (MT) 1 F 

Camargo (RS) 3 F Orlândia (SP) 5 R 

Campo Verde (MT) 2 F Palmeiras de Goiás (GO) 0 F 

Candeias (BA) 0 F Paraíso do Tocantins (TO) 7 B 

Canoas (RS) 9 E Passo Fundo (RS) 3 F 

Catanduva (SP) 5 R Porangatu (GO) 1 F 

Charqueada (SP) 8 B Porto Nacional (TO) 9 E 

Cuiabá (MT) 9 E Porto Real (RJ) 9 E 

Dourados (MS) 7 B Quixadá (CE) 0 F 

Erechim (RS) 3 F Rio Brilhante (MS) 9 E 

Feliz Natal (MT) 1 F Rolândia (PR) 7 B 
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       Continuação da Tabela 31: Nível de oferta dos municípios para o fator transporte hidroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Grau Oferta Município Grau Oferta 

Formosa (GO) 0 F Rondonópolis (MT) 9 E 

Guamaré (RN) 0 F São Simão (GO) 9 E 

Ijuí (RS) 1 F Sorriso (MT) 3 F 

Ipameri (GO) 5 R Sumaré (SP) 9 E 

Iraquara (BA) 0 F Três Lagoas (MS) 10 E 

Jataí (GO) 1 F Varginha (MG) 1 F 

Ji-Paraná (RO) 0 F Várzea Grande (MT) 10 E 

Joaçaba (SC) 5 R Veranópolis (RS) 5 R 

Lapa (PR) 7 B Volta Redonda (RJ) 9 E 

Lins (SP) 7 B 
   

         F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 14 municípios 

o Bom: 7 municípios 

o Regular: 6 municípios 

o Fraco: 24 municípios 

 

Dentre as 24 localidades as quais foi atribuída oferta fraca, estão os municípios 

do Nordeste, que receberam grau zero por não contarem com o modal hidroviário em 

distâncias inferiores a 200 km. Além dessa região, no grupo dos estados que 

apresentaram localidades com nível fraco, estão: Goiás (5 municípios de um total de 7), 

Mato Grosso (7 municípios de um total de 11), Minas Gerais (2 municípios de um total 

de 3), Rio Grande do Sul (5 municípios de um total de 8) e Rondônia (seu único 

município recebeu grau zero).  

Por outro lado, os municípios dos seguintes estados apresentaram apenas nível 

bom ou excelente: Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Tocantins.   

4.2.7 Porto marítimo 

 Para identificar os portos marítimos existentes no país e a sua distância até 

Rondonópolis (MT) foram utilizados:  
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o Mapa Hidroviário Regional do Ministério dos Transportes referente a maio de 2013 

(Disponível em: <http://www2.transportes.gov.br/bit/04-hidro/1-hidro/co-hidro.pdf> 

Acesso em 15 abr. 2015); 

o Anexo da Resolução 2969 da ANTAQ de 4 de julho de 2013, que define a 

classificação dos portos brasileiros (Disponível em: < 

http://www.antaq.gov.br/portal/pdf/Classificacao_PortosPublicos_TUPs_EstacoesTr

ansbordoCargas.pdf> Acesso em 15 abr. 2015); 

o Lista da ANTAQ contendo os principais portos brasileiros (Disponível em: 

<http://www.antaq.gov.br/Portal/Portos_PrincipaisPortos.asp> Acesso em 15 abr. 

2015); 

o Mapas disponíveis no Google Maps, serviço gratuito do Google.  

Após análise das fontes mencionadas, foi constatado que o município em 

questão não possui porto marítimo, uma vez que ele está situado na Região Centro-

Oeste, que dista mais de 1000 km do litoral. Além disso, o porto mais próximo de 

Rondonópolis (MT), a uma distância de aproximadamente 1.405 km, é o Porto de 

Santos. Segundo a metodologia utilizada, o município apresentou grau de oferta zero 

em relação ao fator porto marítimo, isto é, nível fraco. 

Os resultados para os demais municípios são apresentados na Tabela 32. 

Tabela 32: Nível de oferta dos municípios para o fator porto marítimo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município  Grau Oferta 

Anápolis (GO) 0 F Lucas do Rio Verde (MT) 0 F 

Araguari (MG) 2 F Marialva (PR) 4 R 

Araraquara (SP) 6 B Montes Claros (MG) 2 F 

Barra do Bugres (MT) 0 F Muitos Capões (RS) 7 B 

Barra do Garças (MT) 0 F Nova Marilândia (MT) 0 F 

Cachoeira do Sul (RS) 8 B Nova Mutum (MT) 0 F 

Camargo (RS) 7 B Orlândia (SP) 5 R 

Campo Verde (MT) 0 F Palmeiras de Goiás (GO) 0 F 

Candeias (BA) 10 E Paraíso do Tocantins (TO) 0 F 

Canoas (RS) 9 E Passo Fundo (RS) 7 B 

Catanduva (SP) 5 R Porangatu (GO) 0 F 

Charqueada (SP) 7 B Porto Nacional (TO) 0 F 

Cuiabá (MT) 0 F Porto Real (RJ) 8 B 

Dourados (MS) 0 F Quixadá (CE) 8 B 
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Continuação da Tabela 32: Nível de oferta dos municípios para o fator porto marítimo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Grau Oferta Município Grau Oferta 

Erechim (RS) 6 B Rio Brilhante (MS) 0 F 

Feliz Natal (MT) 0 F Rolândia (PR) 5 R 

Formosa (GO) 0 F Rondonópolis (MT) 0 F 

Guamaré (RN) 9 E São Simão (GO) 1 F 

Ijuí (RS) 6 B Sorriso (MT) 0 F 

Ipameri (GO) 0 F Sumaré (SP) 8 B 

Iraquara (BA) 5 R Três Lagoas (MS) 2 F 

Jataí (GO) 0 F Varginha (MG) 6 B 

Ji-Paraná (RO) 0 F Várzea Grande (MT) 0 F 

Joaçaba (SC) 6 B Veranópolis (RS) 8 B 

Lapa (PR) 8 B Volta Redonda (RJ) 9 E 

Lins (SP) 4 R 
   

              F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 4 municípios 

o Bom: 15 municípios 

o Regular: 6 municípios 

o Fraco: 26 municípios 

Os municípios que apresentam nível excelente foram: Candeias (BA), Canoas 

(RS), Guamaré (RN) e Volta Redonda (RJ). Em contrapartida, todos os municípios da 

Região Centro-Oeste apresentaram nível fraco. Tal resultado era esperado, uma vez que 

o Centro-Oeste está distante do litoral brasileiro, onde estão instalados os portos 

marítimos. 

4.2.8 Produção de metanol 

 Para identificar o nível de oferta do município de Rondonópolis (MT), foram 

verificadas as importações de metanol no porto marítimo mais próximo – Porto de 

Santos. De acordo com o Sistema AliceWeb (2015), no mês de março de 2015, 

chegaram no porto 13.877.369 kg de metanol.  

A demanda desse insumo foi agrupada por porto de atendimento. Além de 

Rondonópolis, os municípios que apresentam o Porto de Santos como ponto de chegada 

mais próximo são: Araguari (MG), Araraquara (SP), Barra do Bugres (MT), Barra do 
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Garças (MT), Campo Verde (MT), Catanduva (SP), Charqueada (SP), Cuiabá (MT), 

Dourados (MS), Feliz Natal (MT), Lins (SP), Lucas do Rio Verde (MT), Nova 

Marilândia (MT), Nova Mutum (MT), Orlândia (SP), Rio Brilhante (MS), São Simão 

(GO), Sorriso (MT), Sumaré, Três Lagoas (MS) e Várzea Grande (MT).  

Considerando a quantidade de metanol necessária para cada usina operar com a 

capacidade autorizada pela ANP, a demanda mensal do grupo é igual a 22.274.458 kg. 

Como a quantidade importada foi inferior a demanda das usinas, em virtude dos 

critérios empregados, o Porto de Santos foi classificado como porto de pequeno porte. 

 Para o caso de Rondonópolis (MT), como o porto situa-se a uma distância 

superior a 600 km, o grau atribuído ao município foi zero (nível de oferta fraco). 

 Seguem os resultados para os outros municípios avaliados: 

Tabela 33: Nível de oferta dos municípios para o fator produção de metanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município Grau Oferta 

Anápolis (GO) 0 F Lucas do Rio Verde (MT) 0 F 

Araguari (MG) 0 F Marialva (PR) 4 R 

Araraquara (SP) 3 F Montes Claros (MG) 0 F 

Barra do Bugres (MT) 0 F Muitos Capões (RS) 4 R 

Barra do Garças (MT) 0 F Nova Marilândia (MT) 0 F 

Cachoeira do Sul (RS) 0 F Nova Mutum (MT) 0 F 

Camargo (RS) 0 F Orlândia (SP) 2 F 

Campo Verde (MT) 0 F Palmeiras de Goiás (GO) 0 F 

Candeias (BA) 0 F Paraíso do Tocantins (TO) 0 F 

Canoas (RS) 0 F Passo Fundo (RS) 0 F 

Catanduva (SP) 2 F Porangatu (GO) 0 F 

Charqueada (SP) 4 R Porto Nacional (TO) 0 F 

Cuiabá (MT) 0 F Porto Real (RJ) 3 F 

Dourados (MS) 0 F Quixadá (CE) 0 F 

Erechim (RS) 4 R Rio Brilhante (MS) 0 F 

Feliz Natal (MT) 0 F Rolândia (PR) 5 R 

Formosa (GO) 0 F Rondonópolis (MT) 0 F 

Guamaré (RN) 0 F São Simão (GO) 0 F 

Ijuí (RS) 0 F Sorriso (MT) 0 F 

Ipameri (GO) 0 F Sumaré (SP) 5 R 

Iraquara (BA) 0 F Três Lagoas (MS) 0 F 

Jataí (GO) 0 F Varginha (MG) 3 F 

Ji-Paraná (RO) 0 F Várzea Grande (MT) 0 F 
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Continuação da Tabela 33: Nível de oferta dos municípios para o fator produção de metanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Grau Oferta Município Grau Oferta 

Joaçaba (SC) 5 R Veranópolis (RS) 0 F 

Lapa (PR) 9 E Volta Redonda (RJ) 3 F 

Lins (SP) 1 F       

F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 1 município 

o Bom: nenhum município 

o Regular: 7 municípios 

o Fraco: 43 municípios 

Apenas o município da Lapa (PR) apresentou nível de oferta excelente. Ele está 

situado a 150 km do Porto de Paranaguá, que segundo os critérios utilizados, foi 

classificado como porto de grande porte em função da quantidade importada de metanol 

(35.581.204 kg em março de 2015) ter sido superior ao dobro da demanda das usinas 

(16.165.083 kg).  

Os municípios que apresentaram oferta regular foram: Charqueada (SP), 

Erechim (RS), Joaçaba (SC), Marialva (PR), Muitos Capões (RS), Rolândia (PR) e 

Sumaré (SP).  

Os demais municípios apresentaram oferta fraca, principalmente, pela distância 

em relação aos pontos de chegada de metanol. Das 43 localidades com tal nível de 

oferta, a 36 localidades foi atribuído o grau zero por causa de uma distância superior a 

600 km. 

4.2.9 Produção de etanol 

De acordo com dados da UNICA referentes à safra 2013/2014, a produção de 

etanol no estado do Mato Grosso foi igual a 1.103.857 m
3
. Rondonópolis e os demais 

municípios localizados nesse estado receberam a mesma avaliação quanto ao nível de 

oferta. Em virtude dos critérios adotados (Subcapítulo 3.4.9), Rondonópolis apresentou 

nível fraco. 
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Seguem os resultados para os outros locais avaliados: 

Tabela 34: Nível de oferta dos municípios para o fator produção de etanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) F 

Araguari (MG) B Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) F Muitos Capões (RS) F 

Barra do Garças (MT) F Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) F Nova Mutum (MT) F 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) F Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) F Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) F Passo Fundo (RS) F 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) E Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) F Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) F Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) F Rolândia (PR) R 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) F 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) F Sorriso (MT) F 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) B Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) F 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) F 

Lapa (PR) R Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) E     

                             F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 6 municípios 

o Bom: 10 municípios 

o Regular: 6 municípios 

o Fraco: 29 municípios 

Os seis municípios que apresentaram nível de oferta excelente foram os 

pertencentes ao estado de São Paulo: Araraquara, Catanduva, Charqueada, Lins, 

Orlândia e Sumaré. 
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4.2.10 Armazenamento de oleaginosas 

Em consulta aos dados da CONAB, constatou-se que Rondonópolis (MT) possui 

84 armazéns cadastrados, com capacidade total de armazenamento igual a 1.156.935 

toneladas. Em função dos critérios de mensuração (Subcapítulo 3.4.10), a oferta do 

município foi avaliada como excelente. 

Os resultados para os outros municípios avaliados foram os seguintes: 

Tabela 35: Nível de oferta dos municípios para o fator armazenamento de oleaginosas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) B Montes Claros (MG) R 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) R Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) E Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) R 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) E 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) F Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) B Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) E Quixadá (CE) R 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) E 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) E 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) B 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) F 

Jataí (GO) E Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) B Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) R     

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 8 municípios 
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o Bom: 27 municípios 

o Regular: 9 municípios 

o Fraco: 7 municípios 

Os oito municípios que apresentaram nível de oferta excelente foram: Campo 

Verde (MT), Dourados (MS), Jataí (GO), Lucas do Rio Verde (MT), Nova Mutum 

(MT), Passo Fundo (RS), Rondonópolis (MT) e Sorriso (MT). Em contrapartida, os sete 

municípios com oferta fraca foram: Charqueada (SP), Guamaré (RN), Iraquara (BA), 

Nova Marilândia (MT), Porto Real (RJ), Três Lagoas (MS) e Volta Redonda (RJ). 

4.2.11 Processamento de oleaginosas 

Segundo dados da ABIOVE (2015), a capacidade instalada de processamento de 

oleaginosas no estado do Mato Grosso é igual a 40.410 toneladas por dia. Todos os 

municípios situados na mesma unidade da federação receberam avaliação única. De 

acordo com os critérios de mensuração (Subcapítulo 3.4.11), Rondonópolis (MT) 

obteve nível de oferta excelente. 

Os resultados para os outros municípios avaliados são apresentados na tabela: 

Tabela 36: Nível de oferta dos municípios para o fator processamento de oleaginosas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) F Marialva (PR) E 

Araraquara (SP) R Montes Claros (MG) F 

Barra do Bugres (MT) E Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) E Nova Marilândia (MT) E 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) E Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) F Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) R Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) R Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) E Rolândia (PR) E 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) E 
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    Continuação da Tabela 36: Nível de oferta dos municípios para o fator processamento de oleaginosas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) E 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) R 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) B Varginha (MG) F 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) E 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) E Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) R     

                         F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 14 municípios 

o Bom: 15 municípios 

o Regular: 9 municípios 

o Fraco: 13 municípios 

4.2.12 Produção de óleos vegetais 

Na estimativa do potencial de produção de óleos vegetais (soja, algodão, palma, 

canola, girassol e amendoim) nos estados brasileiros, obteve-se 5.377.576,44 toneladas 

na safra 2014/2015 para o estado do Mato Grosso. Já na estimativa da demanda do 

estado por óleos vegetais, obteve-se 1.618.649,99 toneladas. Visto que a oferta estadual 

é aproximadamente 3 vezes maior que a demanda, os municípios do Mato Grosso, 

incluindo Rondonópolis, apresentaram nível de oferta excelente. 

Seguem os resultados para os outros municípios avaliados: 
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Tabela 37: Nível de oferta dos municípios para o fator produção de óleos vegetais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) E Marialva (PR) E 

Araraquara (SP) R Montes Claros (MG) E 

Barra do Bugres (MT) E Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) E Nova Marilândia (MT) E 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) E Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) E Paraíso do Tocantins (TO) B 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) R Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) R Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) E Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) E 

Feliz Natal (MT) E Rolândia (PR) E 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) E 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) E 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) R 

Iraquara (BA) E Três Lagoas (MS) E 

Jataí (GO) B Varginha (MG) E 

Ji-Paraná (RO) E Várzea Grande (MT) E 

Joaçaba (SC) E Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) E Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) R     

                           F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 24 municípios 

o Bom: 17 municípios 

o Regular: 6 municípios 

o Fraco: 4 municípios 

Os quatro municípios que apresentaram nível de oferta fraco foram: Guamaré 

(RN), Porto Real (RJ), Quixadá (CE) e Volta Redonda (RJ). 
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4.2.13 Produção de gorduras animais 

Segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em 

2014, foram abatidos 234.001.069 animais (bovinos, aves e suínos) no estado do Mato 

Grosso. Em conformidade com os critérios de mensuração (Subcapítulo 3.4.13), os 

municípios deste estado, inclusive Rondonópolis, apresentaram nível de oferta regular. 

Seguem os resultados para os outros municípios avaliados: 

Tabela 38: Nível de oferta dos municípios para o fator produção de gorduras animais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) R Marialva (PR) E 

Araraquara (SP) R Montes Claros (MG) R 

Barra do Bugres (MT) R Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) F Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) R Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) R Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) E 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) R 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) R 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) R Varginha (MG) R 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) E Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) R     

                           F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 3 municípios 
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o Bom: 9 municípios 

o Regular: 30 municípios 

o Fraco: 9 municípios 

As três localidades com oferta excelente foram: Lapa (PR), Marialva (PR) e 

Rolândia (PR). Em contrapartida, os nove municípios que apresentaram nível de oferta 

fraco foram: Candeias (BA), Guamaré (RN), Iraquara (BA), Ji-Paraná (RO), Paraíso do 

Tocantins (TO), Porto Nacional (TO), Porto Real (RJ), Quixadá (CE) e Volta Redonda 

(RJ). 

4.2.14 Mercado de farelo para ração 

De acordo com o IBGE, a quantidade de animais que consomem ração no estado 

do Mato Grosso era igual a 69.801.720 em 2013. Em função dos critérios de 

mensuração (Subcapítulo 3.4.14), Rondonópolis e os demais municípios situados neste 

estado apresentaram nível de oferta regular. 

A Tabela 39 apresenta os resultados para todas as localidades. 

Tabela 39: Nível de oferta dos municípios para o fator mercado de farelo para ração. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) B Marialva (PR) E 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) R Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) E Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) R 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) E 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) R 



105 

 

       Continuação da Tabela 39: Nível de oferta dos municípios para o fator mercado de farelo para 

ração. Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) B 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) R Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) E Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) E     

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 9 municípios 

o Bom: 13 municípios 

o Regular: 23 municípios 

o Fraco: 6 municípios 

Os seis municípios que apresentaram nível de oferta fraco foram: Guamaré 

(RN), Ji-Paraná (RO), Paraíso do Tocantins (TO), Porto Nacional (TO), Porto Real (RJ) 

e Volta Redonda (RJ). 

4.2.15 Mercado de torta para adubo 

A produção agrícola (frutas, hortaliças, grãos e cereais) do estado do Mato 

Grosso em 2013, divulgada pelo IBGE, foi igual a 66.824.025 toneladas. Pelos critérios 

adotados (Subcapítulo 3.4.15), Rondonópolis e os demais municípios localizados neste 

estado apresentaram oferta regular. 

A Tabela 40, na página seguinte, apresenta os resultados para todas as 

localidades. 
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Tabela 40: Nível de oferta dos municípios para o fator mercado de torta para adubo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) R Muitos Capões (RS) R 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) R Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) R Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) R Passo Fundo (RS) R 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) E Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) R Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) B Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) E     

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE.  

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 6 municípios 

o Bom: 13 municípios 

o Regular: 24 municípios 

o Fraco: 8 municípios 

As seis alternativas locacionais que apresentaram oferta excelente foram os 

municípios situados em São Paulo. Em contrapartida, os oito municípios que 

apresentaram nível de oferta fraco foram: Guamaré (RN), Ji-Paraná (RO), Joaçaba (SC), 
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Paraíso do Tocantins (TO), Porto Nacional (TO), Porto Real (RJ), Quixadá (CE) e Volta 

Redonda (RJ). 

4.2.16 Mercado de diesel 

No anuário da ANP referente a 2013, consta que foram vendidos 2.702 mil m
3
 

de óleo diesel no estado do Mato Grosso. Em função dos critérios de mensuração 

estabelecidos (Subcapítulo 3.4.16), Rondonópolis e os demais municípios deste estado 

apresentaram oferta regular. 

A Tabela 41 contém os resultados de todos os municípios avaliados. 

Tabela 41: Nível de oferta dos municípios para o fator mercado de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) R Muitos Capões (RS) R 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) R Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) R Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) R Passo Fundo (RS) R 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) E Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) R 

Dourados (MS) F Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) R Rio Brilhante (MS) F 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) R 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) F 

Jataí (GO) R Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) F Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) R Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) R 

Lins (SP) E     

                        F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 
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Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 6 municípios 

o Bom: 6 municípios 

o Regular: 31 municípios 

o Fraco: 8 municípios 

As melhores ofertas foram encontradas nos municípios situados no estado de 

São Paulo. Em contrapartida, os oito municípios que apresentaram nível de oferta fraco 

foram: Dourados (MS), Guamaré (RN), Ji-Paraná (RO), Paraíso do Tocantins (TO), 

Porto Nacional (TO), Quixadá (CE), Rio Brilhante (MS) e Três Lagoas (MS). 

4.2.17 Armazenamento de diesel 

Em consulta aos dados do anuário da ANP de 2014, constatou-se que o estado 

do Mato Grosso apresentava capacidade nominal de armazenamento de derivados de 

petróleo (exceto GLP) igual a 51.502 m
3
. Pelos critérios de mensuração (Subcapítulo 

3.4.17), Rondonópolis e o restante dos municípios deste estado apresentaram oferta 

regular. 

A Tabela 42 contém os resultados dos demais municípios. 

Tabela 42: Nível de oferta dos municípios para o fator armazenamento de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) R Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) R 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) E Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) F Quixadá (CE) R 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) F 
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Continuação da Tabela 42: Nível de oferta dos municípios para o fator armazenamento de diesel.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Feliz Natal (MT) R Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) R 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) F 

Jataí (GO) R Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) R Várzea Grande (MT) R 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) B 

Lins (SP) E     

                        F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 6 municípios 

o Bom: 16 municípios 

o Regular: 22 municípios 

o Fraco: 7 municípios 

Os seis municípios com oferta excelente pertencem ao estado de São Paulo. Já 

os sete municípios com oferta fraca foram: Dourados (MS), Guamaré (RN), Joaçaba 

(SC), Paraíso do Tocantins (TO), Porto Nacional (TO), Rio Brilhante (MS) e Três 

Lagoas (MS). 

4.2.18 Produto Interno Bruto (PIB) industrial 

Para a mensuração da disponibilidade desse fator foi verificado o valor 

adicionado bruto da indústria para o PIB de 2012. Segundo o IBGE, essa parcela para o 

município de Rondonópolis foi igual a R$ 1.909.522.000,00. De acordo com os critérios 

estabelecidos (Subcapítulo 3.4.8), a oferta do município foi classificada como 

excelente. 

Seguem os resultados para os outros municípios avaliados: 
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Tabela 43: Nível de oferta dos municípios para o fator Produto Interno Bruto (PIB) industrial. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) E Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) E Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) E 

Barra do Bugres (MT) F Muitos Capões (RS) F 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) R Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) E Paraíso do Tocantins (TO) R 

Canoas (RS) E Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) F 

Charqueada (SP) F Porto Nacional (TO) R 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) E 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) R 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) R 

Feliz Natal (MT) F Rolândia (PR) R 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) E 

Guamaré (RN) R São Simão (GO) E 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) R Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) E 

Jataí (GO) B Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) R Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) R Veranópolis (RS) R 

Lapa (PR) R Volta Redonda (RJ) E 

Lins (SP) B     

            F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 13 municípios 

o Bom: 8 municípios 

o Regular: 22 municípios 

o Fraco: 8 municípios 

As treze localidades com oferta excelente foram: Anápolis (GO), Araguari 

(MG), Araraquara (SP), Candeias (BA), Canoas (RS), Cuiabá (MT), Montes Claros 

(MG), Porto Real (RJ), Rondonópolis (MT), São Simão (GO), Sumaré (SP), Três 

Lagoas (MS) e Volta Redonda (RJ). 
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Os oito municípios que apresentaram nível de oferta fraco foram: Barra do 

Bugres (MT), Camargo (RS), Charqueada (SP), Feliz Natal (MT), Iraquara (BA), 

Muitos Capões (RS), Nova Marilândia (MT) e Porangatu (GO). 

4.2.19 Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário 

Para a mensuração da oferta foi verificado o valor adicionado bruto da 

agropecuária para o PIB de 2012. Segundo o IBGE, essa parcela para o município de 

Rondonópolis foi igual a R$ 284.514.000,00. De acordo com os critérios estabelecidos 

(Subcapítulo 3.4.19), o município apresentou nível de oferta bom. 

Seguem os resultados para os outros municípios avaliados: 

Tabela 44: Nível de oferta dos municípios para o fator Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) R Lucas do Rio Verde (MT) B 

Araguari (MG) B Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) R Montes Claros (MG) R 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) R 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) F 

Campo Verde (MT) E Palmeiras de Goiás (GO) R 

Candeias (BA) F Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) F Passo Fundo (RS) R 

Catanduva (SP) F Porangatu (GO) R 

Charqueada (SP) F Porto Nacional (TO) R 

Cuiabá (MT) F Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) F Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) R 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) B 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) F 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) E 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) F 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) E Varginha (MG) R 

Ji-Paraná (RO) R Várzea Grande (MT) F 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) F 

Lapa (PR) R Volta Redonda (RJ) F 
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Continuação da Tabela 44: Nível de oferta dos municípios para o fator Produto Interno Bruto (PIB) 

agropecuário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Lins (SP) F     

           F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 4 municípios 

o Bom: 9 municípios 

o Regular: 17 municípios 

o Fraco: 21 municípios 

As quatro localidades que apresentaram nível de oferta excelente foram: Campo 

Verde (MT), Jataí (GO), Nova Mutum (MT) e Sorriso (MT). 

4.2.20 Produto Interno Bruto (PIB) de serviços 

Para a mensuração da oferta foi utilizado o valor adicionado bruto dos serviços 

para o cálculo do PIB de 2012. Segundo o IBGE, essa parcela para o município de 

Rondonópolis foi igual a R$ 3.017.489.000,00. Em conformidade com os critérios 

estabelecidos (Subcapítulo 3.4.20), o município apresentou nível de oferta bom. 

Os resultados para os outros municípios avaliados foram: 

Tabela 45: Nível de oferta dos municípios para o fator Produto Interno Bruto (PIB) de serviços. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) R 

Araguari (MG) R Marialva (PR) F 

Araraquara (SP) B Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) F Muitos Capões (RS) F 

Barra do Garças (MT) R Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) R Nova Mutum (MT) R 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) R 

Campo Verde (MT) R Palmeiras de Goiás (GO) F 

Candeias (BA) R Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) E Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) R Porangatu (GO) F 

Charqueada (SP) F Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) R 
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Continuação da Tabela 45: Nível de oferta dos municípios para o fator Produto Interno Bruto (PIB) de 

serviços. Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município Oferta 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) F 

Erechim (RS) R Rio Brilhante (MS) F 

Feliz Natal (MT) F Rolândia (PR) R 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) B 

Guamaré (RN) R São Simão (GO) F 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) R 

Ipameri (GO) F Sumaré (SP) B 

Iraquara (BA) F Três Lagoas (MS) R 

Jataí (GO) R Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) R Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) R Veranópolis (RS) F 

Lapa (PR) F Volta Redonda (RJ) B 

Lins (SP) R     

                         F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 2 municípios 

o Bom: 10 municípios 

o Regular: 21 municípios 

o Fraco: 18 municípios 

Os dois municípios com oferta excelente foram: Canoas (RS) e Cuiabá (MT). 

4.2.21 Agricultura familiar 

No censo agropecuário 2006, foram registrados pelo IBGE 1.642 

estabelecimentos de agricultura familiar em Rondonópolis. Pelos critérios de 

mensuração (Subcapítulo 3.4.21), o município apresentou oferta regular. 

Os resultados para os outros locais avaliados foram: 

 

 

 



114 

 

Tabela 46: Nível de oferta dos municípios para o fator agricultura familiar. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) F Lucas do Rio Verde (MT) F 

Araguari (MG) F Marialva (PR) R 

Araraquara (SP) B Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) F Muitos Capões (RS) F 

Barra do Garças (MT) F Nova Marilândia (MT) F 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) F 

Camargo (RS) F Orlândia (SP) F 

Campo Verde (MT) F Palmeiras de Goiás (GO) F 

Candeias (BA) F Paraíso do Tocantins (TO) F 

Canoas (RS) F Passo Fundo (RS) F 

Catanduva (SP) F Porangatu (GO) F 

Charqueada (SP) F Porto Nacional (TO) F 

Cuiabá (MT) R Porto Real (RJ) F 

Dourados (MS) R Quixadá (CE) E 

Erechim (RS) F Rio Brilhante (MS) F 

Feliz Natal (MT) F Rolândia (PR) F 

Formosa (GO) R Rondonópolis (MT) R 

Guamaré (RN) F São Simão (GO) F 

Ijuí (RS) R Sorriso (MT) F 

Ipameri (GO) F Sumaré (SP) F 

Iraquara (BA) B Três Lagoas (MS) F 

Jataí (GO) F Varginha (MG) F 

Ji-Paraná (RO) R Várzea Grande (MT) F 

Joaçaba (SC) F Veranópolis (RS) F 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) F 

Lins (SP) F     

            F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 1 município 

o Bom: 5 municípios 

o Regular: 7 municípios 

o Fraco: 38 municípios 

O único município com avaliação excelente foi Quixadá (CE). 
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4.2.22 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Segundo o IBGE, o IDH de Rondonópolis em 2010 foi igual a 0,755. De acordo 

com os critérios estabelecidos (Subcapítulo 3.4.22), o nível de oferta conferido ao 

município foi excelente. 

A tabela abaixo contém os resultados para os outros locais avaliados. 

Tabela 47:  Nível de oferta dos municípios para o fator Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município  Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) E Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) E 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) B 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) B Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) B Paraíso do Tocantins (TO) E 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) E 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) B Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) B 

Erechim (RS) E Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) E 

Guamaré (RN) R São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) E Sorriso (MT) B 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) E Varginha (MG) E 

Ji-Paraná (RO) B Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) E Veranópolis (RS) E 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) E 

Lins (SP) E     

            F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 20 municípios 

o Bom: 29 municípios 
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o Regular: 2 municípios 

o Fraco: nenhum 

4.2.23 Mão de obra 

Conforme explicado no Subcapítulo 3.4.23, a oferta dos municípios foi 

considerada semelhante à oferta do fator Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Tabela 48: Nível de oferta dos municípios para o fator mão de obra. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município  Oferta Município  Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) E 

Araguari (MG) E Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) E Montes Claros (MG) E 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) B 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) E 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) E 

Campo Verde (MT) B Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) B Paraíso do Tocantins (TO) E 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) E 

Catanduva (SP) E Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) B Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) E Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) B 

Erechim (RS) E Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) E 

Guamaré (RN) R São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) E Sorriso (MT) B 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) E 

Iraquara (BA) R Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) E Varginha (MG) E 

Ji-Paraná (RO) B Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) E Veranópolis (RS) E 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) E 

Lins (SP) E     

            F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 

Do total de 51 municípios, a distribuição entre os níveis de oferta foi: 

o Excelente: 20 municípios 
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o Bom: 29 municípios 

o Regular: 2 municípios 

o Fraco: nenhum 

4.2.24 Incentivos fiscais 

 Conforme explicado no Subcapítulo 3.4.24, assumiu-se que todas as alternativas 

locacionais apresentam nível de oferta bom. 

Tabela 49: Nível de oferta dos municípios para o fator incentivos fiscais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Município Oferta Município Oferta 

Anápolis (GO) B Lucas do Rio Verde (MT) B 

Araguari (MG) B Marialva (PR) B 

Araraquara (SP) B Montes Claros (MG) B 

Barra do Bugres (MT) B Muitos Capões (RS) B 

Barra do Garças (MT) B Nova Marilândia (MT) B 

Cachoeira do Sul (RS) B Nova Mutum (MT) B 

Camargo (RS) B Orlândia (SP) B 

Campo Verde (MT) B Palmeiras de Goiás (GO) B 

Candeias (BA) B Paraíso do Tocantins (TO) B 

Canoas (RS) B Passo Fundo (RS) B 

Catanduva (SP) B Porangatu (GO) B 

Charqueada (SP) B Porto Nacional (TO) B 

Cuiabá (MT) B Porto Real (RJ) B 

Dourados (MS) B Quixadá (CE) B 

Erechim (RS) B Rio Brilhante (MS) B 

Feliz Natal (MT) B Rolândia (PR) B 

Formosa (GO) B Rondonópolis (MT) B 

Guamaré (RN) B São Simão (GO) B 

Ijuí (RS) B Sorriso (MT) B 

Ipameri (GO) B Sumaré (SP) B 

Iraquara (BA) B Três Lagoas (MS) B 

Jataí (GO) B Varginha (MG) B 

Ji-Paraná (RO) B Várzea Grande (MT) B 

Joaçaba (SC) B Veranópolis (RS) B 

Lapa (PR) B Volta Redonda (RJ) B 

Lins (SP) B     

                          F: FRACO; R: REGULAR; B: BOM; E: EXCELENTE. 
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4.3 CONFRONTO ENTRE A DEMANDA E A OFERTA 

 A seguir são expostos e discutidos os resultados do cotejo entre a demanda e a 

oferta para cada fator. 

4.3.1 Água 

 O confronto entre a demanda pelo fator água e a oferta originou a matriz: 

Tabela 50: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator água. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Araguari (MG) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Araraquara (SP) 1 1 1 1 

Barra do Bugres (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Barra do Garças (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Cachoeira do Sul (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Camargo (RS) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Campo Verde (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Candeias (BA) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Canoas (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Catanduva (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Charqueada (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Cuiabá (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Dourados (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Erechim (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Feliz Natal (MT) 1 1 1 1 

Formosa (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Guamaré (RN) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Ijuí (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ipameri (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Iraquara (BA) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Jataí (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ji-Paraná (RO) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Joaçaba (SC) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lapa (PR) 1 1 1 1 

Lins (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 1 1 

Marialva (PR) 0,5 0,5 0,5 0,5 
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Continuação da Tabela 50: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator água. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Montes Claros (MG) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Muitos Capões (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Nova Marilândia (MT) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Nova Mutum (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Orlândia (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Passo Fundo (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porangatu (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porto Nacional (TO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porto Real (RJ) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Quixadá (CE) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Rio Brilhante (MS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Rolândia (PR) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Rondonópolis (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

São Simão (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Sorriso (MT) 1 1 1 1 

Sumaré (SP) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Três Lagoas (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Varginha (MG) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Várzea Grande (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Veranópolis (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Volta Redonda (RJ) 0,5 0,5 0,5 0,5 

 

 A demanda pelo fator água é crítica para os quatro tipos de usina avaliados. Por 

conseguinte, a disponibilidade do fator em nível excelente é vital para o funcionamento 

das usinas. Nesse sentido, apenas cinco municípios – Araraquara (SP), Feliz Natal 

(MT), Lapa (PR), Lucas do Rio Verde (MT) e Sorriso (MT) –, destacados em azul na 

Tabela 50, atendem à demanda de modo suficiente. Consequentemente, 46 localidades 

necessitam de melhorias nesse item. 

 É importante ressaltar que há uma hierarquia frente à carência de recursos. Os 

municípios que apresentaram o menor grau de atendimento (0,2) – Camargo (RS), 

Guamaré (RN), Ji-Paraná (RO), Nova Marilândia (MT), Rolândia (PR) e Sumaré (SP) – 

carecem de mais mudanças e investimentos. 
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4.3.2 Energia 

 O confronto entre a demanda pelo fator energia e a oferta gerou a matriz: 

Tabela 51: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator energia. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Araguari (MG) 1 1 1 1 

Araraquara (SP) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Barra do Bugres (MT) 1 1 1 1 

Barra do Garças (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Cachoeira do Sul (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Camargo (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Campo Verde (MT) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Candeias (BA) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Canoas (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Catanduva (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Charqueada (SP) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Cuiabá (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Dourados (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Erechim (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Feliz Natal (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Formosa (GO) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Guamaré (RN) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ijuí (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Ipameri (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Iraquara (BA) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Jataí (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Ji-Paraná (RO) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Joaçaba (SC) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Lapa (PR) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Lins (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Marialva (PR) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Montes Claros (MG) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Muitos Capões (RS) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Nova Marilândia (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Nova Mutum (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Orlândia (SP) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,8 0,8 0,8 0,8 
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Continuação da Tabela 51: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator energia. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Passo Fundo (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Porangatu (GO) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Porto Nacional (TO) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Porto Real (RJ) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Quixadá (CE) 0,2 0,2 0,2 0,2 

Rio Brilhante (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Rolândia (PR) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Rondonópolis (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

São Simão (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Sorriso (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Sumaré (SP) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Três Lagoas (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Varginha (MG) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Várzea Grande (MT) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Veranópolis (RS) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Volta Redonda (RJ) 0,8 0,8 0,8 0,8 

 

 

 A demanda pelo fator energia é crítica para os quatro tipos de usina avaliados. 

Desse modo, a oferta do fator em nível excelente é indispensável para o funcionamento 

das usinas. Nesse sentido, apenas dois municípios – Araguari (MG) e Barra do Bugres 

(MT) –, destacados em azul na Tabela 51, atendem à demanda de modo suficiente, 

enquanto 49 municípios apresentam atendimento insuficiente e necessitam de melhorias 

no fornecimento de energia, sendo os mais carentes de investimento: Campo Verde 

(MT), Formosa (GO), Ji-Paraná (RO), Muitos Capões (RS), Porangatu (GO) e Quixadá 

(CE). 

4.3.3 Telecomunicações e Tecnologia da Informação (TI) 

 Após o confronto entre a demanda e a oferta para o fator telecomunicações e 

tecnologia da informação (TI), obteve-se a matriz a seguir: 
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Tabela 52: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator telecomunicações e 

tecnologia da informação (TI). Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Araguari (MG) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Araraquara (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Barra do Bugres (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Barra do Garças (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Cachoeira do Sul (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Camargo (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Campo Verde (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Candeias (BA) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Canoas (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Catanduva (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Charqueada (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Cuiabá (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Dourados (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Erechim (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Feliz Natal (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Formosa (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Guamaré (RN) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ijuí (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ipameri (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Iraquara (BA) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Jataí (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ji-Paraná (RO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Joaçaba (SC) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lapa (PR) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lins (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Marialva (PR) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Montes Claros (MG) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Muitos Capões (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Nova Marilândia (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Nova Mutum (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Orlândia (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Passo Fundo (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porangatu (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porto Nacional (TO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Porto Real (RJ) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Quixadá (CE) 0,8 0,8 0,8 0,8 
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Continuação da Tabela 52: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

telecomunicações e tecnologia da informação (TI). Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Rolândia (PR) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Rondonópolis (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

São Simão (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Sorriso (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Sumaré (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Três Lagoas (MS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Varginha (MG) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Várzea Grande (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Veranópolis (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Volta Redonda (RJ) 0,8 0,8 0,8 0,8 

 

Com o critério adotado na mensuração da oferta, todos os municípios 

apresentam nível de atendimento insuficiente. Conforme já abordado, para conclusões 

realistas seria fundamental o envolvimento de especialistas dessas áreas no processo de 

análise da oferta.  

Como em um contexto empresarial é essencial considerar o fator 

telecomunicações e TI, julgou-se que seria interessante utilizá-lo neste trabalho a 

despeito da dificuldade de avaliação de sua disponibilidade. Nessa linha de raciocínio, 

mesmo sem proporcionar um resultado válido para o âmbito real, a inserção do fator no 

Modelo COPPE-COSENZA foi valiosa para fins acadêmicos. 

4.3.4 Transporte rodoviário 

 Ao final do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte rodoviário, 

obteve-se a matriz: 
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Tabela 53: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte rodoviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1 1 1 1 

Araguari (MG) 1 1 1 1 

Araraquara (SP) 1 1 1 1 

Barra do Bugres (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Barra do Garças (MT) 1 1 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1 1 1 1 

Camargo (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Campo Verde (MT) 1 1 1 1 

Candeias (BA) 1 1 1 1 

Canoas (RS) 1 1 1 1 

Catanduva (SP) 1 1 1 1 

Charqueada (SP) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Cuiabá (MT) 1 1 1 1 

Dourados (MS) 1 1 1 1 

Erechim (RS) 1 1 1 1 

Feliz Natal (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Formosa (GO) 1 1 1 1 

Guamaré (RN) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Ijuí (RS) 1 1 1 1 

Ipameri (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Iraquara (BA) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Jataí (GO) 1 1 1 1 

Ji-Paraná (RO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Joaçaba (SC) 1 1 1 1 

Lapa (PR) 1 1 1 1 

Lins (SP) 1 1 1 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 1 1 

Marialva (PR) 1 1 1 1 

Montes Claros (MG) 1 1 1 1 

Muitos Capões (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Nova Marilândia (MT) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Nova Mutum (MT) 1 1 1 1 

Orlândia (SP) 1 1 1 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 1 1 

Passo Fundo (RS) 1 1 1 1 

Porangatu (GO) 1 1 1 1 

Porto Nacional (TO) 1 1 1 1 

Porto Real (RJ) 1 1 1 1 

Quixadá (CE) 0,8 0,8 0,8 0,8 
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Continuação da Tabela 53: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte 

rodoviário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1 1 1 1 

Rolândia (PR) 1 1 1 1 

Rondonópolis (MT) 1 1 1 1 

São Simão (GO) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Sorriso (MT) 1 1 1 1 

Sumaré (SP) 1 1 1 1 

Três Lagoas (MS) 1 1 1 1 

Varginha (MG) 1 1 1 1 

Várzea Grande (MT) 1 1 1 1 

Veranópolis (RS) 0,8 0,8 0,8 0,8 

Volta Redonda (RJ) 1 1 1 1 

 

 

 A demanda pelo fator transporte rodoviário é crítica para as quatro 

configurações de usina avaliadas. Nesse sentido, sua disponibilidade em nível excelente 

é imprescindível para o funcionamento das plantas. Constatou-se que, dentre os 51 

municípios, 37 (indicados em azul na Tabela 53) apresentam atendimento suficiente aos 

empreendimentos. De outro modo, 14 localidades não atendem à demanda plenamente e 

precisam de investimentos em infraestrutura rodoviária: Barra do Bugres (MT), 

Camargo (RS), Charqueada (SP), Feliz Natal (MT), Guamaré (RN), Ipameri (GO), 

Iraquara (BA), Ji-Paraná (RO), Muitos Capões (RS), Nova Marilândia (MT), Palmeiras 

de Goiás (GO), Quixadá (CE), São Simão (GO) e Veranópolis (RS). 

4.3.5 Transporte ferroviário 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte ferroviário gerou a 

seguinte matriz: 
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Tabela 54: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte ferroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Araguari (MG) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Araraquara (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Barra do Bugres (MT) 0,7 1 0,7 1 

Barra do Garças (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Camargo (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Campo Verde (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Candeias (BA) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Canoas (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Catanduva (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Charqueada (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Cuiabá (MT) 0,7 1 0,7 1 

Dourados (MS) 1 1,3 1 1,3 

Erechim (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Feliz Natal (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Formosa (GO) 1 1,3 1 1,3 

Guamaré (RN) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Ijuí (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Ipameri (GO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Iraquara (BA) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Jataí (GO) 0,7 1 0,7 1 

Ji-Paraná (RO) 0,7 1 0,7 1 

Joaçaba (SC) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Lapa (PR) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Lins (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 1 0,7 1 

Marialva (PR) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Montes Claros (MG) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Muitos Capões (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Nova Marilândia (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Nova Mutum (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Orlândia (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Palmeiras de Goiás (GO) 1 1,3 1 1,3 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1,3 1 1,3 

Passo Fundo (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Porangatu (GO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Porto Nacional (TO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Porto Real (RJ) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Quixadá (CE) 1,2 1,5 1,2 1,5 
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Continuação da Tabela 54: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte 

ferroviário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1 1,3 1 1,3 

Rolândia (PR) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Rondonópolis (MT) 1,2 1,5 1,2 1,5 

São Simão (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Sorriso (MT) 0,7 1 0,7 1 

Sumaré (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Três Lagoas (MS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Varginha (MG) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Várzea Grande (MT) 0,7 1 0,7 1 

Veranópolis (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Volta Redonda (RJ) 1,2 1,5 1,2 1,5 

 

 

 

Neste caso, a demanda não é igual para os quatro tipos de usina. Para as usinas 

integradas e não integradas que utilizam metanol o fator é condicionante, enquanto para 

as usinas que operam com etanol o fator é pouco condicionante. Desse modo, a 

exigência pelo fator é maior quando o metanol é matéria-prima para a produção de 

biodiesel, devendo as localidades ofertá-lo em nível bom. Por outro lado, quando o 

etanol é matéria-prima, basta que a oferta seja regular. 

Conhecendo o processo produtivo e a localização de determinada usina, é 

possível não somente verificar o grau de atendimento atual do município ao 

empreendimento, mas também se há outra rota que pode ser mais bem atendida pelo 

local. Como exemplo, pode-se citar a Usina Grand Valle, situada em Porto Real (RJ). 

Seu processo de obtenção de biodiesel é não integrado (os óleos vegetais não são 

produzidos na usina) e o álcool utilizado é o metanol. Para este projeto, chj é igual a 1,2. 

Contudo, se o etanol fosse empregado no processo, chj seria igual a 1,5. Apesar de o 

nível de atendimento ser superior para ambos os casos, o uso de etanol possibilitaria 

uma riqueza adicional maior em relação ao transporte ferroviário. 

Nesse sentido, o raciocínio exposto pode ser aplicado para qualquer usina de 

biodiesel instalada atualmente no Brasil, basta que se conheça o seu processo produtivo. 

Sendo assim, esta dissertação pode servir como base para uma avaliação detalhada de 

uma usina de interesse. Aqui, não será discutida a situação de todas as plantas do país, 
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pois o trabalho ficaria muito extenso. A apresentação dos resultados e a explicação de 

como obter informações relevantes a partir deles já tornam o trabalho adequado para 

fins acadêmicos. 

Para o fator transporte ferroviário, 37 municípios (resultados destacados em azul 

na Tabela 54) apresentam atendimento suficiente ou superior para as usinas que 

empregam metanol, enquanto 44 municípios (resultados indicados em azul na Tabela 

54) atendem em nível suficiente ou superior às usinas que usam etanol. 

4.3.6 Transporte hidroviário 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte hidroviário resultou 

na matriz: 

Tabela 55: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte hidroviário. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Araguari (MG) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Araraquara (SP) 1 1,3 1 1,3 

Barra do Bugres (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Barra do Garças (MT) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Cachoeira do Sul (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Camargo (RS) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Campo Verde (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Candeias (BA) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Canoas (RS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Catanduva (SP) 0,7 1 0,7 1 

Charqueada (SP) 1 1,3 1 1,3 

Cuiabá (MT) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Dourados (MS) 1 1,3 1 1,3 

Erechim (RS) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Feliz Natal (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Formosa (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Guamaré (RN) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Ijuí (RS) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Ipameri (GO) 0,7 1 0,7 1 

Iraquara (BA) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Jataí (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Ji-Paraná (RO) 0,4 0,7 0,4 0,7 
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Continuação da Tabela 55: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator transporte 

hidroviário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Joaçaba (SC) 0,7 1 0,7 1 

Lapa (PR) 1 1,3 1 1,3 

Lins (SP) 1 1,3 1 1,3 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Marialva (PR) 0,7 1 0,7 1 

Montes Claros (MG) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Muitos Capões (RS) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Nova Marilândia (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Nova Mutum (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Orlândia (SP) 0,7 1 0,7 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1,3 1 1,3 

Passo Fundo (RS) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Porangatu (GO) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Porto Nacional (TO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Porto Real (RJ) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Quixadá (CE) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Rio Brilhante (MS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Rolândia (PR) 1 1,3 1 1,3 

Rondonópolis (MT) 1,2 1,5 1,2 1,5 

São Simão (GO) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Sorriso (MT) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Sumaré (SP) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Três Lagoas (MS) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Varginha (MG) 0,4 0,7 0,4 0,7 

Várzea Grande (MT) 1,2 1,5 1,2 1,5 

Veranópolis (RS) 0,7 1 0,7 1 

Volta Redonda (RJ) 1,2 1,5 1,2 1,5 

 

 A demanda pelo fator é condicionante para as usinas que utilizam metanol, e 

pouco condicionante para as plantas que operam com etanol. Nessa perspectiva, 21 

municípios (resultados destacados em azul na Tabela 55) atendem em nível suficiente 

ou superior ao empreendimento com uso de metanol, enquanto 27 municípios 

(resultados indicados em azul na Tabela 55) apresentam esses níveis de atendimento às 

plantas que usam etanol. 
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4.3.7 Porto marítimo 

 O confronto entre a demanda e a oferta para o fator porto marítimo resultou na 

matriz: 

Tabela 56: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator porto marítimo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Araguari (MG) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Araraquara (SP) 1,3 1,3 1 1 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Barra do Garças (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Cachoeira do Sul (RS) 1,3 1,3 1 1 

Camargo (RS) 1,3 1,3 1 1 

Campo Verde (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Candeias (BA) 1,5 1,5 1,2 1,2 

Canoas (RS) 1,5 1,5 1,2 1,2 

Catanduva (SP) 1 1 0,7 0,7 

Charqueada (SP) 1,3 1,3 1 1 

Cuiabá (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Dourados (MS) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Erechim (RS) 1,3 1,3 1 1 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Formosa (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Guamaré (RN) 1,5 1,5 1,2 1,2 

Ijuí (RS) 1,3 1,3 1 1 

Ipameri (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Iraquara (BA) 1 1 0,7 0,7 

Jataí (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Ji-Paraná (RO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Joaçaba (SC) 1,3 1,3 1 1 

Lapa (PR) 1,3 1,3 1 1 

Lins (SP) 1 1 0,7 0,7 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Marialva (PR) 1 1 0,7 0,7 

Montes Claros (MG) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 1 1 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Nova Mutum (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Orlândia (SP) 1 1 0,7 0,7 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 
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Continuação da Tabela 56: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator porto 

marítimo. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 1 1 

Porangatu (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Porto Nacional (TO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Porto Real (RJ) 1,3 1,3 1 1 

Quixadá (CE) 1,3 1,3 1 1 

Rio Brilhante (MS) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Rolândia (PR) 1 1 0,7 0,7 

Rondonópolis (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

São Simão (GO) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Sorriso (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Sumaré (SP) 1,3 1,3 1 1 

Três Lagoas (MS) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Varginha (MG) 1,3 1,3 1 1 

Várzea Grande (MT) 0,7 0,7 0,4 0,4 

Veranópolis (RS) 1,3 1,3 1 1 

Volta Redonda (RJ) 1,5 1,5 1,2 1,2 

 

Neste caso, o fator é condicionante para as usinas com produção de óleos 

vegetais integrada à produção de biodiesel, e pouco condicionante para as usinas não 

integradas. O álcool empregado no processo não influencia o grau de importância do 

fator. A exigência por proximidade a portos marítimos é maior para usinas que 

produzem os óleos vegetais, pois além da possibilidade de exportação de biodiesel e 

glicerina, há a necessidade de fornecer oleaginosas ao mercado externo. 

A partir dos cálculos, constatou-se que para as usinas integradas, 19 municípios 

(resultados em azul na Tabela 56) apresentam atendimento suficiente ou superior, 

enquanto que para as usinas não integradas, 25 localidades (resultados em azul na 

Tabela 56) apresentam tais níveis de atendimento.  

4.3.8 Produção de metanol 

 O confronto entre a demanda e a oferta para o fator produção de metanol 

originou a seguinte matriz: 



132 

 

Tabela 57: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção de metanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,4 1 0,4 1 

Araguari (MG) 0,4 1 0,4 1 

Araraquara (SP) 0,4 1 0,4 1 

Barra do Bugres (MT) 0,4 1 0,4 1 

Barra do Garças (MT) 0,4 1 0,4 1 

Cachoeira do Sul (RS) 0,4 1 0,4 1 

Camargo (RS) 0,4 1 0,4 1 

Campo Verde (MT) 0,4 1 0,4 1 

Candeias (BA) 0,4 1 0,4 1 

Canoas (RS) 0,4 1 0,4 1 

Catanduva (SP) 0,4 1 0,4 1 

Charqueada (SP) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Cuiabá (MT) 0,4 1 0,4 1 

Dourados (MS) 0,4 1 0,4 1 

Erechim (RS) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Feliz Natal (MT) 0,4 1 0,4 1 

Formosa (GO) 0,4 1 0,4 1 

Guamaré (RN) 0,4 1 0,4 1 

Ijuí (RS) 0,4 1 0,4 1 

Ipameri (GO) 0,4 1 0,4 1 

Iraquara (BA) 0,4 1 0,4 1 

Jataí (GO) 0,4 1 0,4 1 

Ji-Paraná (RO) 0,4 1 0,4 1 

Joaçaba (SC) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Lapa (PR) 1,2 1,8 1,2 1,8 

Lins (SP) 0,4 1 0,4 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,4 1 0,4 1 

Marialva (PR) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Montes Claros (MG) 0,4 1 0,4 1 

Muitos Capões (RS) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Nova Marilândia (MT) 0,4 1 0,4 1 

Nova Mutum (MT) 0,4 1 0,4 1 

Orlândia (SP) 0,4 1 0,4 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,4 1 0,4 1 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,4 1 0,4 1 

Passo Fundo (RS) 0,4 1 0,4 1 

Porangatu (GO) 0,4 1 0,4 1 

Porto Nacional (TO) 0,4 1 0,4 1 

Porto Real (RJ) 0,4 1 0,4 1 

Quixadá (CE) 0,4 1 0,4 1 
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Continuação da Tabela 57: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção 

de metanol. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 0,4 1 0,4 1 

Rolândia (PR) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Rondonópolis (MT) 0,4 1 0,4 1 

São Simão (GO) 0,4 1 0,4 1 

Sorriso (MT) 0,4 1 0,4 1 

Sumaré (SP) 0,7 1,3 0,7 1,3 

Três Lagoas (MS) 0,4 1 0,4 1 

Varginha (MG) 0,4 1 0,4 1 

Várzea Grande (MT) 0,4 1 0,4 1 

Veranópolis (RS) 0,4 1 0,4 1 

Volta Redonda (RJ) 0,4 1 0,4 1 

 

Esse fator é irrelevante para as usinas que utilizam etanol, uma vez que o 

metanol não é empregado em seus processos produtivos. Desse modo, nesse quesito, 

todas as localidades atendem plenamente a essas plantas.  

Já para as usinas que usam o metanol esse fator é condicionante, então deve ser 

oferecido em nível bom pelas alternativas locacionais. Com os critérios adotados para a 

mensuração da oferta, nenhum município atende a essas usinas em nível suficiente. Essa 

lacuna pode ser vista como uma oportunidade para empresas importadoras de metanol. 

Uma vez que as usinas estão distantes dos portos de chegada da matéria-prima, seria 

interessante para elas obter o álcool de um fornecedor mais próximo. 

4.3.9 Produção de etanol 

 Após o confronto entre a demanda e a oferta para o fator produção de etanol, 

obteve-se a matriz a seguir: 
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Tabela 58: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção de etanol. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Araguari (MG) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Araraquara (SP) 1,5 1 1,5 1 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Barra do Garças (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Cachoeira do Sul (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Camargo (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Campo Verde (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Candeias (BA) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Canoas (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Catanduva (SP) 1,5 1 1,5 1 

Charqueada (SP) 1,5 1 1,5 1 

Cuiabá (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Dourados (MS) 1 0,5 1 0,5 

Erechim (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Formosa (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Guamaré (RN) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Ijuí (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Ipameri (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Iraquara (BA) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Jataí (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Ji-Paraná (RO) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Joaçaba (SC) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Lapa (PR) 1 0,5 1 0,5 

Lins (SP) 1,5 1 1,5 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Marialva (PR) 1 0,5 1 0,5 

Montes Claros (MG) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Muitos Capões (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Nova Mutum (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Orlândia (SP) 1,5 1 1,5 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Passo Fundo (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Porangatu (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Porto Nacional (TO) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Porto Real (RJ) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Quixadá (CE) 0,7 0,2 0,7 0,2 
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Continuação da Tabela 58: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção 

de etanol. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1 0,5 1 0,5 

Rolândia (PR) 1 0,5 1 0,5 

Rondonópolis (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

São Simão (GO) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Sorriso (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Sumaré (SP) 1,5 1 1,5 1 

Três Lagoas (MS) 1 0,5 1 0,5 

Varginha (MG) 1,3 0,8 1,3 0,8 

Várzea Grande (MT) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Veranópolis (RS) 0,7 0,2 0,7 0,2 

Volta Redonda (RJ) 0,7 0,2 0,7 0,2 

 

Segundo os especialistas, esse fator é pouco condicionante para as usinas que 

operam com metanol, e crítico para as plantas que utilizam etanol como matéria-prima. 

Nessa perspectiva, se o processo produtivo envolve metanol, 22 localidades atendem à 

demanda em nível suficiente ou superior (resultados em azul na Tabela 58). Já para o 

caso do etanol, apenas 6 municípios atendem à demanda suficientemente: Araraquara 

(SP), Catanduva (SP), Charqueada (SP), Lins (SP), Orlândia (SP) e Sumaré (SP) – 

resultados em azul na Tabela 65. 

4.3.10 Armazenamento de oleaginosas 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator armazenamento de oleaginosas 

gerou a matriz a seguir: 
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Tabela 59: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator armazenamento de 

oleaginosas. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,6 1,6 1 1 

Araguari (MG) 1,6 1,6 1 1 

Araraquara (SP) 1,6 1,6 1 1 

Barra do Bugres (MT) 1,6 1,6 1 1 

Barra do Garças (MT) 1,6 1,6 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1,6 1,6 1 1 

Camargo (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Candeias (BA) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Canoas (RS) 1,6 1,6 1 1 

Catanduva (SP) 1,6 1,6 1 1 

Charqueada (SP) 1 1 0,4 0,4 

Cuiabá (MT) 1,6 1,6 1 1 

Dourados (MS) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Erechim (RS) 1,6 1,6 1 1 

Feliz Natal (MT) 1,6 1,6 1 1 

Formosa (GO) 1,6 1,6 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 0,4 0,4 

Ijuí (RS) 1,6 1,6 1 1 

Ipameri (GO) 1,6 1,6 1 1 

Iraquara (BA) 1 1 0,4 0,4 

Jataí (GO) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Ji-Paraná (RO) 1,6 1,6 1 1 

Joaçaba (SC) 1,6 1,6 1 1 

Lapa (PR) 1,6 1,6 1 1 

Lins (SP) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Marialva (PR) 1,6 1,6 1 1 

Montes Claros (MG) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Muitos Capões (RS) 1,6 1,6 1 1 

Nova Marilândia (MT) 1 1 0,4 0,4 

Nova Mutum (MT) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Orlândia (SP) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,6 1,6 1 1 

Paraíso do Tocantins (TO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Passo Fundo (RS) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 1,6 1,6 1 1 

Porto Real (RJ) 1 1 0,4 0,4 

Quixadá (CE) 1,3 1,3 0,7 0,7 
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Continuação da Tabela 59: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

armazenamento de oleaginosas. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1,6 1,6 1 1 

Rolândia (PR) 1,6 1,6 1 1 

Rondonópolis (MT) 1,8 1,8 1,2 1,2 

São Simão (GO) 1,6 1,6 1 1 

Sorriso (MT) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Sumaré (SP) 1,6 1,6 1 1 

Três Lagoas (MS) 1 1 0,4 0,4 

Varginha (MG) 1,6 1,6 1 1 

Várzea Grande (MT) 1,6 1,6 1 1 

Veranópolis (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Volta Redonda (RJ) 1 1 0,4 0,4 

 

 

 

Para as plantas que não possuem a produção de biodiesel integrada ao 

processamento de oleaginosas, esse fator é irrelevante. Sendo assim, a demanda é 

atendida pelo nível de oferta fraco. Posto isto, todos os municípios atendem em nível 

suficiente ou superior aos empreendimentos (resultados em azul). Novamente, pode-se 

mencionar o caso da Usina Grand Valle em Porto Real (RJ). Ela não produz óleos 

vegetais, mas adquire de fornecedores. Desse modo, o município não precisa oferecer 

armazéns de oleaginosas para as atividades da usina.  

 Contudo, hoje, caso a Grand Valle decidisse ter produção própria de óleos 

vegetais dentro da planta, ela precisaria investir em espaço para estocagem de 

oleaginosas, uma vez que o município não atenderia plenamente às necessidades da 

usina (chj = 0,4).  

Além de Porto Real (RJ), mais 15 municípios apresentaram atendimento 

insuficiente aos projetos de produção integrada: Camargo (RS), Candeias (BA), 

Charqueada (SP), Guamaré (RN), Iraquara (BA), Lins (SP), Montes Claros (MG), Nova 

Marilândia (MT), Orlândia (SP), Paraíso do Tocantins (TO), Porangatu (GO), Quixadá 

(CE), Três Lagoas (MS), Veranópolis (RS) e Volta Redonda (RJ).  
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4.3.11 Processamento de oleaginosas 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator processamento de oleaginosas 

gerou a matriz a seguir: 

Tabela 60: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator processamento de 

oleaginosas. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Araguari (MG) 0,4 0,2 1 0,7 

Araraquara (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Barra do Bugres (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Barra do Garças (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Cachoeira do Sul (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Camargo (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Campo Verde (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Candeias (BA) 0,4 0,2 1 0,7 

Canoas (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Catanduva (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Charqueada (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Cuiabá (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Dourados (MS) 0,7 0,5 1,3 1 

Erechim (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Feliz Natal (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Formosa (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Guamaré (RN) 0,4 0,2 1 0,7 

Ijuí (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Ipameri (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Iraquara (BA) 0,4 0,2 1 0,7 

Jataí (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Ji-Paraná (RO) 0,4 0,2 1 0,7 

Joaçaba (SC) 0,4 0,2 1 0,7 

Lapa (PR) 1,2 1 1,8 1,5 

Lins (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Marialva (PR) 1,2 1 1,8 1,5 

Montes Claros (MG) 0,4 0,2 1 0,7 

Muitos Capões (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Nova Marilândia (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Nova Mutum (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Orlândia (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 1 0,8 1,6 1,3 
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Continuação da Tabela 60: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

processamento de oleaginosas. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,4 0,2 1 0,7 

Passo Fundo (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Porangatu (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Porto Nacional (TO) 0,4 0,2 1 0,7 

Porto Real (RJ) 0,4 0,2 1 0,7 

Quixadá (CE) 0,4 0,2 1 0,7 

Rio Brilhante (MS) 0,7 0,5 1,3 1 

Rolândia (PR) 1,2 1 1,8 1,5 

Rondonópolis (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

São Simão (GO) 1 0,8 1,6 1,3 

Sorriso (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Sumaré (SP) 0,7 0,5 1,3 1 

Três Lagoas (MS) 0,7 0,5 1,3 1 

Varginha (MG) 0,4 0,2 1 0,7 

Várzea Grande (MT) 1,2 1 1,8 1,5 

Veranópolis (RS) 1 0,8 1,6 1,3 

Volta Redonda (RJ) 0,4 0,2 1 0,7 

 

 
Para as plantas com processo não integrado e com uso de metanol, o fator é 

condicionante. Logo, a demanda é atendida pelo nível de oferta bom. Neste caso, 29 

municípios (resultados em azul) atendem ao empreendimento em nível suficiente ou 

superior e, consequentemente, 22 municípios apresentam atendimento insuficiente e 

necessitam de investimentos em processamento de oleaginosas. 

Para as usinas não integradas e com uso de etanol, o fator é crítico. Desse modo, 

a demanda só é atendida pela oferta excelente. Neste caso, somente 14 municípios 

(resultados em azul) atendem plenamente ao projeto. São eles: os municípios situados 

no Mato Grosso e no Paraná.  

Para os empreendimentos integrados à produção de óleos vegetais e que utilizam 

metanol, o fator é irrelevante. Sendo assim, a demanda é atendida até mesmo pela oferta 

fraca. Então, todas as localidades atendem às usinas em nível suficiente ou superior. 

Por fim, para as plantas integradas ao processamento de oleaginosas e que 

utilizam etanol, o fator é pouco condicionante. Logo, a demanda é atendida pelo nível 
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de oferta regular. Neste contexto, 38 alternativas locacionais (resultados em azul) são 

favoráveis às usinas, enquanto 13 municípios apresentam atendimento insuficiente e 

precisam de melhorias nesse fator. 

4.3.12 Produção de óleos vegetais 

 O confronto entre a demanda e a oferta para o fator produção de óleos vegetais 

originou a matriz: 

Tabela 61: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção de óleos vegetais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Araguari (MG) 1,5 1,5 1 1 

Araraquara (SP) 1 1 0,5 0,5 

Barra do Bugres (MT) 1,5 1,5 1 1 

Barra do Garças (MT) 1,5 1,5 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Camargo (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Campo Verde (MT) 1,5 1,5 1 1 

Candeias (BA) 1,5 1,5 1 1 

Canoas (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Catanduva (SP) 1 1 0,5 0,5 

Charqueada (SP) 1 1 0,5 0,5 

Cuiabá (MT) 1,5 1,5 1 1 

Dourados (MS) 1,5 1,5 1 1 

Erechim (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Feliz Natal (MT) 1,5 1,5 1 1 

Formosa (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Guamaré (RN) 0,7 0,7 0,2 0,2 

Ijuí (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Ipameri (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Iraquara (BA) 1,5 1,5 1 1 

Jataí (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Ji-Paraná (RO) 1,5 1,5 1 1 

Joaçaba (SC) 1,5 1,5 1 1 

Lapa (PR) 1,5 1,5 1 1 

Lins (SP) 1 1 0,5 0,5 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,5 1,5 1 1 

Marialva (PR) 1,5 1,5 1 1 
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Continuação da Tabela 61: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção 

de óleos vegetais. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Montes Claros (MG) 1,5 1,5 1 1 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Nova Marilândia (MT) 1,5 1,5 1 1 

Nova Mutum (MT) 1,5 1,5 1 1 

Orlândia (SP) 1 1 0,5 0,5 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Paraíso do Tocantins (TO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Porto Nacional (TO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Porto Real (RJ) 0,7 0,7 0,2 0,2 

Quixadá (CE) 0,7 0,7 0,2 0,2 

Rio Brilhante (MS) 1,5 1,5 1 1 

Rolândia (PR) 1,5 1,5 1 1 

Rondonópolis (MT) 1,5 1,5 1 1 

São Simão (GO) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Sorriso (MT) 1,5 1,5 1 1 

Sumaré (SP) 1 1 0,5 0,5 

Três Lagoas (MS) 1,5 1,5 1 1 

Varginha (MG) 1,5 1,5 1 1 

Várzea Grande (MT) 1,5 1,5 1 1 

Veranópolis (RS) 1,3 1,3 0,8 0,8 

Volta Redonda (RJ) 0,7 0,7 0,2 0,2 

 

 

Para os projetos com produção de biodiesel não integrada à obtenção de óleos 

vegetais, esse fator é pouco condicionante. Logo, a demanda é satisfeita pela oferta em 

nível regular. Neste contexto, apenas quatro municípios atendem às usinas de modo 

insuficiente: Guamaré (RN), Porto Real (RJ), Quixadá (CE) e Volta Redonda (RJ). Os 

demais municípios são favoráveis aos empreendimentos. 

Já para o caso das usinas com produção integrada, o potencial de obtenção de 

óleos vegetais é crítico. Sendo assim, para satisfazer a demanda, a oferta deve ser 

excelente. Neste contexto, 24 municípios (resultados em azul) atendem plenamente às 

usinas, enquanto 27 municípios não atendem em nível suficiente. 
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4.3.13 Produção de gorduras animais 

 Após o confronto entre a demanda e a oferta para o fator produção de gorduras 

animais, obteve-se a matriz: 

Tabela 62: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção de gorduras 

animais. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Araguari (MG) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Araraquara (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1 1 1 1 

Camargo (RS) 1 1 1 1 

Campo Verde (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Candeias (BA) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Canoas (RS) 1 1 1 1 

Catanduva (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Charqueada (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Cuiabá (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Dourados (MS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Erechim (RS) 1 1 1 1 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Formosa (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Guamaré (RN) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Ijuí (RS) 1 1 1 1 

Ipameri (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Iraquara (BA) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Jataí (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Ji-Paraná (RO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Joaçaba (SC) 1 1 1 1 

Lapa (PR) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Lins (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Marialva (PR) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Montes Claros (MG) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Muitos Capões (RS) 1 1 1 1 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Orlândia (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 
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Continuação da Tabela 62: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator produção 

de gorduras animais. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Passo Fundo (RS) 1 1 1 1 

Porangatu (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Porto Real (RJ) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Quixadá (CE) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Rio Brilhante (MS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Rolândia (PR) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Rondonópolis (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

São Simão (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Sorriso (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Sumaré (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Três Lagoas (MS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Varginha (MG) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Várzea Grande (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Veranópolis (RS) 1 1 1 1 

Volta Redonda (RJ) 0,4 0,4 0,4 0,4 

 

Para os quatro tipos de usina, esse fator é condicionante. Então, a demanda é 

satisfeita pelo nível de oferta bom. Nessa perspectiva, 12 localidades (resultados em 

azul) atendem às usinas em nível suficiente ou superior: os municípios situados na 

Região Sul do país. Por conseguinte, 39 municípios apresentam atendimento 

insuficiente nesse quesito. 

4.3.14 Mercado de farelo para ração 

 A operação de cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado de farelo 

para ração gerou a matriz: 
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Tabela 63: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado de farelo para 

ração. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Araguari (MG) 1,6 1,6 1 1 

Araraquara (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Barra do Bugres (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1,6 1,6 1 1 

Camargo (RS) 1,6 1,6 1 1 

Campo Verde (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Candeias (BA) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Canoas (RS) 1,6 1,6 1 1 

Catanduva (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Charqueada (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Cuiabá (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Dourados (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Erechim (RS) 1,6 1,6 1 1 

Feliz Natal (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Formosa (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Guamaré (RN) 1 1 0,4 0,4 

Ijuí (RS) 1,6 1,6 1 1 

Ipameri (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Iraquara (BA) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Jataí (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Ji-Paraná (RO) 1 1 0,4 0,4 

Joaçaba (SC) 1,6 1,6 1 1 

Lapa (PR) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Lins (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Marialva (PR) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Montes Claros (MG) 1,6 1,6 1 1 

Muitos Capões (RS) 1,6 1,6 1 1 

Nova Marilândia (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Orlândia (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 0,4 0,4 

Passo Fundo (RS) 1,6 1,6 1 1 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 1 1 0,4 0,4 

Porto Real (RJ) 1 1 0,4 0,4 

Quixadá (CE) 1,3 1,3 0,7 0,7 



145 

 

Continuação da Tabela 63: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado 

de farelo para ração. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Rolândia (PR) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Rondonópolis (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

São Simão (GO) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Sorriso (MT) 1,6 1,6 1 1 

Sumaré (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Três Lagoas (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Varginha (MG) 1,6 1,6 1 1 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Veranópolis (RS) 1,6 1,6 1 1 

Volta Redonda (RJ) 1 1 0,4 0,4 

 

 

Esse fator é irrelevante para as plantas com produção de biodiesel não integrada 

ao processamento de oleaginosas. Desse modo, a demanda é satisfeita até mesmo pelo 

nível de oferta fraco. Sendo assim, todos os municípios (resultados em azul na Tabela 

63) atendem em nível suficiente ou superior às atividades das usinas. 

Para o caso das usinas com produção de biocombustível integrada à obtenção de 

óleos vegetais, o fator é condicionante. Logo, a demanda é atendida pelo nível de oferta 

bom. Nessa perspectiva, 22 municípios (resultados em azul na Tabela 63) atendem aos 

empreendimentos de modo suficiente ou superior, enquanto 29 municípios não 

satisfazem a essa condição. 

4.3.15 Mercado de torta para adubo 

 Depois do confronto entre a demanda e a oferta para o fator mercado de torta 

para adubo, obteve-se a matriz: 
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Tabela 64: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado de torta para 

adubo. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,6 1,6 1 1 

Araguari (MG) 1,6 1,6 1 1 

Araraquara (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Barra do Bugres (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Camargo (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Candeias (BA) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Canoas (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Catanduva (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Charqueada (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Cuiabá (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Dourados (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Erechim (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Feliz Natal (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Formosa (GO) 1,6 1,6 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 0,4 0,4 

Ijuí (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Ipameri (GO) 1,6 1,6 1 1 

Iraquara (BA) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Jataí (GO) 1,6 1,6 1 1 

Ji-Paraná (RO) 1 1 0,4 0,4 

Joaçaba (SC) 1 1 0,4 0,4 

Lapa (PR) 1,6 1,6 1 1 

Lins (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Marialva (PR) 1,6 1,6 1 1 

Montes Claros (MG) 1,6 1,6 1 1 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Nova Marilândia (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Orlândia (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,6 1,6 1 1 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 0,4 0,4 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Porangatu (GO) 1,6 1,6 1 1 

Porto Nacional (TO) 1 1 0,4 0,4 

Porto Real (RJ) 1 1 0,4 0,4 

Quixadá (CE) 1 1 0,4 0,4 
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Continuação da Tabela 64: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado 

de torta para adubo. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Rolândia (PR) 1,6 1,6 1 1 

Rondonópolis (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

São Simão (GO) 1,6 1,6 1 1 

Sorriso (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Sumaré (SP) 1,8 1,8 1,2 1,2 

Três Lagoas (MS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Varginha (MG) 1,6 1,6 1 1 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Veranópolis (RS) 1,3 1,3 0,7 0,7 

Volta Redonda (RJ) 1 1 0,4 0,4 

 

Esse fator é irrelevante para os projetos com produção de biodiesel não integrada 

ao processamento de oleaginosas. Nestes casos, a demanda é satisfeita até mesmo pelo 

nível de oferta fraco. Logo, todos os municípios (resultados em azul) são favoráveis às 

atividades das usinas. 

Para o caso das plantas com produção de biocombustível integrada à obtenção 

de óleos vegetais, o fator é condicionante. Desse modo, a demanda é atendida pelo nível 

de oferta bom. Nessa perspectiva, 19 municípios (resultados em azul) atendem às usinas 

em nível suficiente ou superior, enquanto 32 municípios não satisfazem a essa condição. 

4.3.16 Mercado de diesel 

 A operação de confronto entre a demanda e a oferta para o fator mercado de 

diesel originou a seguinte matriz: 
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Tabela 65: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Araguari (MG) 1 1 1 1 

Araraquara (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Camargo (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Candeias (BA) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Canoas (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Catanduva (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Charqueada (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Cuiabá (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Dourados (MS) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Erechim (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Formosa (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Guamaré (RN) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Ijuí (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Ipameri (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Iraquara (BA) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Jataí (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Ji-Paraná (RO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Joaçaba (SC) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Lapa (PR) 1 1 1 1 

Lins (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Marialva (PR) 1 1 1 1 

Montes Claros (MG) 1 1 1 1 

Muitos Capões (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Orlândia (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Passo Fundo (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porangatu (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Porto Real (RJ) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Quixadá (CE) 0,4 0,4 0,4 0,4 
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Continuação da Tabela 65: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mercado 

de diesel. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Rolândia (PR) 1 1 1 1 

Rondonópolis (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

São Simão (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Sorriso (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Sumaré (SP) 1,2 1,2 1,2 1,2 

Três Lagoas (MS) 0,4 0,4 0,4 0,4 

Varginha (MG) 1 1 1 1 

Várzea Grande (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Veranópolis (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Volta Redonda (RJ) 0,7 0,7 0,7 0,7 

 

Esse fator é condicionante para os quatro tipos de projeto. Sendo assim, apenas 

os municípios que apresentam nível de oferta bom ou excelente são favoráveis às 

usinas. Neste caso, 12 localidades (resultados em azul) apresentam atendimento 

suficiente ou superior: os municípios situados em Minas Gerais, São Paulo e Paraná. 

Consequentemente, 39 municípios apresentam atendimento insuficiente nesse quesito. 

4.3.17 Armazenamento de diesel 

 A operação de confronto entre a demanda e a oferta para o fator armazenamento 

de diesel originou a matriz: 

Tabela 66: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator armazenamento de diesel. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Araguari (MG) 1 0,8 1 0,8 

Araraquara (SP) 1,2 1 1,2 1 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Barra do Garças (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Cachoeira do Sul (RS) 1 0,8 1 0,8 

Camargo (RS) 1 0,8 1 0,8 
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Continuação da Tabela 66: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

armazenamento de diesel. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Campo Verde (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Candeias (BA) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Canoas (RS) 1 0,8 1 0,8 

Catanduva (SP) 1,2 1 1,2 1 

Charqueada (SP) 1,2 1 1,2 1 

Cuiabá (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Dourados (MS) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Erechim (RS) 1 0,8 1 0,8 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Formosa (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Guamaré (RN) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Ijuí (RS) 1 0,8 1 0,8 

Ipameri (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Iraquara (BA) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Jataí (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Ji-Paraná (RO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Joaçaba (SC) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Lapa (PR) 1 0,8 1 0,8 

Lins (SP) 1,2 1 1,2 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Marialva (PR) 1 0,8 1 0,8 

Montes Claros (MG) 1 0,8 1 0,8 

Muitos Capões (RS) 1 0,8 1 0,8 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Nova Mutum (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Orlândia (SP) 1,2 1 1,2 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Passo Fundo (RS) 1 0,8 1 0,8 

Porangatu (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Porto Nacional (TO) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Porto Real (RJ) 1 0,8 1 0,8 

Quixadá (CE) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Rio Brilhante (MS) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Rolândia (PR) 1 0,8 1 0,8 

Rondonópolis (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

São Simão (GO) 0,7 0,5 0,7 0,5 
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Continuação da Tabela 66: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

armazenamento de diesel. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Sorriso (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Sumaré (SP) 1,2 1 1,2 1 

Três Lagoas (MS) 0,4 0,2 0,4 0,2 

Varginha (MG) 1 0,8 1 0,8 

Várzea Grande (MT) 0,7 0,5 0,7 0,5 

Veranópolis (RS) 1 0,8 1 0,8 

Volta Redonda (RJ) 1 0,8 1 0,8 

 

 

O fator é condicionante para as usinas que utilizam metanol em seu processo 

produtivo, e crítico para as plantas que operam com etanol. Nesse sentido, para o caso 

de uso de metanol, 22 municípios (resultados destacados em azul) atendem à demanda 

de modo suficiente ou superior. Já para o caso de uso de etanol, uma vez que a 

exigência em relação ao fator é maior, somente os seis municípios do estado de São 

Paulo podem atender plenamente aos empreendimentos. 

É importante enfatizar que as áreas que não apresentam atendimento adequado 

às usinas podem ser vistas como oportunidades de investimento, visto que há 

necessidades não satisfeitas. Neste caso, as usinas de algumas localidades requerem 

maior capacidade de armazenamento de diesel.  

4.3.18 Produto Interno Bruto (PIB) industrial 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator PIB industrial originou a 

seguinte matriz: 
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Tabela 67: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto Interno Bruto 

(PIB) industrial. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Araguari (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Araraquara (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 1 1 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1 1 1 1 

Camargo (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 1 1 1 1 

Candeias (BA) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Canoas (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Catanduva (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Charqueada (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Cuiabá (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Dourados (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Erechim (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Formosa (GO) 1 1 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 1 1 

Ijuí (RS) 1 1 1 1 

Ipameri (GO) 1 1 1 1 

Iraquara (BA) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Jataí (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Ji-Paraná (RO) 1 1 1 1 

Joaçaba (SC) 1 1 1 1 

Lapa (PR) 1 1 1 1 

Lins (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 1 1 

Marialva (PR) 1 1 1 1 

Montes Claros (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Muitos Capões (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 1 1 1 1 

Orlândia (SP) 1 1 1 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 1 1 1 1 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 1 1 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porangatu (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 1 1 1 1 

Porto Real (RJ) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Quixadá (CE) 1 1 1 1 
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Continuação da Tabela 67: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto 

Interno Bruto (PIB) industrial. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 1 1 1 1 

Rolândia (PR) 1 1 1 1 

Rondonópolis (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

São Simão (GO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Sorriso (MT) 1 1 1 1 

Sumaré (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Três Lagoas (MS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Varginha (MG) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Veranópolis (RS) 1 1 1 1 

Volta Redonda (RJ) 1,5 1,5 1,5 1,5 

 

 

Esse fator é pouco condicionante para as quatro modalidades de plantas. Logo, a 

demanda é satisfeita pelo nível de oferta regular. Nessa perspectiva, 43 municípios, 

destacados em azul na Tabela 67, atendem às usinas em nível suficiente ou superior. Por 

outro lado, os oito municípios que apresentam resultado insuficiente (chj < 1) são: Barra 

do Bugres (MT), Camargo (RS), Charqueada (SP), Feliz Natal (MT), Iraquara (BA), 

Muitos Capões (RS), Nova Marilândia (MT) e Porangatu (GO). 

4.3.19 Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator PIB agropecuário resultou na 

seguinte matriz: 

Tabela 68: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto Interno Bruto 

(PIB) agropecuário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 1 0,7 

Araguari (MG) 1,6 1,6 1,3 1 

Araraquara (SP) 1,3 1,3 1 0,7 

Barra do Bugres (MT) 1,6 1,6 1,3 1 

Barra do Garças (MT) 1,3 1,3 1 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1,6 1,6 1,3 1 
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Continuação da Tabela 68: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto 

Interno Bruto (PIB) agropecuário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Camargo (RS) 1 1 0,7 0,4 

Campo Verde (MT) 1,8 1,8 1,5 1,2 

Candeias (BA) 1 1 0,7 0,4 

Canoas (RS) 1 1 0,7 0,4 

Catanduva (SP) 1 1 0,7 0,4 

Charqueada (SP) 1 1 0,7 0,4 

Cuiabá (MT) 1 1 0,7 0,4 

Dourados (MS) 1,6 1,6 1,3 1 

Erechim (RS) 1 1 0,7 0,4 

Feliz Natal (MT) 1,6 1,6 1,3 1 

Formosa (GO) 1,3 1,3 1 0,7 

Guamaré (RN) 1 1 0,7 0,4 

Ijuí (RS) 1,3 1,3 1 0,7 

Ipameri (GO) 1,6 1,6 1,3 1 

Iraquara (BA) 1 1 0,7 0,4 

Jataí (GO) 1,8 1,8 1,5 1,2 

Ji-Paraná (RO) 1,3 1,3 1 0,7 

Joaçaba (SC) 1 1 0,7 0,4 

Lapa (PR) 1,3 1,3 1 0,7 

Lins (SP) 1 1 0,7 0,4 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,6 1,6 1,3 1 

Marialva (PR) 1,3 1,3 1 0,7 

Montes Claros (MG) 1,3 1,3 1 0,7 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 1 0,7 

Nova Marilândia (MT) 1 1 0,7 0,4 

Nova Mutum (MT) 1,8 1,8 1,5 1,2 

Orlândia (SP) 1 1 0,7 0,4 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 1,3 1 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 0,7 0,4 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 1 0,7 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 1 0,7 

Porto Nacional (TO) 1,3 1,3 1 0,7 

Porto Real (RJ) 1 1 0,7 0,4 

Quixadá (CE) 1 1 0,7 0,4 

Rio Brilhante (MS) 1,6 1,6 1,3 1 

Rolândia (PR) 1,3 1,3 1 0,7 

Rondonópolis (MT) 1,6 1,6 1,3 1 
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Continuação da Tabela 68: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto 

Interno Bruto (PIB) agropecuário. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

São Simão (GO) 1 1 0,7 0,4 

Sorriso (MT) 1,8 1,8 1,5 1,2 

Sumaré (SP) 1 1 0,7 0,4 

Três Lagoas (MS) 1,3 1,3 1 0,7 

Varginha (MG) 1,3 1,3 1 0,7 

Várzea Grande (MT) 1 1 0,7 0,4 

Veranópolis (RS) 1 1 0,7 0,4 

Volta Redonda (RJ) 1 1 0,7 0,4 

 

O fator é irrelevante para as usinas não integradas à obtenção de óleos vegetais. 

Sendo assim, a demanda é atendida até mesmo pela oferta fraca e todos os municípios 

(resultados em azul na Tabela 68) são favoráveis aos projetos. 

Para as usinas integradas e que operam com metanol, o PIB agropecuário é 

pouco condicionante, então os empreendimentos requerem oferta regular. Nesse 

contexto, 30 municípios (resultados em azul) apresentam atendimento suficiente ou 

superior. Por conseguinte, para 21 locais essa parcela do PIB foi insuficiente (chj < 1), 

havendo necessidade de investimentos na estrutura para agronegócios. 

Por fim, o fator é condicionante para as plantas integradas com uso de etanol. 

Como a exigência neste caso é maior, somente treze municípios satisfazem às usinas. 

Consequentemente, 38 localidades necessitam de desenvolvimento no setor 

agropecuário. 

4.3.20 Produto Interno Bruto (PIB) de serviços 

 O confronto entre a demanda e a oferta para o fator PIB de serviços resultou na 

matriz: 
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Tabela 69: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto Interno Bruto 

(PIB) de serviços. Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Araguari (MG) 1 1 1 1 

Araraquara (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Barra do Bugres (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 1 1 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1 1 1 1 

Camargo (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 1 1 1 1 

Candeias (BA) 1 1 1 1 

Canoas (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Catanduva (SP) 1 1 1 1 

Charqueada (SP) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Cuiabá (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Dourados (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Erechim (RS) 1 1 1 1 

Feliz Natal (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Formosa (GO) 1 1 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 1 1 

Ijuí (RS) 1 1 1 1 

Ipameri (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Iraquara (BA) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Jataí (GO) 1 1 1 1 

Ji-Paraná (RO) 1 1 1 1 

Joaçaba (SC) 1 1 1 1 

Lapa (PR) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Lins (SP) 1 1 1 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 1 1 

Marialva (PR) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Montes Claros (MG) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Muitos Capões (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Marilândia (MT) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 1 1 1 1 

Orlândia (SP) 1 1 1 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Passo Fundo (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porangatu (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Porto Real (RJ) 1 1 1 1 

Quixadá (CE) 0,7 0,7 0,7 0,7 
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Continuação da Tabela 69: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Produto 

Interno Bruto (PIB) de serviços. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Rolândia (PR) 1 1 1 1 

Rondonópolis (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

São Simão (GO) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Sorriso (MT) 1 1 1 1 

Sumaré (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Três Lagoas (MS) 1 1 1 1 

Varginha (MG) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Veranópolis (RS) 0,7 0,7 0,7 0,7 

Volta Redonda (RJ) 1,3 1,3 1,3 1,3 

 

 

O fator é pouco condicionante para os quatro tipos de usina, então a oferta 

regular já atende à demanda. Neste caso, 33 municípios, apontados em azul, apresentam 

atendimento suficiente ou superior. Por outro lado, 18 localidades não podem satisfazer 

plenamente aos projetos, precisando de melhorias no setor de serviços. 

4.3.21 Agricultura familiar 

 O resultado do confronto entre a demanda e a oferta para o fator agricultura 

familiar foi: 

Tabela 70: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator agricultura familiar. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1 1 0,7 0,7 

Araguari (MG) 1 1 0,7 0,7 

Araraquara (SP) 1,6 1,6 1,3 1,3 

Barra do Bugres (MT) 1 1 0,7 0,7 

Barra do Garças (MT) 1 1 0,7 0,7 

Cachoeira do Sul (RS) 1,6 1,6 1,3 1,3 

Camargo (RS) 1 1 0,7 0,7 

Campo Verde (MT) 1 1 0,7 0,7 

Candeias (BA) 1 1 0,7 0,7 
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Continuação da Tabela 70: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

agricultura familiar. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Canoas (RS) 1 1 0,7 0,7 

Catanduva (SP) 1 1 0,7 0,7 

Charqueada (SP) 1 1 0,7 0,7 

Cuiabá (MT) 1,3 1,3 1 1 

Dourados (MS) 1,3 1,3 1 1 

Erechim (RS) 1 1 0,7 0,7 

Feliz Natal (MT) 1 1 0,7 0,7 

Formosa (GO) 1,3 1,3 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 0,7 0,7 

Ijuí (RS) 1,3 1,3 1 1 

Ipameri (GO) 1 1 0,7 0,7 

Iraquara (BA) 1,6 1,6 1,3 1,3 

Jataí (GO) 1 1 0,7 0,7 

Ji-Paraná (RO) 1,3 1,3 1 1 

Joaçaba (SC) 1 1 0,7 0,7 

Lapa (PR) 1,6 1,6 1,3 1,3 

Lins (SP) 1 1 0,7 0,7 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 0,7 0,7 

Marialva (PR) 1,3 1,3 1 1 

Montes Claros (MG) 1,6 1,6 1,3 1,3 

Muitos Capões (RS) 1 1 0,7 0,7 

Nova Marilândia (MT) 1 1 0,7 0,7 

Nova Mutum (MT) 1 1 0,7 0,7 

Orlândia (SP) 1 1 0,7 0,7 

Palmeiras de Goiás (GO) 1 1 0,7 0,7 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 0,7 0,7 

Passo Fundo (RS) 1 1 0,7 0,7 

Porangatu (GO) 1 1 0,7 0,7 

Porto Nacional (TO) 1 1 0,7 0,7 

Porto Real (RJ) 1 1 0,7 0,7 

Quixadá (CE) 1,8 1,8 1,5 1,5 

Rio Brilhante (MS) 1 1 0,7 0,7 

Rolândia (PR) 1 1 0,7 0,7 

Rondonópolis (MT) 1,3 1,3 1 1 

São Simão (GO) 1 1 0,7 0,7 

Sorriso (MT) 1 1 0,7 0,7 

Sumaré (SP) 1 1 0,7 0,7 
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Continuação da Tabela 70: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator 

agricultura familiar. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Três Lagoas (MS) 1 1 0,7 0,7 

Varginha (MG) 1 1 0,7 0,7 

Várzea Grande (MT) 1 1 0,7 0,7 

Veranópolis (RS) 1 1 0,7 0,7 

Volta Redonda (RJ) 1 1 0,7 0,7 

 

Como o fator é irrelevante para as usinas não integradas, todos os municípios 

têm condições de atender aos projetos. Contudo, apenas treze localidades atendem em 

nível suficiente ou superior às plantas integradas, pois para estas o fator é pouco 

condicionante. Por conseguinte, 38 municípios não possuem potencial favorável à 

inclusão da agricultura familiar na produção integrada do biodiesel. Visto que a questão 

social de geração de renda para o pequeno agricultor é uma das diretrizes do PNPB, é 

indispensável que o governo adote mais medidas para aumentar a oferta deste fator. 

4.3.22 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator IDH resultou na matriz: 

Tabela 71: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Araguari (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Araraquara (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Barra do Bugres (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Barra do Garças (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Cachoeira do Sul (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Camargo (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Campo Verde (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Candeias (BA) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Canoas (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Catanduva (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Charqueada (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 
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Continuação da Tabela 71: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Cuiabá (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Dourados (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Erechim (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Feliz Natal (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Formosa (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Guamaré (RN) 1 1 1 1 

Ijuí (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Ipameri (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Iraquara (BA) 1 1 1 1 

Jataí (GO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Ji-Paraná (RO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Joaçaba (SC) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Lapa (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Lins (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Marialva (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Montes Claros (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Nova Marilândia (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Nova Mutum (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Orlândia (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Paraíso do Tocantins (TO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Passo Fundo (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porto Nacional (TO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porto Real (RJ) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Quixadá (CE) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rio Brilhante (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rolândia (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rondonópolis (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

São Simão (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Sorriso (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Sumaré (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Três Lagoas (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Varginha (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 
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Continuação da Tabela 71: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Veranópolis (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Volta Redonda (RJ) 1,5 1,5 1,5 1,5 

 

O IDH é pouco condicionante para todos os empreendimentos, então a oferta 

regular já atende à demanda. Como nenhum município apresentou nível de oferta fraco, 

o atendimento às usinas se dá nos níveis suficiente ou superior. 

4.3.23 Mão de obra 

O cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mão de obra levou ao mesmo 

resultado obtido para o fator IDH. Isso porque, conforme explicado no Subcapítulo 

3.4.23, a oferta dos municípios foi considerada idêntica à oferta do fator IDH e o grau 

de importância estabelecido para os dois fatores foi o mesmo (pouco condicionante). 

Tabela 72: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mão de obra. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Araguari (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Araraquara (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Barra do Bugres (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Barra do Garças (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Cachoeira do Sul (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Camargo (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Campo Verde (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Candeias (BA) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Canoas (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Catanduva (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Charqueada (SP) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Cuiabá (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Dourados (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Erechim (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Feliz Natal (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 
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Continuação da Tabela 72: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator mão de 

obra. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Formosa (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Guamaré (RN) 1 1 1 1 

Ijuí (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Ipameri (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Iraquara (BA) 1 1 1 1 

Jataí (GO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Ji-Paraná (RO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Joaçaba (SC) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Lapa (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Lins (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Lucas do Rio Verde (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Marialva (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Montes Claros (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Muitos Capões (RS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Nova Marilândia (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Nova Mutum (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Orlândia (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Palmeiras de Goiás (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Paraíso do Tocantins (TO) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Passo Fundo (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Porangatu (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porto Nacional (TO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Porto Real (RJ) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Quixadá (CE) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rio Brilhante (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rolândia (PR) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Rondonópolis (MT) 1,5 1,5 1,5 1,5 

São Simão (GO) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Sorriso (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Sumaré (SP) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Três Lagoas (MS) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Varginha (MG) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Várzea Grande (MT) 1,3 1,3 1,3 1,3 

Veranópolis (RS) 1,5 1,5 1,5 1,5 

Volta Redonda (RJ) 1,5 1,5 1,5 1,5 
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4.3.24 Incentivos fiscais 

Como já mencionado no Subcapítulo 3.4.24, a oferta do fator incentivos fiscais 

não foi mensurada em função da dificuldade de acesso a dados oficiais. No entanto, para 

promover a compreensão do Modelo COPPE-COSENZA e de que tipos de fatores 

devem ser considerados em uma avaliação, tal fator foi incluído na metodologia.  

Uma vez que as usinas de biodiesel já estão instaladas no país, estabeleceu-se 

que os municípios ofereceram incentivos fiscais aos projetos. Portanto, o atendimento 

de todas as áreas foi suficiente (chj = 1). 

Tabela 73: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator incentivos fiscais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  
Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 1 1 1 1 

Araguari (MG) 1 1 1 1 

Araraquara (SP) 1 1 1 1 

Barra do Bugres (MT) 1 1 1 1 

Barra do Garças (MT) 1 1 1 1 

Cachoeira do Sul (RS) 1 1 1 1 

Camargo (RS) 1 1 1 1 

Campo Verde (MT) 1 1 1 1 

Candeias (BA) 1 1 1 1 

Canoas (RS) 1 1 1 1 

Catanduva (SP) 1 1 1 1 

Charqueada (SP) 1 1 1 1 

Cuiabá (MT) 1 1 1 1 

Dourados (MS) 1 1 1 1 

Erechim (RS) 1 1 1 1 

Feliz Natal (MT) 1 1 1 1 

Formosa (GO) 1 1 1 1 

Guamaré (RN) 1 1 1 1 

Ijuí (RS) 1 1 1 1 

Ipameri (GO) 1 1 1 1 

Iraquara (BA) 1 1 1 1 

Jataí (GO) 1 1 1 1 

Ji-Paraná (RO) 1 1 1 1 

Joaçaba (SC) 1 1 1 1 

Lapa (PR) 1 1 1 1 

Lins (SP) 1 1 1 1 

Lucas do Rio Verde (MT) 1 1 1 1 
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Continuação da Tabela 73: Matriz resultante do cotejo entre a demanda e a oferta para o fator incentivos 

fiscais. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Marialva (PR) 1 1 1 1 

Montes Claros (MG) 1 1 1 1 

Muitos Capões (RS) 1 1 1 1 

Nova Marilândia (MT) 1 1 1 1 

Nova Mutum (MT) 1 1 1 1 

Orlândia (SP) 1 1 1 1 

Palmeiras de Goiás (GO) 1 1 1 1 

Paraíso do Tocantins (TO) 1 1 1 1 

Passo Fundo (RS) 1 1 1 1 

Porangatu (GO) 1 1 1 1 

Porto Nacional (TO) 1 1 1 1 

Porto Real (RJ) 1 1 1 1 

Quixadá (CE) 1 1 1 1 

Rio Brilhante (MS) 1 1 1 1 

Rolândia (PR) 1 1 1 1 

Rondonópolis (MT) 1 1 1 1 

São Simão (GO) 1 1 1 1 

Sorriso (MT) 1 1 1 1 

Sumaré (SP) 1 1 1 1 

Três Lagoas (MS) 1 1 1 1 

Varginha (MG) 1 1 1 1 

Várzea Grande (MT) 1 1 1 1 

Veranópolis (RS) 1 1 1 1 

Volta Redonda (RJ) 1 1 1 1 

 

4.3.25 Resumo dos resultados do cotejo 

 Para facilitar a compreensão dos resultados apresentados, a Tabela 74, na página 

seguinte, é um resumo que mostra, para cada fator locacional, a quantidade de 

municípios com níveis de atendimento insuficiente, suficiente e superior em relação às 

modalidades de usina estudadas. 
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Tabela 74: Resumo dos resultados do cotejo para cada fator. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Fator locacional 
Nível de 

atendimento 

Usina não 

integrada 

com uso de 

metanol 

Usina não 

integrada 

com uso de 

etanol 

Usina 

integrada 

com uso de 

metanol 

Usina 

integrada 

com uso 

de etanol 

Água 

Insuficiente 46 46 46 46 

Suficiente 5 5 5 5 

Superior 0 0 0 0 

Energia 

Insuficiente 49 49 49 49 

Suficiente 2 2 2 2 

Superior 0 0 0 0 

Telecomunicações e TI 

Insuficiente 51 51 51 51 

Suficiente 0 0 0 0 

Superior 0 0 0 0 

Transporte rodoviário 

Insuficiente 14 14 14 14 

Suficiente 37 37 37 37 

Superior 0 0 0 0 

Transporte ferroviário 

Insuficiente 14 7 14 7 

Suficiente 5 7 5 7 

Superior 32 37 32 37 

Transporte hidroviário 

Insuficiente 30 24 30 24 

Suficiente 7 6 7 6 

Superior 14 21 14 21 

Porto marítimo 

Insuficiente 26 26 32 32 

Suficiente 6 6 15 15 

Superior 19 19 4 4 

Produção de metanol 

Insuficiente 51 0 51 0 

Suficiente 0 43 0 43 

Superior 0 8 0 8 

Produção de etanol 

Insuficiente 29 45 29 45 

Suficiente 6 6 6 6 

Superior 16 0 16 0 

Armazenamento de 

oleaginosas 

Insuficiente 0 0 16 16 

Suficiente 7 7 27 27 

Superior 44 44 8 8 

Processamento de 

oleaginosas 

Insuficiente 22 37 0 13 

Suficiente 15 14 13 9 

Superior 14 0 38 29 

Produção de óleos 

vegetais 

Insuficiente 4 4 27 27 

Suficiente 6 6 24 24 

Superior 41 41 0 0 
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Continuação da Tabela 74: Resumo dos resultados do cotejo para cada fator. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Fator locacional 
Nível de 

atendimento 

Usina não 

integrada 

com uso de 

metanol 

Usina não 

integrada 

com uso de 

etanol 

Usina 

integrada 

com uso de 

metanol 

Usina 

integrada 

com uso de 

etanol 

Produção de gorduras 

animais 

Insuficiente 39 39 39 39 

Suficiente 9 9 9 9 

Superior 3 3 3 3 

Mercado de farelo para 

ração 

Insuficiente 0 0 29 29 

Suficiente 6 6 13 13 

Superior 45 45 9 9 

Mercado de torta para 

adubo 

Insuficiente 0 0 32 32 

Suficiente 8 8 13 13 

Superior 43 43 6 6 

Mercado de diesel 

Insuficiente 39 39 39 39 

Suficiente 6 6 6 6 

Superior 6 6 6 6 

Armazenamento de 

diesel 

Insuficiente 29 45 29 45 

Suficiente 16 6 16 6 

Superior 6 0 6 0 

PIB industrial 

Insuficiente 8 8 8 8 

Suficiente 22 22 22 22 

Superior 21 21 21 21 

PIB agropecuário 

Insuficiente 0 0 21 38 

Suficiente 21 21 17 9 

Superior 30 30 13 4 

PIB de serviços 

Insuficiente 18 18 18 18 

Suficiente 21 21 21 21 

Superior 12 12 12 12 

Agricultura familiar 

Insuficiente 0 0 38 38 

Suficiente 38 38 7 7 

Superior 13 13 6 6 

IDH 

Insuficiente 0 0 0 0 

Suficiente 2 2 2 2 

Superior 49 49 49 49 

Mão de obra 

Insuficiente 0 0 0 0 

Suficiente 2 2 2 2 

Superior 49 49 49 49 

Incentivos fiscais 

Insuficiente 0 0 0 0 

Suficiente 51 51 51 51 

Superior 0 0 0 0 
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 Após análise geral dos resultados expostos, observa-se que, para as situações de 

igualdade entre os níveis de demanda das quatro configurações de usina, os fatores cuja 

oferta é deficitária em maiores quantidades de municípios brasileiros são: energia (49 

municípios); água (46 municípios); produção de gorduras animais (39 municípios); e 

mercado de diesel (39 municípios). Por outro lado, os fatores que são oferecidos em 

condições favoráveis em maiores números de localidades são: IDH (todos os 

municípios); PIB industrial (43 localidades); transporte rodoviário (37 localidades); e 

PIB de serviços (33 localidades). 

Além dos atributos já mencionados, também é importante ressaltar a necessidade 

de melhorias na oferta do fator porto marítimo em 32 municípios para o caso de usinas 

integradas, e em 26 municípios para o caso de usinas não integradas à produção de óleos 

vegetais. Investimentos neste quesito são essenciais para facilitar o escoamento de 

biodiesel, oleaginosas e glicerol para o mercado externo. Outro fator que requer atenção 

e desenvolvimento é o transporte hidroviário em 30 alternativas locacionais para o caso 

de rota metílica, e em 24 alternativas locacionais para o caso de rota etílica.  

Os dois fatores citados no parágrafo anterior foram destacados em virtude da 

importância da diversidade de modais de transporte em uma região. Muitos setores da 

economia brasileira são desfavorecidos por dificuldades logísticas relativas às más 

condições da infraestrutura de transportes do país e à falta de alternativas ao modal 

rodoviário em determinados locais. Contudo, o Brasil possui grande potencial para o 

desenvolvimento de sistemas multimodais que reduzam os custos e o tempo de 

transporte, aumentem a segurança durante o deslocamento e garantam a qualidade de 

certo produto até a chegada ao consumidor final. Sendo assim, é fundamental incentivar 

os investimentos neste setor. 

4.4 ÍNDICES GERAIS PARA OS MUNICÍPIOS 

 Além de realizar o confronto entre a demanda e a oferta para cada fator 

separadamente, foi possível obter um índice geral para cada município, isto é, um índice 

que engloba os resultados de todos os fatores avaliados. A Tabela 75 contém os índices 

de todas as localidades em relação aos quatro tipos de usina analisados. 
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Tabela 75: Matriz de índices gerais dos municípios em relação aos tipos de usina. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Anápolis (GO) 0,8708 0,8757 0,7986 0,7722 

Araguari (MG) 0,9878 0,9383 0,9062 0,8875 

Araraquara (SP) 1,0722 1,0534 0,9861 0,9569 

Barra do Bugres (MT) 0,8357 0,8346 0,7656 0,7417 

Barra do Garças (MT) 0,8516 0,8154 0,7838 0,7153 

Cachoeira do Sul (RS) 1,0133 0,9220 0,9261 0,8431 

Camargo (RS) 0,8264 0,7907 0,7902 0,7181 

Campo Verde (MT) 0,7875 0,7997 0,7307 0,7319 

Candeias (BA) 0,7574 0,7136 0,7463 0,7042 

Canoas (RS) 0,9598 0,8696 0,9162 0,8000 

Catanduva (SP) 1,0010 1,0072 0,9307 0,9028 

Charqueada (SP) 0,9643 0,9357 0,8971 0,8542 

Cuiabá (MT) 0,9046 0,8472 0,8257 0,7222 

Dourados (MS) 0,8692 0,8185 0,7934 0,7611 

Erechim (RS) 0,9330 0,8850 0,8846 0,8125 

Feliz Natal (MT) 0,7844 0,8009 0,7251 0,7167 

Formosa (GO) 0,7996 0,8126 0,7369 0,7208 

Guamaré (RN) 0,5878 0,5402 0,5402 0,4944 

Ijuí (RS) 0,9271 0,8911 0,8689 0,8125 

Ipameri (GO) 0,8451 0,8257 0,7728 0,7472 

Iraquara (BA) 0,6161 0,6224 0,5875 0,5875 

Jataí (GO) 0,8560 0,8917 0,7846 0,8125 

Ji-Paraná (RO) 0,5824 0,5607 0,5452 0,5417 

Joaçaba (SC) 0,8413 0,7650 0,8124 0,7556 

Lapa (PR) 1,1540 1,0674 1,0701 0,9917 

Lins (SP) 1,0138 1,0011 0,9307 0,8861 

Lucas do Rio Verde (MT) 0,8552 0,8517 0,7878 0,7625 

Marialva (PR) 1,0242 0,9783 0,9573 0,8931 

Montes Claros (MG) 0,9082 0,9103 0,8276 0,8333 

Muitos Capões (RS) 0,8520 0,7977 0,8151 0,7597 

Nova Marilândia (MT) 0,6647 0,6794 0,6212 0,5778 

Nova Mutum (MT) 0,8210 0,8352 0,7571 0,7583 

Orlândia (SP) 0,9567 0,9618 0,8855 0,8569 

Palmeiras de Goiás (GO) 0,8151 0,8327 0,7546 0,7403 

Paraíso do Tocantins (TO) 0,7129 0,6435 0,6388 0,5722 

Passo Fundo (RS) 0,9346 0,8984 0,8871 0,8306 

Porangatu (GO) 0,8050 0,8098 0,7365 0,7111 

Porto Nacional (TO) 0,7393 0,6388 0,6643 0,5931 

Porto Real (RJ) 0,8190 0,7308 0,7125 0,6250 

Quixadá (CE) 0,6752 0,6246 0,6044 0,5583 
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Continuação da Tabela 75: Matriz de índices gerais dos municípios em relação aos tipos de usina. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Usina não 

integrada com 

uso de metanol 

Usina não 

integrada com 

uso de etanol 

Usina integrada 

com uso de 

metanol 

Usina integrada 

com uso de 

etanol 

Rio Brilhante (MS) 0,8217 0,7579 0,7546 0,7125 

Rolândia (PR) 1,0172 0,9498 0,9573 0,8764 

Rondonópolis (MT) 0,9777 0,884 0,8792 0,7819 

São Simão (GO) 0,8292 0,8341 0,7712 0,7292 

Sorriso (MT) 0,8687 0,8637 0,805 0,7917 

Sumaré (SP) 1,0081 0,959 0,9519 0,8958 

Três Lagoas (MS) 0,8416 0,7696 0,7556 0,6847 

Varginha (MG) 0,8775 0,878 0,8558 0,8639 

Várzea Grande (MT) 0,8762 0,8206 0,8087 0,7069 

Veranópolis (RS) 0,8657 0,8093 0,8212 0,7319 

Volta Redonda (RJ) 0,811 0,7196 0,7166 0,6278 

 

 Conforme já explicado, quando o índice geral (δhj) é igual a 1, há equilíbrio entre 

a oferta e a demanda. Resultados superiores a 1 indicam excedente de oferta, enquanto 

valores numéricos abaixo de 1 apontam insuficiência de oferta.  

 É possível analisar a tabela a partir de duas perspectivas: o valor máximo de uma 

linha (δh máx) e o valor máximo de uma coluna (δj máx). Na primeira ótica, o maior índice 

geral aponta o tipo de usina mais adequado ao município correspondente à linha da 

tabela em análise. Tomando Porto Real (RJ) como exemplo, δh máx = 0,8190 e refere-se 

ao processo metílico não integrado. Sabendo que este é o modelo de operação da Usina 

Grand Valle, conclui-se que, atualmente, apenas baseando-se na disponibilidade de 

fatores relevantes ao funcionamento de uma planta de biodiesel, não é vantajosa para a 

empresa a troca de configuração do seu negócio.  

 Contudo, é essencial compreender que a decisão do modelo de negócio de uma 

organização não está somente sujeita à existência de determinados recursos ou 

infraestrutura, mas também aos objetivos, diretrizes e valores da empresa, às 

expectativas de investidores, ao avanço tecnológico, às projeções de mercado, entre 

outros, que não constituem o escopo desta dissertação. 

 Na segunda ótica, o maior índice geral aponta a alternativa locacional mais 

adequada ao tipo de projeto correspondente à coluna da tabela em análise. Nessa linha, 

pode-se estabelecer uma hierarquia (um ranking) de áreas disponíveis para um 
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empreendimento. Sendo assim, neste trabalho, é possível identificar os municípios que 

atendem mais satisfatoriamente às usinas (melhores colocados no ranking) e os 

municípios que requerem mais investimentos (últimos colocados no ranking). 

  Seguindo essa concepção, somente oito municípios não apresentam déficit no 

atendimento às usinas não integradas com rota metílica. São eles: Araraquara (SP), 

Cachoeira do Sul (RS), Catanduva (SP), Lapa (PR), Lins (SP), Marialva (PR), Rolândia 

(PR) e Sumaré (SP). Dentre estes, os municípios com os três melhores índices são: Lapa 

(PR) – δhj = 1,1540; Araraquara (SP) – δhj = 1,0722; e Marialva (PR) – δhj = 1,0242. Por 

outro lado, dentre as 43 áreas que não atendem plenamente a esse tipo de 

empreendimento, os municípios com os menores índices são: Ji-Paraná (RO) – δhj = 

0,5824; Guamaré (RN) – δhj = 0,5878; Iraquara (BA) – δhj = 0,6161; Nova Marilândia 

(MT) – δhj = 0,6647; e Quixadá (CE) – δhj = 0,6752. 

 No que tange às usinas não integradas com rota etílica, apenas quatro municípios 

apresentam δhj ≥ 1: Lapa (PR) – δhj = 1,0674; Araraquara (SP) – δhj = 1,0534; 

Catanduva (SP) – δhj = 1,0072; e Lins (SP) – δhj = 1,0011. Em contrapartida, 47 áreas 

não são favoráveis a esse tipo de planta, sendo os piores resultados verificados para: 

Guamaré (RN) – δhj = 0,5402; Ji-Paraná (RO) – δhj = 0,5607; Iraquara (BA) – δhj = 

0,6224; Quixadá (CE) – δhj = 0,6246; e Porto Nacional (TO) – δhj = 0,6388. 

 No que concerne às plantas com processo metílico e produção integrada de óleos 

vegetais, somente o município da Lapa (PR) apresenta atendimento pleno (δhj = 1,0701). 

As demais localidades atendem a essa modalidade de usina em nível insuficiente. Sem 

contar com a Lapa (PR), os três melhores resultados foram verificados para: Araraquara 

(SP) – δhj = 0,9861; Marialva (PR) – δhj = 0,9573; e Rolândia (PR) – δhj = 0,9573. De 

outro modo, os índices gerais mais baixos foram constatados para: Guamaré (RN) – δhj 

= 0,5402; Ji-Paraná (RO) – δhj = 0,5452; Iraquara (BA) – δhj = 0,5875; Quixadá (CE) – 

δhj = 0,6044; e Nova Marilândia (MT) – δhj = 0,6212. 

 Em relação às usinas com rota etílica e processamento de oleaginosas integrado, 

verificou-se que nenhuma localidade apresenta atendimento suficiente. Dessa forma, se 

uma empresa desejar operar com essa modalidade de usina em algum dos municípios 

estudados, serão necessários investimentos e modificações para atender ao projeto. Os 

municípios que requerem menos adaptações são: Lapa (PR) – δhj = 0,9917; Araraquara 

(SP) – δhj = 0,9569; e Catanduva (SP) – δhj = 0,9028. De outro ponto de vista, nas 

últimas posições do ranking de atendimento estão: Guamaré (RN) – δhj = 0,4944; Ji-
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Paraná (RO) – δhj = 0,5417; Quixadá (CE) – δhj = 0,5583; Paraíso do Tocantins (TO) – 

δhj = 0,5722; e Nova Marilândia (MT) – δhj = 0,5778. 
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5 CONCLUSÃO 

 Constatou-se que é possível aplicar o Modelo COPPE-COSENZA em um 

contexto de avaliação de localização industrial. Para o caso de usinas de biodiesel, a 

metodologia se mostrou bastante útil e interessante, permitindo examinar o atendimento 

de 51 municípios brasileiros, distribuídos entre as cinco regiões do país, a quatro 

configurações desses empreendimentos, em termos de 24 fatores. 

 A abordagem fuzzy do modelo se aproxima bastante do raciocínio humano em 

processos decisórios, o que tornou intuitivo o desenvolvimento deste trabalho e facilitou 

a compreensão dos resultados. No entanto, houve dificuldades na mensuração do nível 

de oferta de alguns fatores, em virtude da sua complexidade no cenário industrial e da 

inacessibilidade a dados oficiais. Para contornar tais empecilhos, foram adotadas 

algumas simplificações na metodologia, que viabilizaram o cumprimento do objetivo 

geral desta dissertação sem reduzir a relevância do trabalho para fins acadêmicos. 

 No que diz respeito aos resultados finais do modelo, constatou-se que para 

plantas de biodiesel não integradas ao processamento de oleaginosas, caso se empregue 

rota metílica, oito municípios são favoráveis: Araraquara (SP), Cachoeira do Sul (RS), 

Catanduva (SP), Lapa (PR), Lins (SP), Marialva (PR), Rolândia (PR) e Sumaré (SP). 

Caso se opte pela rota etílica, quatro localidades apresentam índices apropriados: 

Araraquara (SP), Cantaduva (SP), Lapa (PR) e Lins (SP).  

Considerando projetos com obtenção de óleos vegetais integrada à produção de 

biocombustível, para a rota metílica, apenas o município da Lapa (PR) apresenta 

atendimento satisfatório. Já para a rota etílica, nenhuma alternativa locacional apresenta 

atendimento suficiente.  

Em relação às deficiências locacionais, para todas as modalidades de usina, 

verificou-se que os municípios mais carentes de investimento são: Guamaré (RN), 

Iraquara (BA), Ji-Paraná (RO), Nova Marilândia (MT), Paraíso do Tocantins (TO), 

Porto Nacional (TO) e Quixadá (CE). 

 Postos os resultados, é imprescindível considerar a dinâmica da realidade 

industrial. Ao longo do tempo, é possível que os municípios troquem de posição na 

hierarquia de atendimento aos projetos em decorrência de mudanças na demanda ou na 

oferta de fatores. Focando em alterações na demanda, pode ocorrer, por exemplo, um 
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avanço tecnológico que ocasione a modificação do processo produtivo de biodiesel, 

alterando também o grau de importância de fatores relativos aos insumos, subprodutos e 

resíduos da atividade. Pensando na oferta, podem ocorrer mudanças, por exemplo, na 

infraestrutura das localidades – e.g. construção de rodovias, ferrovias e portos; 

ampliação das redes de distribuição de água e energia elétrica – e, consequentemente, na 

disponibilidade de seus fatores correspondentes. 

 Também é importante mencionar que o Modelo COPPE-COSENZA é flexível, 

permitindo a inclusão ou a exclusão de fatores e a alteração dos seus graus de 

importância, em função das percepções dos profissionais especialistas e do interesse ou 

da necessidade de quem o aplica. Desse modo, principalmente quando o foco é 

localização industrial, pesquisadores ou empresas diferentes podem avaliar o mesmo 

contexto, mas obter resultados distintos. 
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6 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 Outras pesquisas podem ser conduzidas no contexto abordado por este trabalho. 

São sugeridas linhas de estudo com os seguintes propósitos: 

a. Demonstrar o raciocínio empregado na elaboração da matriz de relações de 

pertinência (matriz de cotejo) do Modelo COPPE-COSENZA com o uso de regras fuzzy 

IF-THEN. 

b. Após a definição das regras mencionadas no tópico anterior, aplicá-las aos dados de 

demanda e oferta obtidos neste trabalho e comparar os resultados, a fim de mostrar que 

a matriz de cotejo gera outputs semelhantes; entretanto, envolve operações mais simples 

e rápidas, sendo o seu uso mais vantajoso. 

c. Definir os óleos residuais de fritura como um fator locacional, estudando, assim, a sua 

demanda e mecanismos para mensurar a sua oferta territorial. 

d. Definir critérios mais realistas para a mensuração da oferta dos fatores locacionais: 

telecomunicações e tecnologia da informação (TI); mão de obra; e incentivos fiscais.  

e. Desenvolver e aplicar o Modelo COPPE-COSENZA para avaliar a localização das 

usinas de etanol existentes no Brasil. 
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